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IPCA Variações mensais em % (São Paulo, SP, 2016)
Grupos de al imentos Janeiro Fevereiro Março Abri l Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro

Cereais, Leguminosas e Oleaginosas 3,86 2,44 1,20 1,40 2,57 14,85 21,26 -0,73 -2,05 -5,52 -7,05 -6,07
Farinhas, Féculas e Massas 2,66 1,16 0,57 0,04 1,77 0,70 1,54 0,86 -0,10 0,77 -0,31 0,10
Tubérculos, Raízes e Legumes 18,30 -7,02 2,83 -5,27 10,51 -0,83 -15,54 0,00 -14,36 0,45 -2,77 -3,53
Açúcares e Derivados 2,55 1,48 1,60 2,34 0,84 1,69 2,01 1,92 1,58 -0,01 0,23 -0,74
Hortaliças e Verduras 10,47 3,30 3,93 2,95 -5,06 4,57 -6,86 -12,40 -3,58 -6,26 4,13 -1,17
Frutas 2,64 3,19 9,70 2,04 -4,72 -4,73 -3,08 8,45 1,79 -0,65 2,31 1,12
Carnes 0,92 -0,57 0,02 -0,45 -1,37 0,50 -1,54 -0,95 1,78 2,52 -0,20 1,01
Pescados -1,29 3,35 4,43 -2,08 4,56 -0,24 -0,64 -2,97 -2,35 1,76 3,09 4,84
Carnes e Peixes Industrializados 0,00 1,25 -0,86 0,28 0,70 2,87 0,08 2,22 0,12 -0,74 -0,68 1,62
Aves e Ovos -0,76 1,50 1,14 1,42 -0,59 0,23 1,43 1,61 -2,35 -2,56 1,66 1,94
Leite e Derivados 0,02 0,20 2,72 3,15 2,03 5,66 9,95 1,34 -0,28 -7,99 -3,98 -0,28
Panificados 1,59 0,76 0,20 0,47 0,08 0,76 2,40 0,27 -0,86 1,17 -0,47 0,47
Óleos e Gorduras 2,14 3,27 2,03 1,26 1,23 0,12 -0,29 -0,69 -0,76 -0,72 0,91 2,23
Alimentação Fora do Domicílio 1,10 0,53 0,76 0,53 0,46 0,63 0,61 0,19 0,76 0,89 0,15 0,40

Fonte: IBGE
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IPCA Variações mensais em % (Porto Alegre, RS, 2016)
Grupos de al imentos Janeiro Fevereiro Março Abri l Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro

Cereais, Leguminosas e Oleaginosas 0,45 5,71 1,50 -1,30 1,78 1,20 14,34 2,83 1,68 -0,77 0,29 1,28
Farinhas, Féculas e Massas 0,82 0,64 1,90 0,72 1,81 0,87 1,51 0,15 -1,54 0,32 -0,44 -0,24
Tubérculos, Raízes e Legumes 2,30 -8,63 -1,33 0,76 21,27 1,50 -12,90 -4,99 -9,17 1,18 13,62 -13,05
Açúcares e Derivados 2,57 3,07 1,08 2,27 -0,20 2,45 3,22 2,43 -0,85 0,43 0,51 -1,15
Hortaliças e Verduras 0,22 6,11 3,78 4,36 9,47 6,31 -11,12 -18,12 -8,96 -7,35 4,38 -4,35
Frutas 1,84 3,00 12,17 3,34 -3,23 -16,78 -0,55 15,30 5,40 4,64 12,13 3,40
Carnes -0,13 2,64 -0,14 -1,45 3,02 -2,06 -0,52 -1,92 1,01 0,90 -0,44 1,08
Pescados 3,55 -0,92 2,74 2,29 -5,51 -1,56 1,95 -3,12 4,85 -2,57 4,88 5,36
Carnes e Peixes Industrializados 0,47 1,71 2,26 1,54 0,70 -1,26 1,75 -0,22 3,58 -1,16 -0,01 1,11
Aves e Ovos 0,61 1,41 4,35 1,94 -0,28 3,95 1,40 0,11 -0,36 1,03 0,28 -0,14
Leite e Derivados 0,86 2,32 5,00 3,86 2,42 10,18 11,99 -1,10 -9,15 -7,04 -4,79 -1,17
Panificados 1,63 2,29 1,25 0,49 1,09 -1,06 0,63 0,53 -0,57 -0,67 0,40 -0,05
Óleos e Gorduras 6,16 4,15 5,82 -0,22 -1,37 -1,03 -2,65 -1,87 0,01 1,20 1,66 3,62
Alimentação Fora do Domicílio 1,11 0,60 1,01 1,18 0,97 1,19 1,13 -1,02 -0,34 2,02 -0,17 -0,29

Fonte: IBGE
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Sistemas alimentares descentralizados: 
um enfoque de abastecimento 
na perspectiva da soberania e 
segurança alimentar e nutricional

Renato S. Maluf e Lidiane Fernandes da Luz

Introdução
Este texto é fruto do desenvolvimento, ainda em curso, de uma abordagem sobre sistemas alimentares descentra-
lizados (SAD) e suas implicações em termos de estratégias e políticas de abastecimento alimentar das localidades 
orientadas pelos preceitos da soberania e segurança alimentar e nutricional (SSAN) e do direito humano à ali-
mentação adequada e saudável (DHA). A referida abordagem vem sendo construída tendo como base conceitual 
a literatura especializada, além de pesquisas de campo em regiões selecionadas.

Desde logo, cabe mencionar que, por soberania alimentar, entende-se 

[…] o direito dos povos definirem suas próprias políticas e estratégias sustentáveis de produção, dis-
tribuição e consumo de alimentos que garantam o direito à alimentação para toda a população, com 
base na pequena e média produção, respeitando suas próprias culturas e a diversidade dos modos 
camponeses, pesqueiros e indígenas de produção agropecuária, de comercialização e gestão dos espa-
ços rurais, nos quais a mulher desempenha um papel fundamental […]. A soberania alimentar é a via 
para se erradicar a fome e a desnutrição e garantir a segurança alimentar duradoura e sustentável para 
todos os povos (FÓRUM MUNDIAL sobre Soberania Alimentar, 2001).

Quanto à segurança alimentar e nutricional, ela 

[...] consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de quali-
dade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo 
como base práticas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que 
sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis (BRASIL, 2006).

Como já desenvolvido em textos anteriores (MALUF, 2009, 2015), as referências da SSAN e do DHA 
nos levam a uma compreensão sobre o abastecimento alimentar que engloba o conjunto diverso e complexo de 
atividades na esfera da circulação que medeia o acesso aos alimentos e sua produção, atividades nas quais estão 
envolvidos diversos atores sociais, destacando-se os agentes econômicos privados, bem como órgãos de Estado. 
Isso significa que tratar do abastecimento implica ir muito além da mera disponibilidade física e da comercia-
lização de bens na medida em que as formas como se organizam as referidas atividades estão entre os próprios 
determinantes dos modos como se dão tanto o acesso/consumo quanto a produção desses bens. Da perspectiva 
da promoção da SSAN, uma política de abastecimento alimentar abrangeria, portanto, as ações e os instrumen-
tos que promovam a ampliação do acesso a alimentos adequados e saudáveis oriundos de formas de produção e 
distribuição socialmente inclusivas, ambientalmente sustentáveis e valorizadoras da diversidade em suas várias 
expressões. Essa perspectiva analítica também permite afirmar que o abastecimento alimentar não é uma questão 
equacionada em nosso país, por mais produtivo e eficiente que se afirme ser o sistema alimentar nacional.
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Apesar de o Brasil ter saído do Mapa Mundial da Fome em 2014 e reduzido significativamente os índices 
de pobreza como resultado de um conjunto de políticas públicas, a insegurança alimentar e nutricional persiste 
num percentual significativo de domicílios brasileiros com manifestações diversas. Como se sabe, a insegurança 
engloba não apenas carências nutricionais ainda graves em determinados grupos sociais, mas também proble-
mas decorrentes da má alimentação (tais como sobrepeso e obesidade) presentes em todos os segmentos sociais, 
mesmo que com importância variada. Além disso, a SSAN requer ações continuadas e a regulação pública 
permanente de modo a promover o acesso a alimentos adequados e saudáveis nas dimensões sociocultural, 
ambiental, nutricional e sanitária, cuja consecução envolve, por sua vez, ter em conta as origens e os modos de 
produção dos alimentos. 

Nessa compreensão, o abastecimento alimentar constitui um sistema inter-relacionado e interdependente 
composto por um conjunto heterogêneo de agentes privados e organizações públicas e por uma intrincada arti-
culação entre mercados locais, regionais, nacionais e internacionais (MALUF, 2009). O enfoque em SAD pre-
tende abordar o acesso aos alimentos e sua composição, que resultam da combinação de dinâmicas e fluxos que 
participam do abastecimento das respectivas localidades. A caracterização e o delineamento de SAD englobam 
a combinação de cardápios ou dietas alimentares, formas de acesso e fluxos de produtos oriundos de circuitos 
curtos (locais, territoriais ou regionais) perpassados por dinâmicas nacionais e até globais de produção, distribui-
ção e consumo de alimentos. Daí afirmarmos que o abastecimento alimentar das localidades se dá na forma da 
interação entre sistemas alimentares com distintas escalas (global, nacional, territorial e local).

É crescente o número de trabalhos que ressaltam o papel dos circuitos curtos de produção, distribuição 
e consumo na promoção do desenvolvimento rural sustentável e da alimentação saudável. Boa parte desses 
trabalhos procura, ademais, explorar as possibilidades de inserção da agricultura de base familiar diversificada 
em tais circuitos e, dessa forma, no próprio abastecimento alimentar. O enfoque aqui proposto tem uma entrada 
um pouco distinta ao procurar entender de que modo esses circuitos interagem com outras dinâmicas de abas-
tecimento alimentar, conformando complexas relações entre diversos atores sociais e agentes econômicos numa 
rede imbricada e, às vezes, de difícil percepção. Essas interações devem, ademais, ser identificadas e problemati-
zadas a fim de não se incorrer em dicotomias enganosas e, por vezes, falsas, como são as contraposições absolutas 
entre alternativo x convencional, local x global, natural x artificial, artesanal x industrializado no que se refere 
a modos de produção e circulação dos alimentos. Sem ignorar a importância de valorizar as dinâmicas locais e 
de ressaltar os aspectos críticos dos modelos ditos convencionais, de fato, o que se observa é a proliferação de 
formas e estratégias híbridas – tendência já apontada pela literatura (GOODMAN, DUPUIS e GOODMAN, 
2012) – que, nem por isso, tornam as referidas dinâmicas menos importantes no favorecimento do acesso aos 
alimentos e na adequação da alimentação.

Como se sabe, as dinâmicas globais de produção e circulação de alimentos têm presença significativa no 
abastecimento da quase totalidade dos países e na conformação das dietas alimentares, com desdobramentos 
em escalas subnacionais. É possível identificar a existência de um sistema alimentar global em várias dimensões 
da produção e do consumo de alimentos. Contudo, ao alegado papel de universalizar o acesso aos alimentos 
atribuído ao sistema alimentar global contrapõem-se, usualmente, fortes ressalvas ao controle exercido pelas 
grandes corporações e à tendência de promoverem a homogeneização dos processos produtivos e do consumo 
alimentar. Não obstante e paradoxalmente, iniciativas que acrescentam diversidade ao abastecimento alimentar 
e, portanto, à dieta da população podem passar por essas mesmas cadeias ou por agentes que as integram. Tome-
-se como exemplos a abertura de espaço pelas grandes redes de supermercado para a comercialização de produtos 
com qualidades específicas e origem local ou as longas viagens internacionais de produtos típicos até chegarem 
a mercados longínquos. 

Acrescente-se o fato de algumas regiões do país não estarem aptas a produzir alimentos na quantidade e 
diversidade necessárias para o abastecimento de sua população devido a fatores climáticos, à qualidade do solo 
ou por limitações da própria atividade agrícola nelas desenvolvidas. Nesses casos, pode-se inferir que cadeias 
nacionais ou mesmo globais contribuem para o acesso a alimentos não produzidos localmente, mesmo que alguns 
deles resultem de uma padronização de hábitos no mínimo discutível, de um modo que torna particularmente 
importantes dinâmicas híbridas nas quais interagem sistemas alimentares (locais, nacionais e globais).
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Neste texto, faremos uso dos dados preliminares da pesquisa que está sendo realizada no território Sertão 
do São Francisco (SSF), no estado da Bahia, tendo como referência inicial (ou localidade) a cidade de Juazeiro.1 
Considerando a diversidade de fluxos e dinâmicas presentes no abastecimento alimentar de Juazeiro e região, a 
pesquisa busca caracterizar os diferentes sistemas alimentares coexistentes e as interações entre eles, suas sinergias 
e conflitos. Pretende-se também problematizar algumas questões como o papel da agricultura familiar no abas-
tecimento alimentar e as possíveis repercussões das mudanças recentes na oferta de alimentos e na alimentação 
sobre a (in)segurança alimentar naquele território.

Com base nesses dados, espera-se extrair da pesquisa implicações para o desenho de estratégias de abasteci-
mento local que atendam aos preceitos da soberania e da segurança alimentar e nutricional, particularmente em 
um estado como a Bahia, que apresenta indicadores ainda preocupantes de insegurança alimentar. Ao mesmo 
tempo, esse é o estado com uma das experiências mais avançadas no país de ações públicas com âmbito territo-
rial, perspectiva ou escala de observação sobremaneira importante no caso do abastecimento alimentar, especial-
mente em cidades com as características de Juazeiro.

Sistemas alimentares descentralizados 
e o abastecimento alimentar
Inicialmente, vale reproduzir a conceituação de sistema alimentar proposta por Louis Malassis (1994, p. 8), para 
quem um “sistema alimentar é o modo pelo qual os homens [sic] se organizam no espaço e no tempo para obter 
e consumir sua comida”. O mérito dessa formulação está em partir do agenciamento humano (da ação humana) 
para chegar aos formatos assumidos pela aquisição e consumo dos alimentos, ao mesmo tempo que ressalta as 
dimensões espacial e temporal neles envolvidas. Essa conceituação parece deixar propositalmente aberta a ques-
tão da escala, sugerindo que a definição seria aplicável desde a organização domiciliar, passando pelo âmbito 
local e territorial até se chegar à escala nacional dos países e mesmo mundial. Esse tipo de abordagem é bastante 
adequado ao que será tratado no presente texto.

Rastoin e Ghersi (2010, p. 14), por sua vez, definem os sistemas alimentares como “redes interdependentes 
de atores (empresas, instituições financeiras e organizações públicas e privadas) em uma área geográfica, que 
participam direta ou indiretamente na criação de fluxos de bens e serviços direcionados para satisfazer as neces-
sidades alimentares de consumidores daquela mesma área ou outra”. Nesse caso, sobressaem os formatos dos 
sistemas como redes de atores, a ideia de interdependência ou encadeamento e a correlação com uma área geo-
gráfica determinada. Nesses aspectos também há proximidade, embora não plena coincidência, com o enfoque 
que se está desenvolvendo sobre os SAD.

De fato, a produção, a distribuição e o consumo de alimentos nos países estão inseridos em dinâmicas de 
integração de âmbito nacional e internacional que permitem falar na conformação de um sistema alimentar 
nacional e mesmo de um sistema alimentar mundial em várias e importantes dimensões da questão alimentar, 
dentre as quais se destacam os movimentos de demanda e oferta agregadas em escala mundial, a articulação entre 
mercados internacionais e comércio, a formação de preços, as dinâmicas tecnológicas e o desenho de políticas 
públicas. Coexistem com tais dinâmicas circuitos ou fluxos com menor escala e amplitude espacial que, acredita-
-se, são mais propensos à circulação de alimentos menos processados e que expressam a diversidade socioam-
biental e cultural dos países. As várias combinações oriundas dessa coexistência nos obrigam a tratar dos diversos 
sistemas alimentares de modo entrelaçado em vez de um único sistema alimentar. Características gerais do 
sistema alimentar nacional ou mundial são (re)apropriadas pelos atores locais e, junto com as dinâmicas locais, 
participam do delineamento de sistemas alimentares com características próprias de cada contexto socioespacial. 

Um pouco distinto, nos parece, é o uso da noção de sistemas na tipologia proposta por Colonna, Fournier 
e Touzard (2013). Os autores apresentam cinco tipos ideais de sistemas alimentares com as seguintes denomi-
nações (e principais características): sistema agroindustrial (cadeias longas de produção e consumo); sistema 

1  A pesquisa sobre sistemas alimentares descentralizados está sendo desenvolvida por pesquisadores do Centro de Referência em 
Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Ceresan), núcleo de pesquisa do Programa de Pós-graduação de Ciências Sociais em 
Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA) da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ).
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regional (pequenos e médios produtores que fazem parte de uma rede muito mais ampla); sistema doméstico 
(maior parte da produção para autoconsumo); sistema local (mercado informal, artesanal, circuitos curtos de 
produção e consumo); sistema alimentar com qualidade diferenciada (agroecológico, saudável, orgânico). Fica 
a questão se não estaria havendo, nesse caso, um uso indiferenciado da noção de sistema para se referir ao que 
seria descrito mais apropriadamente como cadeias, circuitos ou mesmo segmentos de mercado.

Morgan, Marsden e Murdoch (2006) também abordam essas categorias de um modo em que cada uma 
delas remete a um mundo com convenções e mercados próprios. Por exemplo, no mundo agroindustrial, seriam 
esperadas convenções associadas a eficiência e marcas; já no mundo da produção localizada, estariam presentes 
convenções associadas a confiança, reconhecimento local e enraizamento espacial. Contudo, os autores reco-
nhecem as dificuldades de inferir sobre essas categorias pelo fato de os países, regiões e localidades realizarem 
diferentes combinações de aspectos dos diferentes sistemas.

Partindo da premissa de que a realidade é sistêmica, cabendo ao analista identificar o(s) sistema(s) 
correspondente(s) ao seu objeto de análise, a caracterização de um sistema requer a presença de, ao menos, 
dois elementos: fluxos de interdependência e mecanismos de coordenação entre os componentes do sistema em 
questão. Essa caracterização nos parece suficiente para os propósitos de uma abordagem sobre sistemas alimen-
tares, sem a necessidade de se recorrer a modelos sistêmicos mais complexos (BURLANDY, MAGALHÃES e 
MALUF, 2006). Importa também que a identificação das interdependências ultrapasse os limites das relações 
técnico-produtivas entre agentes econômicos para incorporar o financeiro, o simbólico (determinante do con-
sumo) e outros fatores. 

Vários desses fatores se definem em âmbito nacional, conformando o que se pode tomar como o sistema 
alimentar nacional, particularmente quanto às políticas públicas e aos temas relacionados com desigualdade. 
Porém, muitos deles extrapolam as fronteiras nacionais e, por isso, supomos que se possa falar em um sistema 
alimentar mundial, especialmente observável em alguns produtos e também na organização internacional da 
produção agroalimentar e industrial. Essa afirmação pode sugerir que, em nossa abordagem, o critério espacial 
é o diferenciador principal que nos permite falar em sistemas alimentares em várias escalas (mundial, nacional, 
territorial e local), de modo que os SAD aparecem como um tipo de arranjo entre vários deles. Embora seja 
certo que a operacionalização da noção de sistema alimentar requeira, invariavelmente, uma referência espacial, 
a conceituação de SAD que pretendemos desenvolver adota uma abordagem multiescalar na caracterização dos 
determinantes do abastecimento das localidades. 

Em síntese, essa abordagem requer a identificação de sistemas alimentares que coexistem numa determi-
nada unidade socioespacial e das complementaridades e conflitos presentes nessa coexistência visando ao mape-
amento dos modos como se organizam a produção, a distribuição e o consumo de alimentos das localidades 
como resultado do entrecruzamento de dinâmicas de âmbito local, nacional ou mundial. Conhecer as carac-
terísticas de cada sistema e as interações entre eles se torna fundamental na definição de estratégias e políticas 
descentralizadas de abastecimento alimentar que sejam capazes de abranger toda a sua complexidade, ou seja, 
que levem em conta a coexistência de sistemas com as sinergias e tensões que lhes são próprias. Dela também 
depende o florescimento de sistemas alimentares sustentáveis, baseados em processos democráticos e inclusivos. 

Como se sabe, a segurança alimentar mundial, concepção em si mesma problemática, vem sendo buscada 
com base no suprimento de alimentos que, embora não exclua a combinação dos vários sistemas alimentares 
coexistentes, se assenta sobretudo em fluxos internacionais sob controle de grandes corporações transnacionais 
e de alguns poucos e poderosos Estados nacionais ou blocos regionais. Nas formas atuais de interação, são 
inúmeros os conflitos entre um sistema mundial com tais características e os demais – por exemplo, na coe-
xistência de cadeias agroindustriais integradas nacional e internacionalmente e aquelas lideradas por pequenos 
agricultores –, com importantes repercussões na direção de processos inclusivos e modelos mais sustentáveis.

A análise sobre o modo como se conformam os sistemas alimentares descentralizados e o abastecimento das 
localidades, da perspectiva da SSAN, permite tratar uma questão fundamental encontrada na literatura. Bélik 
e Maluf (2000) se referem aos limites das políticas nacionais de abastecimento alimentar e às possibilidades de 
inserção da produção agrícola local em um contexto em que a atividade agroalimentar, a indústria de alimentos 
e a distribuição formam um sólido conjunto econômico que toma decisões segundo estratégias de maior lucra-
tividade e participação no mercado. Heywood (2013) vai além ao se referir à influência do sistema alimentar 
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globalizado e das políticas de comércio no favorecimento do consumo de alimentos processados através, por 
exemplo, do custo artificialmente barato destes últimos, atuando como uma barreira na promoção da alimen-
tação saudável.

Ao contrário, uma das principais preocupações do enfoque na SSAN diz respeito exatamente ao direito dos 
povos de definirem suas estratégias de produção, distribuição e consumo de alimentos. A garantia desse direito se 
vê, portanto, afetada pelos conflitos que surgem da interação entre os diferentes sistemas alimentares coexistentes.

Diversidade e interação de sistemas alimentares
A diversidade de sistemas alimentares constitui uma temática central na análise dos sistemas alimentares descen-
tralizados, conforme se pode verificar em ampla literatura que a aborda em vários dos seus aspectos. Um deles é 
apontado por Declerck (2013) ao relacionar a diversidade ecológica à diversidade alimentar e à saúde. O autor 
ressalta a importância da diversidade de espécies tanto para a capacidade produtiva (por exemplo, na resposta a 
mudanças climáticas) quanto nutricionalmente na dieta da população humana. Argumenta que, das complexas 
interações entre os cultivos e seu ambiente, derivam tanto o valor nutricional quanto os sabores dos alimentos 
que consumimos. Por outro lado, a perda da diversidade se dá tanto nos ecossistemas quanto na alimentação 
humana, que atualmente se encontra reduzida a poucas espécies animais e vegetais. A relação entre questões 
ecológicas e nutricionais se expressa, ademais, em outro ponto fundamental para o estudo dos SAD que é a 
interação entre diferentes escalas para tratar da diversidade.

Ainda segundo Declerck (2013), diferentes níveis de riqueza das espécies contribuem para serviços ecos-
sistêmicos nutricionalmente importantes em diferentes escalas, desde o nível microscópico até o da paisagem. 
A diversidade seria importante nesses diferentes níveis porque a interação entre as espécies nos fornece funções 
essenciais e são centrais para a sua estabilidade. Sistemas pobres em espécies podem servir para funções singu-
lares, mas geralmente falham na manutenção da estabilidade da função e na provisão de funções múltiplas, nas 
quais a riqueza de espécies é mais útil. 

Inspirada nessas ideias, a pesquisa que desenvolvemos (detalhada adiante) propõe um olhar sobre a diversi-
dade de paisagens, cardápios e políticas envolvidas no abastecimento alimentar de uma determinada localidade. 
A diversidade de paisagens produtoras de alimentos, por exemplo, pode ser orientada pelos princípios da diver-
sidade ecológica citados anteriormente ou se ver afetada pelo predomínio exclusivo de um princípio de pro-
dutividade que resulta em grandes superfícies cobertas com monoculturas de alimentos ao lado de outras com 
cultivos mais biodiversos em pequena e média escala de produção. Quanto aos cardápios alimentares, nota-se 
uma tendência à padronização da alimentação, seja pelo acesso facilitado a alimentos de baixo custo e qualidade, 
seja por mudanças no estilo de vida. Porém, ao mesmo tempo, alimentos locais, típicos e frescos passam a ser 
valorizados, coexistindo com alimentos industrializados e processados nas refeições diárias, conforme apontado 
por autores como Morgan, Marsden e Murdoch (2006). 

No campo das políticas públicas, também existe uma diversidade de programas e ações direcionados à 
produção e ao consumo de alimentos, desde os subsídios à importação para indústrias alimentícias multinacio-
nais até programas institucionais de aquisição de alimentos da agricultura familiar, passando por políticas que 
determinam a pesquisa, a assistência técnica e o crédito para os diferentes modelos de agricultura. No contexto 
do presente estudo, é fundamental considerarmos não apenas a diversidade de paisagens, cardápios e políticas 
que compõem o abastecimento alimentar no Brasil, mas também as interações entre seus elementos, as quais 
determinam as relações entre os diferentes sistemas alimentares coexistentes.

Um segundo elemento que requer precisão conceitual e melhor tratamento analítico diz respeito à interação 
entre diferentes sistemas alimentares ou a inserção de redes alimentares (food networks) no abastecimento, tema 
abordado por diversos autores como Goodman, Dupuis e Goodman (2012), Marsden, Banks e Bristow (2000) 
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e Morgan, Marsden e Murdoch (2006). Encontra-se, nesses trabalhos, a proposta do denominado “localismo 
reflexivo”,2 da qual extrairemos apenas os elementos mais diretamente ligados ao nosso tema.

Goodman, Dupuis e Goodman (2012) propõem a compreensão reflexiva e processual da política dos ali-
mentos (food politics) no plano local, política assumidamente imperfeita, associada a uma concepção igualmente 
reflexiva de justiça alimentar (food justice). Ressalte-se, desde logo, o deslocamento do foco convencional nas 
políticas alimentares (food policies) para tratar da política dos alimentos, o que implica a valorização dos atores 
envolvidos e dos processos necessariamente abertos que se dão a propósito dos alimentos ou, em nosso enfoque, 
do abastecimento alimentar.

A necessidade de reflexão crítica em relação aos sistemas alimentares locais e às estratégias de aproximação 
da produção ao consumo, ressaltada pelos autores, leva ao argumento de que essa perspectiva, por si só, não 
garante uma produção de alimentos mais justa, igualitária ou saudável. Ademais, faz parte da abordagem pro-
posta ter em conta a proliferação de expressões híbridas no abastecimento alimentar a partir das interfaces entre 
os sistemas tidos como convencionais ou alternativos. Ainda que existam tensões, por exemplo, entre os sistemas 
alimentares mais localizados e a indústria de alimentos, os autores acreditam que os fluxos e as dinâmicas entre 
mercado e movimentos sociais são parte de um processo dinâmico e dialético. Nesse contexto, valores como jus-
tiça social e sustentabilidade ecológica coexistiriam na prática com o sistema capitalista hegemônico, portanto 
as transformações ocorreriam dentro deste através de uma expressão cada vez maior dos híbridos formados entre 
o sistema alternativo e o convencional.

Sendo assim, cada vez mais, estratégias de um grupo estariam sendo usadas pelo outro: supermercados ten-
tam uma aproximação com consumidores e produtores locais, assim como cadeias locais de qualidade alterna-
tiva se estendem para mercados nacionais e internacionais. Isso significa que as interfaces produtor-consumidor 
estariam se tornando cada vez mais complexas e diversas em termos de produtos, tipos de relações e modos de 
organização. Dessa forma, seria difícil estabelecer, na prática, fronteiras entre alternativo e convencional, assim 
como se tornam extremamente simplistas a caracterização do convencional ligado a grandes empresas em escala 
global e dominado pela agricultura produtivista e o alternativo ligado a mercados locais e a uma abordagem mais 
ecológica para a agricultura. O mais importante seriam as interações entre esses dois sistemas, a partir das quais 
são criados novos e ainda mais complexos “mundos da comida”.

Os autores abordam as diferentes origens e destinos dos alimentos que consumimos, classificando alguns 
deles como globais, outros como locais e outros ainda como uma combinação de ambos, o que estaria aumen-
tando a fragmentação e a diferenciação do mercado de alimentos. Acreditam que a globalização do gosto e a 
preocupação crescente com a qualidade dos alimentos, inicialmente percebidas como características de sistemas 
alimentares opostos, podem ser complementares. Sendo assim, questionam as previsões futuristas que sugerem 
a completa artificialização da alimentação, confrontando-as à crescente preocupação com a qualidade.

No entanto, ressaltam que ainda predominam as dificuldades das redes alternativas diante das pressões do 
sistema dominante no que se refere, principalmente, ao baixo custo e à padronização dos alimentos industria-
lizados. Sendo assim, muitas vezes, produtos locais com qualidades específicas ficam restritos ao consumo eliti-
zado e inacessíveis para a maior parte da população. Outro ponto importante diz respeito à importância que a 
agricultura convencional teve para o suprimento de alimentos baratos e acessíveis à grande maioria das pessoas. 
Contudo, ponderam ser conveniente contabilizar as consequências desse modo de produção, ou seja, os custos 
sociais, ambientais e para a saúde humana implícitos no sistema convencional de produção de alimentos. 

Por fim, os autores concluem que formas alternativas de organização social podem coexistir e coevoluir 
com a sociedade capitalista contemporânea e que a transformação depende da incrustação ainda mais profunda 
de valores alternativos nas práticas diárias de abastecimento alimentar e circuitos globais de comércio. Porém, 
ressaltam que o jogo estará perdido caso se aposte somente na definição de alternativo e local para a formulação 
de políticas para sistemas alimentares. A rearticulação das políticas alimentares deve ser feita a partir de uma 

2  Esse tipo de proposição integra ou se alimenta de abordagens como as de Giddens (1991) sobre a reflexividade da vida social 
moderna, na qual pensamento e ação são constantemente refratados entre si, ou como a de Lash e Urry (1994), que propõem uma 
“sociologia da reflexividade inter-nacional e local” que tenha em conta os sentidos cognitivo e estético da reflexividade. Para Goodman, 
Dupuis e Goodman (2012, p. 30), a reflexividade não é um conjunto de valores, mas um processo pelo qual as pessoas perseguem obje-
tivos reconhecendo a imperfeição de suas ações. 
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percepção do mundo como relacional e baseado em processos (em vez de perfeccionismos), de uma visão con-
testadora e crítica de aperfeiçoamento e constante construção.

O abastecimento alimentar no território 
Sertão do São Francisco
Faremos agora uma breve apresentação da pesquisa em andamento no território Sertão do São Francisco, no 
estado da Bahia, escolhido como um primeiro estudo de caso no qual pretendemos aplicar e aprimorar a aborda-
gem de SAD aqui proposta. O estado da Bahia é pioneiro na implementação de uma política territorial e estadual 
de segurança alimentar e nutricional, ambas com reflexos na questão do abastecimento alimentar, priorizando 
o acesso a alimentos saudáveis e o desenvolvimento social e econômico das localidades em bases sustentáveis. O 
estado se encontra subdividido em 27 territórios de identidade,3 reconhecidos pelo governo da Bahia a fim de 
identificar prioridades temáticas a partir da realidade local de cada unidade territorial, consolidando-as como 
objeto de planejamento e implantação de políticas públicas. Em 2015, o estado cria o Plano Estadual de Segu-
rança Alimentar e Nutricional para implementação da Política Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional.4

A população do estado apresentou uma melhoria na qualidade de vida geral devido à implementação de 
políticas sociais nos últimos anos, principalmente relacionadas à transferência de renda e de tecnologias sociais 
de acesso a água. No entanto, persistem casos de insegurança alimentar, os quais refletem condições nutricionais, 
socioeconômicas e de desenvolvimento humano da população, conforme observado no Diagnóstico da Segu-
rança Alimentar e Nutricional do Estado da Bahia, realizado em 2015. 

Destacam-se as diversas iniciativas de produção e consumo local de alimentos, apoiadas por programas 
do governo do estado e ONGs, que podem oferecer uma alternativa para o desenvolvimento socioeconômico 
e a melhoria da qualidade da alimentação da sua população. Acredita-se que uma maior articulação das ações 
envolvendo a produção e o consumo de alimentos nos territórios e entre eles, cuja unidade poderia se dar em 
torno de uma política de abastecimento que atendesse aos preceitos da SSAN, propiciaria o fortalecimento e a 
expansão dessas iniciativas.

O território Sertão do São Francisco,5 especificamente, foi eleito como estudo de caso para essa pesquisa 
por apresentar uma diversidade de sistemas alimentares coexistentes que se refletem na variedade de dinâmicas 
envolvidas no seu abastecimento alimentar. Os diferentes sistemas alimentares do território podem ser carac-
terizados a partir da diversidade de paisagens, cardápios e políticas que envolvem a produção de alimentos e 
a alimentação local. A paisagem do território é marcada pela fruticultura irrigada de média e larga escala para 
exportação e consumo nacional, pela monocultura de cana-de-açúcar e pela agricultura familiar de sequeiro, 
adaptada ao ambiente de caatinga. O cardápio local contempla alimentos típicos regionais como a “carne de 
bode” e a farinha de mandioca, mas também alimentos industrializados que favorecem uma tendência à padro-
nização dos hábitos alimentares em nível global. A variedade de políticas e ações envolvendo os alimentos e a 
alimentação inclui programas de acesso a água (pequenas cisternas e grandes obras de irrigação), fortalecimento 
da agricultura familiar diversificada e subsídios para a fruticultura de exportação.

3  O programa Territórios de Identidade foi instituído pelo Decreto 12.354, de 25 de agosto de 2010, com a finalidade de promover 
o desenvolvimento econômico e social dos municípios do estado da Bahia. No artigo 1º desse decreto, os territórios de identidade são 
conceituados como um agrupamento identitário municipal formado de acordo com critérios sociais, culturais, econômicos e geográficos, 
reconhecido por sua população como o espaço historicamente construído ao qual pertence, com identidade que amplia as possibilidades 
de coesão social e territorial.

4  O Decreto nº 14.684, de 1º de agosto de 2013, homologa a resolução nº 02/2013, que aprova a Política Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional, criada pela Lei nº 11.046, de 20 de maio de 2008.

5  O território SSF é formado por 10 municípios: Juazeiro, Casa Nova, Curaçá, Sento Sé, Pilão Arcado, Remanso, Campo Alegre de 
Lurdes, Canudos, Sobradinho e Uauá. Residem no território 486.673 pessoas (de acordo com o censo de 2010), distribuídas em uma 
área de 61.778 km2, sendo que 44% estão em Juazeiro, maior município do território em contingente populacional e dinâmica eco-
nômica e urbana (LASA e SANTOS, 2008). O SSF teve seu processo de colonização iniciado ainda na metade do século XVI e, desde 
esse período, o rio São Francisco constituiu a principal via de acesso ao território e importante meio de sobrevivência de seus habitantes 
(CEZIMBRA, 2008).
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Localiza-se em Juazeiro, principal município do território, uma Central de Abastecimento (Ceasa) muito 
significativa para o abastecimento alimentar do território em questão e de outras regiões do Nordeste. Tam-
bém estão presentes no território grandes redes de supermercado, distribuidoras e empacotadoras de alimentos, 
cuja instalação recente provocou mudanças significativas no abastecimento alimentar local. Já os alimentos 
produzidos localmente em menor escala circulam através de uma rede informal de comercialização, os grupos 
de produtores tendo sido fortalecidos por programas de compras institucionais como o Programa Nacional da 
Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), além da instalação recente de um 
espaço de economia solidária para a comercialização dos produtos locais. 

A seguir, são apresentadas algumas questões que surgiram a partir de um trabalho de campo exploratório 
realizado no território Sertão do São Francisco em fevereiro de 2016. Encontram-se divididas em cinco blocos 
temáticos e apresentam as principais reflexões realizadas a partir de entrevistas com alguns importantes atores 
que compõem o abastecimento alimentar no território. Devemos lembrar que o conceito de abastecimento 
alimentar utilizado nesta pesquisa diz respeito ao conjunto de atores e ações que medeia a interação entre acesso 
e produção de alimentos, o que implica considerar a produção, a distribuição e o consumo de alimentos, bem 
como atividades correlatas envolvendo educação, saúde, pesquisa e assistência técnica, entre outros.

A agricultura familiar no território
O território compreende duas situações distintas no que se refere à agricultura familiar: os agricultores da área de 
sequeiro, caracterizados pela diversificação da produção, e os agricultores da área irrigada (perímetros irrigados), 
que cultivam sobretudo frutas com maior escala produtiva e especialização para atender ao mercado exportador 
e abastecer o mercado interno. Nos municípios localizados na margem do rio São Francisco é comum a ativi-
dade de pesca. 

As áreas de sequeiro, que receberam, em sua maior parte, tecnologias para captação de água, como as cis-
ternas rurais, caracterizam-se pela caprinocultura, ovinocultura, apicultura, criação de galinhas, extrativismo de 
frutas nativas e cultivo de feijão, milho, mandioca e palma (LASA e SANTOS, 2008; CEZIMBRA, 2008). A 
questão que surge neste tópico perpassa a necessidade de uma caracterização das diferentes formas que assume a 
agricultura familiar no território, bem como sua inserção mercantil e seu papel no abastecimento local.

Alimentos locais, macroclima e microclimas: diversidade e adversidades 
Localizado na região semiárida, com clima quente e seco, o bioma predominante no território SSF é a caatinga, 
que se caracteriza pela vegetação caducifólia (que perde as folhas), estratégia de adaptação ao clima que permite 
sua sobrevivência nos longos períodos secos (LASA e SANTOS, 2008). A diversidade de microclimas presentes 
no território confere particularidades à produção e à diversidade de espécies agrícolas, algumas delas muito 
resistentes ao ambiente de caatinga. No entanto, a região também é marcada pelas características do macro-
clima semiárido, que pode apresentar períodos de seca prolongados. Nesses períodos, a produção de espécies 
alimentícias como milho, feijão, macaxeira e abóbora diminuem significativamente, fato que coloca em xeque 
a manutenção da quantidade e da diversidade na produção familiar local de alimentos tanto para a segurança 
alimentar das próprias famílias rurais quanto do ponto de vista do abastecimento da população do território. 

Nesse contexto, é importante para esta pesquisa conhecer quais são as estratégias adotadas pelos agricul-
tores e técnicos para a promoção da agricultura familiar na região num contexto de adversidades. Pretende-se 
identificar os principais entraves para sua manutenção e as principais vantagens que oferece do ponto de vista da 
qualidade da alimentação e da soberania e segurança alimentar e nutricional.

Modelos de abastecimento e origem dos alimentos
No território SSF, ocorre uma diversidade de formas de abastecimento de alimentos, conforme já citado ante-
riormente, envolvendo fluxos e dinâmicas distintas, como o comércio informal de alimentos locais e a oferta de 
gêneros oriundos de outros países, o que garante a oferta de alimentos à sua população. No entanto, acredita-se 
que a instalação recente de grandes redes de supermercados, distribuidoras e empacotadoras de alimentos no 
território provocou mudanças significativas na aquisição dos alimentos e, consequentemente, na alimentação. 
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Esses estabelecimentos, assim como a já mencionada Ceasa localizada em Juazeiro, concentram alimentos de 
diversas regiões do Brasil e de outros países e abastecem os estabelecimentos comerciais do território. 

Em diálogo com a literatura que trata da procedência dos alimentos como garantia para estabelecer sua 
segurança e qualidade, questiona-se se os alimentos consumidos no território seriam “sem origem” devido às 
dificuldades de se precisar a procedência dos gêneros adquiridos nos comércios locais. Importante nesse contexto 
seria conhecer os fatores que determinam a compra de alimentos efetuada pelas grandes redes atacadistas e veri-
ficar se a produção familiar local de alimentos é de alguma forma considerada por elas.

Cardápio local: mudanças e permanências
Parece haver uma combinação de alimentos típicos/tradicionais com alimentos padronizados/industrializados 
no cardápio local, seja pela chegada de novos moradores na região, portanto de novos hábitos alimentares, seja 
pelo acesso facilitado a certos tipos de alimentos ou pela valorização da qualidade de outros. É válido ressaltar 
o fato de ainda ser marcante na região a presença de povos e comunidades tradicionais, como as comunidades 
de fundo e de feixe de pasto, vazanteiros, ribeirinhos, quilombolas, indígenas, entre outros, que contribuem 
para a diversidade cultural do território, incluindo suas práticas alimentares (CARVALHO, 2010). Além disso, 
a região se tornou foco de imigração devido à elevação da economia pelos projetos de irrigação, essencialmente 
Juazeiro, que recebe pessoas de diversas partes do Brasil, com seus hábitos alimentares específicos (LASA e SAN-
TOS, 2008). Nesse contexto, observa-se uma valorização da cultura alimentar local, baseada em alimentos como 
“cuscuz”, farinha de mandioca, “carne de bode” e peixe, ao mesmo tempo que, aqui também, se manifesta a 
tendência mais geral de consumo de alimentos processados e “sem origem”, como pão de trigo, frango de granja 
e embutidos. Percebe-se inclusive uma adaptação das receitas culinárias típicas da região a partir da incorporação 
de ingredientes industrializados. Assim, tornam-se objeto de interesse para esta pesquisa as principais mudanças 
que ocorreram na alimentação local, sua possível relação com a situação de (in)segurança alimentar registrada 
para o território, bem como as percepções dos consumidores em relação a essas transformações e sua relação com 
aspectos como saúde, meio ambiente e economia local.

Agricultores como consumidores de alimentos
As políticas sociais de transferência de renda e as tecnologias sociais de acesso a água teriam garantido melhoras 
significativas na qualidade de vida das famílias rurais no semiárido nordestino, incluindo o SSF. Ainda que a 
produção familiar de alimentos tenha diminuído nesse mesmo período devido às condições climáticas locais, a 
população rural permaneceu em suas moradias devido à introdução de tecnologias sociais como as cisternas e 
de benefícios como o programa Bolsa Família. No entanto, a alimentação nas áreas rurais, assim como na área 
urbana, teria sofrido mudanças no que se refere à aquisição de produtos industrializados e processados. Muitos 
agricultores comercializam toda a sua produção e adquirem alimentos para a sua família no mercado, seja em 
função dos preços relativos – custo relativamente menor dos alimentos convencionais encontráveis no mercado 
diante da valorização do produto local típico –, seja devido à aquisição de novos hábitos alimentares resultante 
de diversos fatores, entre os quais a elevação do poder de compra promovida por programas públicos. 

Este ponto evidencia uma questão importante a ser verificada pela pesquisa que se relaciona com uma 
eventual tendência, nessa região, de os alimentos com qualidades específicas (típicos, locais, agroecológicos) 
serem acessados por um tipo específico ou diferenciado de consumidor enquanto se reduz seu consumo entre 
os próprios produtores. Nesse caso, também é preciso verificar a percepção desses agricultores quanto à sua 
própria alimentação: se ela estaria mais ou menos diversificada atualmente e também quanto às relações entre as 
transformações na alimentação com aspectos como saúde, meio ambiente e economia local.

Indicações metodológicas de pesquisa de campo
Para responder às indagações surgidas na pesquisa de campo exploratória, estão sendo construídos indicadores, 
mapeados os principais atores que atuam no abastecimento alimentar do território e elaborado um roteiro para 
as respectivas entrevistas. A continuidade da pesquisa englobará tanto dados quantitativos quanto qualitativos, 
na forma de um estudo de caso abrangendo os municípios que compõem o território, especialmente Juazeiro. 
Para caracterizar as dinâmicas e os fluxos do abastecimento alimentar no território SSF, suas paisagens, seus car-
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dápios e suas políticas, foram estabelecidos quatro tópicos orientadores com procedimentos de coleta de dados 
específicos, conforme listados no Quadro 1.

Claro está que a metodologia de pesquisa visando operacionalizar o enfoque aqui proposto demanda um 
procedimento de escolha dos cardápios e dos produtos sobre os quais podem ser aprofundados os aspectos do 
abastecimento alimentar do território que se pretende destacar, tendo-se igualmente em conta a presença ou as 
possibilidades de envolvimento da agricultura familiar. Essas escolhas devem ser feitas na medida em que avan-
cem as coletas de dados previstas nos tópicos do Quadro 1. Esses dados serão cotejados com as informações com-
piladas no Diagnóstico de Segurança Alimentar e Nutricional realizado para o território SSF em 2015, no qual 
são utilizados 24 indicadores para avaliar a segurança alimentar e nutricional do território a partir do acesso a 
renda, saneamento básico, escolaridade, serviços de saúde, entre outros.6 Dessa forma, pretende-se discutir sobre 
as mudanças na oferta de alimentos e na alimentação e suas relações com a situação de (in)segurança alimentar 
e nutricional no território, bem como sobre as interações entre diferentes sistemas alimentares que poderiam 
promover o acesso à alimentação saudável.

Quadro 1

Tópicos orientadores da caracterização do abastecimento 
alimentar no SSF

Procedimentos de coleta de dados 

1. CARDÁPIOS
Caracterização dos cardápios locais e consumidores. 

Grupos focais com atores do abastecimento para montagem do 
cardápio local. 
Questionários com profissionais responsáveis pela elaboração dos 
cardápios nas escolas e nos restaurantes e com gerentes de equi-
pamentos de varejo sobre o perfil de compra dos clientes.

2. FLUXOS E DINÂMICAS
Descrição das dinâmicas de abastecimento local, das cadeias e 
circuitos alimentares e dos estabelecimentos que comercializam 
alimentos.

Visitas aos principais estabelecimentos comerciais e equipamen-
tos de varejo.
Entrevistas com responsáveis pelas compras de alimentos (feiran-
tes, gerentes de compras, permissionários da Ceasa).

3. PAISAGENS
Caracterização das paisagens produtivas, do ambiente e dos pro-
dutores de alimentos.

Visitas de campo a propriedades rurais e entrevistas com produ-
tores de alimentos.
Entrevistas com técnicos que atuam na assistência técnica e 
extensão rural (secretarias e ONGs).

4. POLÍTICAS
Descrição das políticas e instituições relacionadas ao abasteci-
mento alimentar no contexto da conjuntura política e dos fatores 
macroeconômicos vigentes.

Acompanhamento das reuniões da Secretaria Territorial da Agri-
cultura Familiar (Setaf ) e de espaços participativos de monitora-
mento das políticas.
Entrevistas com técnicos da Setaf, Secretaria da Agricultura, 
STR, ONGs Instituto Regional da Pequena Agropecuária Apro-
priada (IRPAA) e Serviço de Assessoria a Organizações Populares 
Rurais (Sasop), entre outros.

Fonte: elaboração própria.

Cabe, por fim, retomar o esclarecimento já feito de que a incorporação, neste texto, de uma seção específica 
sobre o abastecimento alimentar no território do SSF tem o sentido de antecipar indicações metodológicas para 
a pesquisa de campo, em princípio úteis para a replicação desse enfoque em outras localidades ou territórios, que 
possam contribuir para a elaboração de estratégias de abastecimento alimentar que considerem os princípios e 
as dimensões da SSAN. 
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As biotecnologias: repercussões 
no sistema agroalimentar e 
para a agricultura familiar

John Wilkinson 

Introdução
Este artigo pretende apresentar uma visão sintética do surgimento das novas biotecnologias, bem como as rea-
ções e os impactos que provocaram tanto nos países do Norte quanto nos do Sul, especialmente no Brasil, desta-
cando as suas implicações para a agricultura familiar. Na primeira seção, tratamos da sua emergência nos Estados 
Unidos e na Europa, do seu alcance inicial, dos seus impactos, sobretudo na indústria à montante da agricultura, 
e do início das suas contestações. Em seguida, discutimos as propostas para se alavancar as novas biotecnologias 
em favor da agricultura em pequena escala, as chamadas políticas e estratégias pro-poor que visam, em especial, 
ao continente africano, com a gene revolution cumprindo agora o papel da green revolution nos casos da Ásia e 
da América Latina. Na terceira seção, recuperamos o histórico da entrada e da difusão clandestinas das sementes 
transgênicas no Brasil, bem como a sua regulamentação e legalização. Na seção seguinte, descrevemos o quadro 
institucional que se consolida no Brasil para regular os transgênicos, bem como os movimentos anti-OGMs que 
se iniciaram com sua entrada no país e que continuam ativos até os dias de hoje. Na penúltima seção, avaliamos 
a difusão atual dos transgênicos no Brasil e concluímos com algumas reflexões a respeito de suas implicações 
para a agricultura familiar e a elaboração de políticas para esse setor.

Surgimento das novas biotecnologias
O potencial revolucionário das técnicas de extração, inserção e expressão de genes entre espécies que não se 
reproduzem sexualmente, dominadas a partir dos anos 1970, foi imediatamente percebido pela comunidade 
científica. Numa reunião em Asilomar, Califórnia, em 1975, a comunidade científica relevante optou por impor 
uma moratória para a liberação de organismos geneticamente modificados (OGMs) e elaborou regras para 
garantir a segurança na pesquisa laboratorial. No entanto, já em 1980, uma decisão da Suprema Corte aceitou 
o pedido de patenteamento de um microrganismo geneticamente modificado no caso Chakrabarty. No mesmo 
ano, foi aprovada a patente Cohen-Boyer, que fundamentou a técnica da transgênica, e também o Bayh-Dole 
Act, legislação que estabeleceu que os resultados da pesquisa pública poderiam ser patenteados pela própria uni-
versidade ou por empresas privadas envolvidas na pesquisa. Com essas três decisões, estavam reunidas todas as 
bases para o surgimento de uma indústria pautada nas novas biotecnologias (KENNEY, 1986).

Entre os atores do sistema agroalimentar, foi a indústria de insumos químicos que mais rapidamente per-
cebeu o potencial dessa nova tecnologia. Enquanto a base científica e tecnológica da indústria de sementes foi o 
melhoramento trazido pela genética a partir dos fenótipos, a indústria química já trabalhava em nível molecular. 
A partir da patente Cohen-Boyer e do Bayh-Dole Act, dezenas de empresas de biotecnologia surgiram a partir 
das universidades, estimuladas pela disponibilidade de capital de risco (venture capital), dentre as quais as mais 
destacadas foram a Genentech, na área farmacêutica, e a Calgene, na genética agrícola. Os altos custos e as incer-
tezas envolvidas para levar um produto do laboratório ao campo se tornaram, porém, intransponíveis e, uma 
após a outra, essas startups foram sendo compradas por grandes empresas do setor químico e farmacêutico que, 
em seguida, adquiriram as empresas líderes do setor de sementes e de genética animal. Com isso, as indústrias de 
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sementes e de genética animal perderam a sua autonomia e se tornaram divisões das grandes empresas do setor 
químico (GOODMAN, SORJ e WILKINSON, 1987).

Os primeiros produtos comercializados no setor agroalimentar foram hormônios de crescimento, leveduras, 
enzimas, quimosina e, sobretudo, sementes (soja, milho e algodão) com gene resistente ao agrotóxico Roundup 
ou ao Bacillus thuringiensis (Bt), uma peste que infesta especialmente o algodão. Leveduras e enzimas se torna-
ram imediatamente alvo de técnicas de engenharia genética e, por serem absorvidas ou descartadas no processo 
produtivo, nunca foram objeto de contestação. O mesmo ocorreu em relação à enzima quimosina, utilizada na 
produção de queijos. Por outro lado, o hormônio de crescimento bovino somatotropina (BST), utilizado no 
gado para aumentar a produção de leite, foi alvo de grande contestação (BUTTEL, 1998). Aprovado nos Esta-
dos Unidos e comercializado por quatro das grandes empresas químico-farmacêuticas, o uso desse hormônio foi 
proibido em muitos países, com destaque para a União Europeia, e alvo de mobilizações, sobretudo nos Estados 
Unidos. No Brasil, o BST é liberado, enquanto na Argentina é proibido, ao contrário do que aconteceu no caso 
da soja transgênica (FERREIRA FILHO, 2012). 

O potencial revolucionário da engenharia genética foi imediatamente percebido pelos cientistas e pela 
indústria química que, em apenas uma década, se apoderou da tecnologia, das pequenas startups e, mais tarde, 
absorveria a indústria de sementes e de genética animal (WILKINSON, 1993). No entanto, essas expectativas 
foram se revertendo à medida que o alcance científico-tecnológico se limitava efetivamente à manipulação de 
genes individuais e que o tempo entre a atividade no laboratório e a passagem ao mercado ia se alongando 
(FANFANI, GREEN e ZUÑIGA, 1993; BUTTEL, 1998).

A esses desafios técnicos e mercadológicos logo se acrescentaram movimentos de oposição advindos tanto 
de forças sociais do campo quanto de movimentos em torno dos interesses dos consumidores. A União Euro-
peia, em particular, tornou-se avessa a inovações nessa seara, atingida por repetidos “pânicos alimentares”, espe-
cialmente no setor de carnes – “vaca louca”, dioxina nas rações de frango e suínos, foot and mouth (FONTE, 
2002). Ao mesmo tempo, o discurso da qualidade alimentar, a hegemonia dos supermercados e a promoção do 
consumidor, em um contexto em que argumentos com base em maior produtividade não tinham grande apelo 
diante da superprodução agrícola na UE, criaram um ambiente favorável à contestação de alimentos “Frankens-
tein”, como foram batizados os transgênicos pelos tabloides ingleses (MORGAN, MARSDEN e MURDOCH, 
2006). Na França, uma importante campanha contra alimentos industrializados (malbouffe) liderada por um 
militante movimento “camponês” (paysan), chefiado por José Bové, também se dirigiu contra os transgênicos, 
chegando até mesmo a arrancar cultivos transgênicos de campos experimentais (uma tática que seria retomada 
no Brasil). Passados 30 anos, a oposição aos transgênicos na Europa continua firme (BOUCHET, 2005). 

Biotecnologias pro-poor?
Em forte contraste com essa polarização, a comunidade internacional envolvida com a cooperação para o desen-
volvimento (IFPRI, CGIAR, FAO) identificou nas novas biotecnologias uma oportunidade única para enfren-
tar o grande desafio de manter uma oferta adequada de alimentos em face do crescimento global da população. 
Dadas as restrições à incorporação de novas terras, esse desafio teria de ser enfrentado mediante o aumento da 
produtividade, sobretudo no continente africano, onde se concentra o maior aumento populacional. Esse con-
tinente não se beneficiou da revolução verde (green revolution), que exigia uma disponibilidade grande de água, 
mas teria condições de se integrar à revolução genética (gene revolution), que prometia soluções contra o estresse 
hídrico, uma situação típica de grande parte de seu território. No contexto africano, argumentava-se igualmente 
que as novas biotecnologias poderiam ser incorporadas pela pequena produção ali predominante por serem 
neutras em termos de escala, com a tecnologia embutida nas sementes (JUMA, 2011).

A Monsanto e a Syngenta, empresas líderes no novo mercado global de transgênicos, desenvolveram ini-
ciativas especificamente dirigidas a pequenos produtores. No final dos anos 1990, a Monsanto implementou 
um programa para smallholders que constituiu algo mais do que um simples marketing ao abranger 21 projetos 
e 13 países, com um total de 320 mil produtores. As avaliações desse programa apontam para um esforço sig-
nificativo, por parte da Monsanto, em promover a adoção das suas variedades transgênicas dentro de uma visão 
tradicional de extensão rural, com o fornecimento de novos conhecimentos e tecnologias que possibilitariam 
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uma transição para a produção comercial de commodities (SCOONES, 2002). Nesse período, os mercados de 
países em desenvolvimento se tornaram interessantes diante da crescente oposição aos transgênicos na Europa. 
No entanto, tardou pouco para que uma forte oposição aos transgênicos se desenvolvesse também nesses países, 
sobretudo com o lançamento da tecnologia Terminator, que ameaçou eliminar a autonomia genética da agricul-
tura tradicional (FRANCE-PRESSE, 2015).

No mesmo período, a Astra Zeneca e, mais tarde, a Syngenta disponibilizaram uma variedade de arroz com 
betacaroteno, produto da engenharia genética, visando combater deficiências em vitamina A. Os produtores 
agrícolas nos países em desenvolvimento podiam usar “livremente” essa variedade e, até certo patamar, também 
comercializar o produto. Tal iniciativa, imediatamente apoiada por outras empresas de engenharia genética, 
inclusive a Monsanto, parecia ser uma resposta tanto às críticas relativas à apropriação privada dessa tecnologia 
via patentes quanto à associação exclusiva dos transgênicos à viabilização dos mercados de agrotóxicos. De fato, 
toda essa tecnologia, que tinha que lidar com 70 patentes no seu desenvolvimento, foi produto de pesquisa 
pública. Embora dessa vez a variedade transgênica em questão estivesse relacionada a uma questão fundamental 
de saúde em países em desenvolvimento – a cegueira que resulta dessa deficiência vitamínica –, os seus bene-
fícios sofreram fortes questionamentos. Em primeiro lugar, essa solução foi criticada por continuar a difundir 
um modelo de monocultura responsável pela eliminação da diversidade da produção agrícola, precisamente a 
fonte dessa e de outras vitaminas. Em segundo lugar, por se tratar de uma variedade melhorada, ela se dirigi-
ria preferencialmente ao setor mais integrado ao mercado, que é menos atingido por essa carência vitamínica 
(GREENPEACE, 2013). 

Em 2010, a rede pública internacional de pesquisa agrícola CGIAR, que se distancia, atualmente, do seu 
objetivo original de produzir bens públicos ao priorizar parcerias público-privadas, recebeu como membro a 
Gates Foundation. Essa fundação talvez seja hoje a maior financiadora de pesquisa agrícola, tendo, entre os seus 
objetivos, o desenvolvimento de 400 novas variedades melhoradas para a África, com investimentos de até US$ 
1,1 bilhão. Antes mesmo de se juntar à CGIAR, a Fundação já havia investido US$ 260-270 milhões nos cen-
tros de pesquisa do grupo. O seu objetivo global é retirar 15 milhões de pessoas da linha da pobreza, apostando 
em novos aportes da ciência e da tecnologia, com destaque para as biotecnologias de ponta. Inicialmente, seu 
foco recaía sobre as grandes commodities tradicionais – arroz, milho, trigo –, mas, atualmente, o melhoramento 
genético se volta igualmente para produtos regionais e locais – painço, sorgo, cassava (SHARMA, 2010). Outras 
parcerias público-privadas em colaboração com instituições africanas e programas como a Aliança para uma 
Revolução Verde na África, liderada por Kofi Annan (AFRICAN GREEN REVOLUTION FORUM, 2010), 
também apostam na aplicação de biotecnologia de ponta para incrementar a produtividade de cultivos típicos 
da agricultura em pequena escala.

O setor de maior difusão de variedades transgênicas entre os pequenos produtores tem sido o de algodão, 
com a disseminação, em vários países (destaque para a China, a Índia e a África do Sul), na primeira década 
do novo milênio, de uma variedade de algodão da Monsanto que contém o gene do Bacillus thuringiensis (Bt) 
contra ataques de pestes. Na Índia, trata-se de seis milhões de hectares e 3,8 milhões de pequenos produtores; 
na China, de 3,8 milhões de hectares e 7,1 milhões de produtores; na África do Sul, numa escala bem menor, 
de 10 mil hectares e três mil pequenos produtores (GLOVER, 2010). Essas experiências têm sido avaliadas 
positivamente em muitos estudos e vistas como uma confirmação da validade de estratégias de biotecnologia 
pro-poor. Numa análise de 46 estudos publicados em revistas com peer review, Glover conclui que esse otimismo 
é precipitado. O autor aceita que, com o uso dessa variedade, a resistência ao ataque do bollworm e as produtivi-
dades médias tenham aumentado. Por outro lado, argumenta que o impacto do quadro institucional de extensão 
rural não foi devidamente levado em conta, tampouco a heterogeneidade dos produtores. Há indícios de que a 
variedade Bt foi preferencialmente adotada por produtores mais bem situados e mais integrados aos mercados.

Outra iniciativa nesse esforço de alavancar as novas biotecnologias em benefício de pequenos produtores e 
de estratégias de desenvolvimento local talvez seja o Programa de Cooperação Holanda-Índia. Guido Ruiven-
kamp, da Universidade de Wageningan, é o mentor dessa iniciativa e tem trabalhado desde os anos 1980 para 
colocar os avanços da biologia molecular a serviço de comunidades locais como ferramenta de desenvolvimento. 
Nesse intuito, defende a aplicação da estratégia de open source às biotecnologias, adotada com sucesso, no caso 
da informática, para o desenvolvimento de programas de melhoramento genético em modelos de pesquisa parti-



228	 As biotecnologias

cipativa baseada em prioridades definidas pelas comunidades locais. Argumenta-se que muitas tecnologias chave 
da biotecnologia já caíram no domínio público e que as técnicas da genômica oferecem instrumentos poderosos 
para o melhoramento, mesmo sem recorrer à transgenia (RUIVENKAMP e JONGERDEN, 2010).

A entrada e a consolidação dos OGMs no Brasil
Com base em um estudo da própria Monsanto, o governo argentino autorizou a comercialização da variedade 
transgênica soja RR (Roundup Ready) em 1996. A sua difusão foi muito rápida por caber como uma luva no 
sistema já adotado para a soja de plantio direto e por ter reduzido a demanda por mão de obra, fator muito 
escasso na agricultura pampeana. Um ano mais tarde, já se tinha notícias da entrada clandestina dessa variedade 
no Rio Grande do Sul. Em 1998, a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio), criada em 1995, 
aprovou a comercialização da variedade RR, mas uma pronta mobilização do Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor (IDEC), do Greenpeace e da recém-formada campanha Brasil Livre de Transgênicos conseguiu 
suspender essa decisão até a conclusão de um estudo de risco ambiental e a definição da questão da rotulagem. 
No mesmo ano, a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) deu o seu suporte a essa posição 
(PESSANHA e WILKINSON, 2005).

Em 1998, o governo do Partido dos Trabalhadores no Rio Grande do Sul decretou a ilegalidade do plantio 
de transgênicos no estado e travou uma guerra contra o seu avanço. No entanto, as vantagens da adoção da 
soja RR se mostraram irresistíveis, alcançando até mesmo o plantio nos assentamentos. Em primeiro lugar, as 
variedades se adaptavam bem às condições do Rio Grande do Sul. Em segundo, por serem clandestinas, não 
era preciso pagar royalties. Por fim, as vantagens em relação aos insumos e à mão de obra foram fatores determi-
nantes dada a perda de competitividade diante do avanço da soja no cerrado (PELAEZ e SCHMIDT, 2004).

Em 2000, a CTNBio foi reformulada e autorizou campos experimentais de variedades transgênicas, alguns 
deles abrangendo áreas expressivas que sugeriam a sua utilização para fins comerciais. No ano seguinte, uma 
política de rotulagem foi introduzida para produtos com mais de 4% de um ingrediente transgênico. A Mon-
santo, que, além da amplitude do seu mercado, reconheceu a posição estratégica do Brasil para a monopolização 
global da oferta de soja transgênica diante da oposição da União Europeia, cedeu sua tecnologia à Embrapa e 
à Ocepar no Paraná visando acelerar a produção de variedades RR e a sua adaptação para o plantio no cerrado. 

Ainda que ilegal, a soja ocupou rapidamente a maior parte da safra no Sul do país e foi necessário decretar 
medidas autorizando a sua comercialização – inicialmente, para uma única safra, que depois foi renovada. Com 
o avanço da soja RR no cerrado, um fait accompli foi estabelecido e a comercialização foi legalizada no primeiro 
governo Lula. Isso deslocou a natureza dos conflitos e, em vez de lutar contra o governo, os produtores tiveram 
que brigar com a própria Monsanto a respeito de royalties e responsabilidades (liabilities).

Legislação, quadro institucional e contestações
A lei brasileira sobre direitos de propriedade industrial, aprovada em 1971, exclui explicitamente o patentea-
mento de alimentos e produtos farmacêuticos. Em 1980, como vimos, os EUA já haviam aprovado o patentea-
mento de produtos de engenharia genética tanto na agricultura quanto na indústria farmacêutica e exerceram 
pressão para que os seus parceiros comerciais adotassem uma legislação similar. No início dos anos 1990, diante 
da ameaça de retaliação comercial, o governo Collor enviou uma nova proposta de lei de propriedade industrial 
ao Congresso (GUERRANTE, 2003). 

Ao mesmo tempo, grupos de trabalho foram formados na Embrapa e no Mapa para elaborar uma nova pro-
posta de lei relativa às variedades de plantas. Uma legislação específica sobre a pesquisa e a liberação comercial 
de organismos geneticamente modificados (OGMs) foi igualmente introduzida no Congresso. Essa legislação 
incluiu a criação de uma Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio) responsável pelas decisões a 
respeito da liberação de OGMs no meio ambiente. 

Assim, durante esses anos, o Legislativo se tornou palco das mobilizações sociais pró e contra os transgênicos 
e, de modo mais geral, contra o patenteamento da vida. Mais tarde, o governo Itamar Franco enviou uma nova 
proposta para essa lei, alinhada com as exigências dos EUA, que virou objeto de intensos debates no Senado sob 
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pressão de um lobby nacional que incluía a academia, os sindicatos, a Igreja, setores da indústria farmacêutica 
nacional e extensas redes de ONGs. Mesmo assim, a referida lei foi aprovada, estendendo patentes aos setores 
até então excluídos pela lei de 1971, sobretudo os farmacêuticos. Processos biotecnológicos e microrganismos 
transgênicos (“exceto o todo ou parte de plantas ou de animais”) puderam, a partir de então, ser patenteados.

A adesão à Organização Mundial do Comércio (OMC) exigiu a adoção de direitos de propriedade relacio-
nados ao comércio (Trips). No caso de cultivares, o Trips permite escolher entre o patenteamento e formas sui 
generis reconhecidas de proteção. O Brasil optou por um sistema sui generis nos moldes da legislação ratificada 
pela UPOV 1978 e não pela legislação mais restritiva da UPV 1991, que em pouco difere do patenteamento.1 
A UPOV 1978, especificamente, reconhece o direito do produtor (farmer’s privilege) de guardar sementes para o 
replantio e até para a troca entre vizinhos. Reconhece igualmente o direito de acesso dos melhoristas a cultivares 
visando ao desenvolvimento de novas variedades. A inclusão desses pontos na legislação brasileira deve muito 
ao trabalho de convencimento da ONG ASPTA junto aos deputados federais (CASTELLI e WILKINSON, 
2002).

O Judiciário se tornou foco central das mobilizações a partir de 1998, quando a CTNBio autorizou a 
liberação da variedade RR da Monsanto. Idec e Greenpeace, mais tarde apoiados pelo Ibama, órgão do governo 
federal, conseguiram sustar a sua liberação ao apelar para a Justiça Federal com base na necessidade de se efetuar 
uma pesquisa relativa aos riscos ambientais da sua liberação. Outras decisões de distintas varas da Justiça Fede-
ral reforçaram essa resolução com base na necessidade de implantação de sistemas de segregação dos plantios 
transgênicos para viabilizar a política de rotulagem. O CTNBio foi sujeito a várias reformulações que afetaram 
a sua composição e a sua operacionalidade e os conflitos em torno do seu funcionamento e representatividade 
persistem até os dias de hoje (GUERRANTE, 2003).

Os estados do Sul, mais particularmente o Rio Grande do Sul, foram, de início, os mais afetados pela 
entrada clandestina de variedades transgênicas, que não precisavam ser adaptadas para o cultivo naquela região. 
Sua introdução no Rio Grande do Sul coincidiu com a eleição de um governo do Partido dos Trabalhadores que 
aprovou uma lei estadual proibindo o plantio da soja RR. Leis similares foram aprovadas nos estados vizinhos 
Santa Catarina e Paraná, com este último se declarando “livre de transgênicos” numa estratégia de valorização 
da soja convencional visando aos mercados europeus, onde uma forte e duradoura oposição aos transgênicos 
estava se consolidando. 

O sindicato da agricultura empresarial no Rio Grande do Sul, Farmasul, se insurgiu contra a proibição e a 
difusão da soja RR no estado se acelerou, estendendo-se inclusive a alguns plantios em assentamentos da reforma 
agrária. O governo federal autorizou a comercialização da soja transgênica em 1999, autorização esta que foi 
revalidada para safras subsequentes até que a liberação dos transgênicos foi finalmente decretada no primeiro 
governo Lula. A Monsanto, que, como vimos, estava promovendo a difusão da soja RR junto à Embrapa e à 
Ocepar, resolveu se amparar na nova legislação de propriedade industrial e cobrar royalties na soja RR exportada. 
Com isso, teve início uma batalha dos agricultores e suas associações contra a Monsanto em torno das taxas e dos 
royalties associados à venda da soja RR. A partir da associação com a Embrapa, variedades RR foram adaptadas 
ao cerrado e, atualmente, mais de 90% da safra de soja brasileira é transgênica. Em um período mais recente, 
variedades transgênicas também foram conquistando espaço no setor do milho e do algodão (http://www.
agrolink.com.br/saudeanimal/artigo/aprosoja-e-monsanto-discutem-cobranca-de-royalties-sobre-a-tecnologia-
-intacta_364636.html).

A situação atual das novas biotecnologias 
e dos transgênicos no Brasil 
Como já discutimos, a ruptura tecnológica e científica representada pelas novas tecnologias levou à transforma-
ção da indústria vinculada à agricultura, com a compra de empresas nacionais por transnacionais e a crescente 
absorção da indústria de sementes e da genética animal pelo setor da química fina e da farmacêutica. No Brasil, a 

1  A União Internacional para a Proteção de Obtenção de Variedades é uma convenção internacional de propriedade intelectual apli-
cada à proteção de direitos em torno de novos cultivares e reconhecida pela OMC.
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Agroceres, empresa líder brasileira que havia desenvolvido o mercado de sementes e de genética animal com base 
nas técnicas de hibridização, vendeu a área de sementes para a Monsanto. Esta última, juntamente com outras 
transnacionais, praticamente eliminou esse setor privado nacional. Mais ainda, a Embrapa, que, até meados dos 
anos 1990, liderava a produção de sementes no país, com exceção do milho, também perdeu terreno diante do 
controle da Monsanto, da Syngenta e de mais quatro transnacionais que dominam a fronteira tecnológica dos 
transgênicos, agora protegida por patentes cada vez mais abrangentes (WILKINSON e CASTELLI, 2000).

As fusões mais recentes entre essas gigantes apontam para um horizonte de apenas três grupos globais, um 
deles chinês, com a aquisição da Syngenta pela estatal Chemchem, o que se traduz em barreiras ainda maiores 
ao acesso a essa fronteira tecnológica. No entanto, o Brasil tem criado uma significativa massa crítica na área da 
genômica e do mapeamento do código genético de microrganismos, plantas e animais que oferecem perspec-
tivas inéditas de melhoramento genético sem necessariamente recorrer à transgenia. Por outro lado, as técnicas 
de engenharia genética são agora de domínio público e a Embrapa já desenvolve as suas próprias variedades de 
transgênicos (THUSWOHL, 2013). 

A difusão de variedades OGM tem sido muito rápida e, ao mesmo tempo, muito seletiva tanto no Brasil 
quanto no mundo. Em 2014, a área cultivada com variedades OGM no Brasil foi calculada em 42 milhões de 
hectares. A soja contou com 29,1 milhões de hectares, o que equivale a 93,2% do total, sendo 16,5% dessa área 
plantada com variedades de segunda geração – RR2. A segunda safra do milho, plantada em sequência à da soja, 
é também estimada na casa de 90% do total. O algodão transgênico, que incorpora um pesticida natural contra 
o bollworm, ocupa em torno de 65% desse cultivo (ÁREA PLANTADA..., 2016). No caso da cana-de-açúcar, os 
esforços para a criação de um biocombustível de segunda geração também estão associados ao desenvolvimento 
de uma cana especial a partir da engenharia genética (MILANEZ et al., 2015).

Por outro lado, os mercados para a soja e o milho convencionais se mantêm ativos, com vários programas, 
associações de promoção (programa Soja Livre, Abrange) e empresas que procuram desenvolvê-los (Caramuru). 
Com o tempo, há indicações de que as vantagens da soja RR possam estar diminuindo e a sua imagem, pio-
rando, sobretudo em relação ao uso de agrotóxicos e ao desenvolvimento de resistência. A valorização de pro-
dutos orgânicos, que se estende também a essas commodities, sobretudo em mercados de nicho, como alimentos 
infantis, reforça o espaço para mercados não transgênicos (PEREIRA, 2016). 

Os transgênicos e a agricultura familiar 
Na medida em que o Pronaf foi se consolidando, ficou cada vez mais claro que a agricultura familiar é uma 
categoria heterogênea e que isso deve ser levado em conta quando refletimos sobre a questão dos transgênicos. 
Como vimos na nossa recuperação da história dos transgênicos no Brasil, segmentos da agricultura familiar nos 
estados do Sul do país também os adotaram, pressionados por questões de custos e produtividade. 

Com a promoção do programa Biodiesel, que incorporou sobretudo esses produtores de soja dos estados 
do Sul, bem como a sua expansão para os agricultores familiares da região do cerrado, podemos concluir que os 
transgênicos fazem parte do cotidiano de importantes segmentos da agricultura familiar brasileira.

Por outro lado, os mercados de orgânicos, o movimento agroecológico cada vez mais forte, bem como os 
mercados institucionais, especialmente de merenda escolar, consolidam oportunidades para produtos não trans-
gênicos. A promoção de mercados locais e de produtos artesanais, que se reforçam no âmbito do estímulo ao 
turismo e eventos, avança também no mesmo sentido.

Por outro lado, a Embrapa investe em políticas de biofortificação (Rede BioFort) que visam incorporar 
micronutrientes essenciais, vitaminas e minerais nos produtos básicos da dieta popular. Embora a Embrapa 
tenha usado técnicas convencionais nesse programa, internacionalmente, a biofortificação, como no caso arroz 
dourado, tem recorrido à engenharia genética (MANOS e WILKINSON, 2016).

Em outro programa, o Centro de Arroz e Feijão, a Embrapa desenvolveu uma variedade transgênica de fei-
jão com resistência ao vírus mosaico dourado. Essa variedade, liberada pela CTNBio em 2015, foi desenvolvida 
independentemente com tecnologia e expertise próprias. A transgenia se incorpora, portanto, ao dia a dia dos 
pesquisadores brasileiros (GLOBO RURAL, 2011).

Para Ruivenkamp e Jongerden (2010) e o movimento Bio Open Source, a genômica e o conhecimento 
agora disponível a todos (os bio commons) em torno das novas biotecnologias introduzem uma nova dinâmica 
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na pesquisa dirigida à agricultura familiar e ao desenvolvimento local. Em vez do foco na transferência de genes 
individuais, o conjunto do código genético das plantas se torna agora, a princípio, disponível para a investigação 
e a identificação, em modelos de pesquisa participativa, de características que podem refortalecer a produção 
agrícola diante dos desafios da mudança climática e das condições crescentes de estresse hídrico. 

Conclusões 
Os grupos que compõem a agricultura familiar, bem como as condições por eles enfrentadas, são cada vez mais 
diversificados. Alguns, como indicamos na última seção, já estão integrados a cadeias de commodities domina-
das pelos transgênicos. Outros, ao contrário, se articulam cada vez mais com mercados nos quais ser “livre de 
transgênicos” constitui uma vantagem. Dadas as preocupações com a saúde, o bem-estar e o meio ambiente, tais 
mercados tendem a crescer num futuro próximo. Por outro lado, a maior frequência de eventos extremos e os 
efeitos da mudança climática estão aumentando as condições de estresse em que a agricultura familiar mais tra-
dicional precisa desenvolver suas atividades agropecuárias. Essas mudanças colocam em xeque o simples recurso 
a conhecimentos e práticas tradicionais. Novas práticas agrícolas e novas qualidades genéticas terão de ser iden-
tificadas e desenvolvidas para cultivos que não interessem às empresas transnacionais. Nessas circunstâncias, a 
nova fronteira das biotecnologias e do genoma acessada em forma de commons e desenvolvida em modelos de 
pesquisa participativa com comunidades locais pode se tornar mais um componente no leque de estratégias que 
visam ao fortalecimento da agricultura familiar.
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A juventude rural e as políticas 
públicas: identidade e reivindicação 
por direitos sociais

Sérgio Botton Barcellos

Introdução
As condições de vida de um(a) jovem no contexto rural brasileiro possibilitam a elaboração de questões sobre 
as construções geracionais e identitárias da categoria e suas disputas, bem como sobre as próprias relações de 
hierarquia reproduzidas nesses processos, cujos discursos dão destaque ao papel por eles ocupado. O jovem, 
como categoria, porta o “peso” da transitoriedade, sendo, portanto, tratada como aquela sobre a qual se deve 
atuar e tendendo a não ser percebida por suas configurações como ator social. Tais relações são reveladoras das 
disputas de significados de outra categoria social denominada juventude rural e da posição que as pessoas assim 
identificadas ocupam na hierarquia das relações sociais (CASTRO, 2009).

Registra-se que, desde os anos 2000, em especial, um campo interinstitucional e acadêmico de reflexão foi 
sendo configurado no qual os dados sobre a realidade dessa juventude rural – como o êxodo, a falta de condições 
de vida, o envelhecimento, sair ou ficar no espaço rural – passaram a ser tratados como uma questão com certa 
relevância, seja para o governo federal, seja no meio acadêmico (CASTRO, 2005).

Assim, a questão norteadora para este trabalho é: na configuração das políticas públicas para a juventude 
rural, quais são os debates políticos e as nuances que estão contidos nesse processo?

O objetivo geral deste artigo é descrever e problematizar o processo de configuração das políticas públicas 
para a juventude rural no Brasil. Esse objetivo se desdobra de forma específica na análise do histórico de cons-
tituição dessas políticas públicas nos últimos anos, ou seja, no período entre 2003 e 2016.1 Além disso, será 
problematizado quais os principais aspectos contidos no debate político entre organizações e movimentos sociais 
sobre possibilidades e limites nas políticas públicas para a juventude rural.

Desse modo, tentarei2 aferir a lente analítica para refletir também sobre um “campo” que disputa os signi-
ficados da “juventude rural” na sociedade e no Estado.3 Assim, será problematizado, neste ensaio, ainda que de 
forma breve, o histórico atual das políticas públicas para a juventude rural no âmbito do governo federal no Bra-
sil. Considera-se a inter-relação desse campo com outros no qual tanto as organizações e os movimentos sociais 
quanto os atores passam a fazer parte das dinâmicas de disputas e acordos, inclusive com a circulação de atores, 
proposições e posições políticas que intercalam semelhanças e divergências (CASTRO, 2010).

1  O recorte temporal desta pesquisa tende a considerar, mais especificamente, a constituição das políticas públicas para a juventude 
rural a partir do ano de 2003, período no qual o Estado brasileiro iniciou a inserção e um debate com caráter específico para a juventude 
rural na agenda das políticas públicas. Entretanto, será descrito e problematizado o conjunto de aspectos históricos que constituem e se 
articulam a esse processo. 

2  A linguagem utilizada para a elaboração deste trabalho será preferencialmente em primeira pessoa quando for relativa à minha 
tomada de posição enquanto pesquisador (BECKER, 1977). Contudo, a voz passiva será acionada no decorrer do estudo ao serem tra-
zidas para a discussão leituras e bibliografias, bem como a opinião de algum autor ou ator de pesquisa. 

3  Em Gramsci (1984), pode-se observar esse processo a partir da noção de Estado ampliado. Entendo que essa noção permite com-
preender a existência de uma tentativa de equilíbrio entre Estado e sociedade civil e, de certa forma, auxilia a reflexão sobre a internacio-
nalização do Estado e da sociedade civil, desde organismos internacionais criados no período do Acordo de Bretton Woods, na década 
de 1940, passando por sindicatos, empresas transnacionais e aparelhos do Estado que atuam em nível internacional e outras organizações 
sociais que influenciaram na definição da política hegemônica global no século XX e XXI.
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Para essa discussão, a metodologia será qualitativa e a proposta é que, a partir de uma revisão bibliográfica 
e de procedimentos metodológicos já adotados pelo autor em Barcellos (2014) e no ano de 2016 (observação 
participante, entrevista semiestruturada e análise documental), seja possível realizar uma problematização acerca 
da questão contemporânea do processo identitário da juventude rural em meio às reivindicações de políticas 
públicas junto ao Estado. Além disso, há, no conjunto do artigo, ideias trabalhadas pelo autor em Barcellos e 
Mansan (2014) e Castro e Barcellos (2015).

Na primeira parte deste ensaio, será abordado um breve resgate histórico sobre a configuração das políticas 
públicas para a juventude rural e as suas nuances políticas entre os anos de 2003 e 2016. Na segunda parte que 
compõe esta reflexão, são abordadas algumas pautas e reivindicações das organizações e movimentos sociais para 
a juventude rural em interface com o debate sobre a disputa pelo sentido dessas políticas públicas.4

As políticas públicas para a juventude rural: apontamentos 
e análise nos últimos anos (2005-2016)
Desde o século XIX, pessoas na faixa etária “jovem” foram alvo de ações do Estado no Brasil. Além do Exército, 
outras instituições do Estado e mesmo outros setores da sociedade na época participaram do debate sobre o 
destino dos jovens, principalmente dos pobres. Por exemplo, com a transição do trabalho escravo para o traba-
lho considerado livre, a questão do destino do indivíduo “jovem” e pobre passou a ser também do interesse de 
proprietários rurais, preocupados em criar um mercado de mão de obra para as suas lavouras no Brasil Repú-
blica. Nesse contexto, parece ser possível situar os debates que giravam em torno da necessidade de se criar um 
ensino primário aliado à agricultura (CASSAB, 2010). Muitos jovens em condição de “marginalidade social” 
na época tiveram como destino as colônias agrícolas correcionais, a partir de 1890, por meio da aplicação do 
Código Penal.5 

Alguns estudos acadêmicos consideram que, em um período mais recente, ações governamentais focadas 
na juventude se intensificaram a partir de 1997. No caso do Brasil, Rua (1998) e Macedo e Castro (2005), em 
trabalhos com diferentes perspectivas nos quais realizam um balanço das políticas públicas para a juventude na 
década de 1990, analisaram como os jovens passaram a ser considerados beneficiários de políticas sociais desti-
nadas a todas as demais faixas etárias em um período histórico mais atual. 

A maior parte das políticas públicas que tratam (de forma transversal ou focada) a juventude como foco está 
concentrada no meio urbano. Tal fato se justifica, em grande medida, pela aglomeração da maioria desse público 
nos espaços urbanos do Brasil. Entretanto, do ponto de vista sociológico, a construção dessa categoria social 
(juventude, juventudes, jovem rural, jovem do campo, juventude rural, juventude camponesa ou semelhante) 
não pode ser lida como algo a ser naturalizado, o que será problematizado a seguir no texto. 

Também se registra que, no Brasil, a juventude, com uma identidade religiosa e política no espaço rural, já 
se organizava politicamente desde a década de 1940 como Juventude Agrária Católica (JAC), com ações no Sul e 
no Nordeste do país que, a partir de 1950, ampliaram-se por todo o Brasil (SILVA, 2006; PJR, 2013). Em 1952, 
houve a criação dos Clubes 4-S (Saber, Sentir, Saúde, Servir) pela Associação de Crédito e Assistência Rural 
(Acar) – Minas Gerais (MG), réplica da iniciativa norte-americana FourH Clubs (Head, Heart, Hands, Health), 
que tinha como foco atuar entre jovens de 10 a 21 anos de idade com um princípio difusionista de extensão 
rural (GOMES, 2013). 

A partir desses acontecimentos, recentemente, em especial desde os anos 2000, foi sendo configurado um 
campo interinstitucional e acadêmico de reflexão no qual os dados sobre a realidade dessa juventude rural – 
como o êxodo, a falta de condições de vida, o envelhecimento, a questão de sair ou ficar no espaço rural – pas-
saram a ser tratados como uma temática com certa relevância para as ciências sociais (CASTRO, 2005).

4   Problematização realizada em palestra contida em Menezes et al. (2014).

5  No Código Penal de 1890, previa-se o encaminhamento dos jovens acusados de vadiagem ou de outros crimes para as instituições de 
correção. Os dispositivos, presentes no Livro III do Código Penal estipulavam as penas para aqueles que praticassem a vadiagem: mendi-
gos, ébrios, vadios e capoeiras. Era explícita a intenção de inibir a ociosidade e de estimular o trabalho como valor e garantia da cidadania. 
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No Brasil, um marco importante para a institucionalização das políticas públicas de juventude foi a criação 
da Secretaria Nacional da Juventude (SNJ),6 em 2005, órgão que compõe a Secretaria-Geral da Presidência da 
República, bem como a do Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJovem),7 que foi considerado pelo 
governo como uma das principais iniciativas para a juventude constituídas nos últimos anos. No mesmo ano, 
houve a constituição do Conselho Nacional da Juventude (Conjuve), composto por dois terços de represen-
tantes da sociedade civil (diversas entidades, organizações e movimentos sociais rurais e urbanos) e um terço de 
representantes governamentais (BRASIL, 2010). De modo análogo, a linha Jovem no Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf ) e o selo Nossa Primeira Terra (NPT) no Programa Nacional de 
Crédito Fundiário (PNCF) foram formulados e passaram a vigorar a partir de 2004.8

Paralelamente a esse processo, ocorria a mobilização do grupo social da juventude rural, que, além de se 
refletir em toda a sociedade, também atingia o Estado e, consequentemente, as políticas públicas. Além desses 
espaços, foram construídas ações, políticas e programas direcionados para a juventude no âmbito do governo 
federal, como os Comitês de Juventude nos Territórios Rurais da Cidadania; ações internacionais no âmbito do 
Mercosul, como a Reunião Especializada de Jovens (REJ)9 no âmbito da Reunião Especializada da Agricultura 
Familiar (Reaf ); e, mais recentemente, em 2011, foi criado o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico 
e Emprego (Pronatec). 

Nesse sentido, foram geradas, nesse período, políticas específicas para os agricultores familiares, as popula-
ções quilombolas, os extrativistas, os pescadores, os artesãos, os indígenas etc., além de programas específicos de 
gênero e para o segmento jovem. Em meio a essa conjuntura, no âmbito do governo federal – em parceria com 
os segmentos da sociedade civil que atuam em instâncias de participação social –, foram criados diversos espaços 
de discussão e de formulação de ações políticas direcionadas para a juventude rural, como o Comitê Permanente 
de Juventude Rural (CPJR) do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (Condraf ) e o Grupo 
de Trabalho de Políticas Públicas em Juventude Rural da SNJ.

Além disso, “jovem”, “juventude”, “jovem rural” são categorias aglutinadoras de atuação política: jovens 
do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST); da Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura (Contag); da Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar (Fetraf ); juventudes partidárias; 
juventudes vinculadas a organizações não governamentais (ONGs); Pastoral da Juventude; Pastoral da Juven-
tude Rural (PJR); grupo de jovens de igrejas evangélicas; Juventude do Movimento Sindical de Trabalhadores 
e Trabalhadoras Rurais (CASTRO, 2005, 2013).10 Nesse processo de formulação de políticas públicas para a 
juventude e, em especial, para a juventude rural no Brasil, é evidente a crescente presença das organizações for-
mando e conquistando novos domínios na sociedade civil e nos espaços políticos de participação social junto 
ao governo. 

6  A SNJ tem o objetivo de elaborar, propor e discutir as políticas públicas direcionadas para a população jovem no Brasil, bem como 
representá-los em espaços internacionais que sejam de interesse nacional (BRASIL, 2012).

7  O ProJovem foi instituído em fevereiro de 2005 pela Medida Provisória 238, já convertida na Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005. 
Em 2007, por meio da Medida Provisória nº 411, de 28 de dezembro desse ano, transformada na Lei 11.692, de 10 de maio de 2008, 
o governo federal, no sentido de tornar mais eficazes as políticas públicas federais voltadas para a juventude, ampliou o ProJovem para 
quatro modalidades: Adolescente, Urbano, Trabalhador e Campo. Seu público-alvo foram os jovens entre 18 e 24 anos que concluíram 
o ensino fundamental e que não possuíam vínculo empregatício.

8  Uma análise detalhada dessas duas políticas entre os anos de 2004 e 2014 pode ser encontrada em Barcellos (2014).

9  A REJ é um órgão consultor do Mercosul sobre a juventude. Trata-se de um grupo especializado em políticas voltadas para a juven-
tude que atua no âmbito dos países-membros do Mercosul. Mais informações em: http://www.juventude.gov.br/internacional/reuniao-
-especializada-de-juventude-rej. Acesso em: 9 jan. 2014.

10  Em meio a esses espaços institucionais de debate e de formulação de políticas públicas, as organizações e movimentos sociais que 
atuavam e ainda atuam nos espaços de discussões, debates e decisões em relação à constituição das políticas públicas direcionadas para a 
juventude rural no âmbito do governo federal são as seguintes: Contag, Fetraf, PJR e MOC. As organizações que integram o Condraf, 
por sua vez, são: a Coordenação Nacional de Quilombos (Conaq); a Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira 
(Coiab); o Instituto Aliança (IA); a Escola de Formação Quilombo dos Palmares – Instituto Equip; a Rede Ceffas; o Serta; e a União 
Nacional das Cooperativas de Agricultura Familiar e Economia Solidária (Unicafes). Também participam desses espaços, como convida-
dos ou no papel de assessores técnico-acadêmicos, pesquisadores de universidades e ONGs. A Via Campesina, por meio de MST, MAB, 
MPA, MMC e PJR, também passou, ao longo do tempo, a dialogar com o governo para negociar suas pautas políticas e atualmente 
participa desses espaços (BARCELLOS, 2014).
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Conforme consta em Barcellos (2014) de forma detalhada, concomitante a esse processo em nível estatal, 
ocorreu uma série de encontros e eventos no Brasil e na América Latina que abordaram de forma específica 
ou transversal a juventude rural. É pertinente descrevê-los como acontecimentos que foram influenciados ou 
influenciaram o processo de configuração das políticas públicas para a juventude rural no Brasil. Ao mesmo 
tempo, observou-se nesse período que diversos governos municipais e estaduais criaram órgãos gestores de 
juventude e reforçaram ações visando à participação dos(as) jovens na elaboração das políticas públicas e de 
incentivo a organizações associativas. 

Dessa forma, entre 2010 e 2012, observou-se que as principais articulações e movimentações que possivel-
mente influenciaram na reconfiguração das políticas públicas para a juventude rural na agenda estatal foram: a 
mudança de status do Grupo de Trabalho em Juventude Rural para Comitê de Políticas Públicas para a Juven-
tude Rural no Condraf/MDA e o retorno da Assessoria de Juventude no MDA em 2011; o direcionamento 
da Secretaria Nacional de Juventude para a diversidade de populações excluídas e mais invisibilizadas e a estru-
turação da Coordenação Geral de Políticas Transversais, que resultou na formação do Grupo de Trabalho em 
Juventude Rural da Secretaria Nacional de Juventude; a realização da II Conferência Nacional de Juventude e 
do I Seminário Nacional Juventude Rural e Políticas Públicas; e as constantes audiências e reuniões promovidas 
pelas organizações e movimentos sociais com a Secretaria-Geral da Presidência da República (BARCELLOS, 
2014; CASTRO e BARCELLOS, 2015). 

Em 2013, para além do esforço de articulação e do fortalecimento da agenda com intensa participação dos 
movimentos sociais e organismos do governo federal, foi possível observar alguns avanços em relação às políticas 
públicas para a juventude rural. No MDA, por exemplo, foram realizados ajustes em alguns trâmites burocrá-
ticos e no percentual de juros sobre o Pronaf Jovem e sobre a linha Jovem do PNCF, bem como o lançamento 
do Pronatec Campo para os(as) jovens que vivem no meio rural. Ainda nesse ano, a SNJ iniciou a articulação 
política de um programa emergencial11 com foco no fortalecimento da autonomia econômica e social da juven-
tude rural ancorado na formação, na geração de renda e na ampliação do acesso às políticas públicas. Foram 
lançadas duas iniciativas nesse sentido: a Estação Juventude Itinerante12 (cinco estações conveniadas) e o curso 
de Formação Agroecológica e Cidadã para a Geração de Renda, projeto piloto realizado com 600 jovens.13

Nesse mesmo momento, após 10 anos de negociações políticas e trâmites no Congresso, o Estatuto da 
Juventude (Lei nº 12.852)14 foi finalmente sancionado em 5 de agosto de 2013. Essa lei também deu suporte 
à PEC da Juventude 42/2008, que incluiu o termo “jovem” no Capítulo VII da Constituição Federal. Sua 
promulgação desencadeou o processo de criação do Sistema Nacional de Juventude (Sinajuve). No Estatuto, 
existem três menções específicas em relação à juventude rural: uma que se refere ao transporte escolar, outra 
referente ao que se denomina “fruição cultural” e um terceiro relativo à inserção produtiva da juventude nos 
mercados de trabalho e econômico. 

Nesse mesmo ano, a II Conferência Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário (II 
CNDRSS), ocorrida em Brasília, mobilizou as organizações e os movimentos sociais para a juventude rural. Um 
dos resultados dessa mobilização foi a Conferência Setorial de Juventude Rural, realizada em junho em Glória de 
Goitá (PE). Destaca-se que, na abertura da Conferência Nacional, foi lançado o Plano Nacional de Agroecologia 
e Produção Orgânica (Planapo), integrando ações direcionadas à juventude rural.

Diante disso, em um levantamento realizado entre 2011 e 2014, foi possível visualizar pelo menos 20 ações 
de outras áreas do governo federal que abrangem políticas para a juventude rural, mesmo que de forma indireta. 

11  No mês de setembro de 2013, a SNJ promoveu um debate com as representações políticas das organizações e movimentos sociais 
para a juventude rural para discutir as ações que integrariam o Programa de Fortalecimento da Autonomia Econômica e Social da Juven-
tude Rural (Pajur). O evento foi denominado Diálogos com a Juventude Rural. 

12  O programa Estação Juventude foi divulgado com o objetivo de ampliar o acesso de jovens – sobretudo aqueles que vivem em áreas 
de vulnerabilidade social – a políticas, programas e ações integradas que assegurem seus direitos de cidadania e ampliem a sua inclusão 
e participação social. Tinha também o objetivo de oferecer tecnologias sociais para o desenvolvimento de políticas para a juventude per-
manentes e locais para a produção cultural, inclusão digital e esporte, entre outros. 

13  Os cursos foram desenvolvidos pela SNJ junto com a Universidade de Brasília e a Universidade da Integração Internacional da 
Lusofonia Afro-Brasileira.

14  Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12852.htm. Acesso em: 17 nov. 2013.
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As iniciativas são de diferentes tipos: desde programas e chamadas públicas até a criação de prêmios. Essas políti-
cas direcionadas para a juventude rural fazem parte do marco da Política Nacional de Juventude ou de iniciativas 
dos órgãos federais para responder às demandas pautadas pelas organizações e movimentos sociais. De modo 
geral, foram identificadas três formas de apresentação dos pleitos na pesquisa: 1) as resoluções de conferências ou 
seminários realizados pelo governo; 2) a participação em comitês e reuniões setoriais sobre o tema; 3) as pautas 
de reivindicações de organizações e movimentos sociais para a juventude rural (BARCELLOS, 2014).15

Em seguida, vale destacar outro evento que abordou as políticas públicas para a juventude rural, a III Con-
ferência Nacional de Juventude, ocorrida em dezembro de 2015. Essa conferência foi apoiada pelo MDA, com 
a realização de etapas territoriais em 130 territórios rurais de todas as regiões do país. Após os eventos estaduais, 
diversos jovens rurais participaram do evento nacional em Brasília e se mobilizaram para a aprovação de diversas 
propostas relativas às políticas para o campo, para as florestas e para as águas. Após a Conferência, em fevereiro 
de 2016, os(as) representantes de organizações e movimentos sociais do campo se reuniram em Brasília para a 
Oficina de Diálogos do Plano Nacional de Juventude e Sucessão Rural.16

A partir de manifestações, mobilizações, congressos e eventos realizados em um período histórico mais 
recente, foi formulado e lançado, em maio de 2016, o Plano Nacional de Juventude e Sucessão Rural. O 
conjunto das ações do Plano se orienta por cinco diretrizes fundamentais:17 a garantia dos direitos sociais e da 
juventude; a garantia de acesso aos serviços públicos e às atividades produtivas com geração de renda e pro-
moção do desenvolvimento sustentável e solidário; o estímulo e o fortalecimento das redes da juventude nos 
territórios rurais; a valorização das identidades e diversidades individual e coletiva da juventude rural; a atuação 
transparente, democrática, participativa e integrada dos órgãos da administração pública federal com os gover-
nos estaduais, distrital e municipais e com a sociedade. As ações do Plano estão contidas no Plano Plurianual 
2016-2019 (BRASIL, 2015).

No decorrer desse processo, percebeu-se que os atores desenvolveram atividades políticas entre as agências 
internacionais (Banco Mundial, Unesco/ ONU e FAO), o governo federal e as organizações e movimentos 
sociais rurais (em grande medida, via Contag) e configuraram situações de acordo e enfrentamento na formula-
ção de projetos de cooperação técnica e financeira.

Ao longo do percurso histórico descrito, observa-se que o fluxo político que os atores e o tema da juventude 
rural percorreram na formulação desses programas foi construído, em grande parte, a partir de uma série de 
reivindicações, reuniões e seminários. Nesses espaços, além da apresentação e da discussão de propostas, foram 
identificadas questões consideradas como possíveis “problemas ou entraves” pelas organizações e movimentos 
sociais. Contudo, na avaliação das organizações e dos movimentos sociais, se observou, por parte do governo 
federal, entre os anos de 2006 e 2014 – diferentemente do período entre 2015 e janeiro de 2017 –, poucas res-
postas do MDA ou a ausência de mudanças significativas nas políticas públicas estatais como um todo.

Nesse processo, notou-se um sentido conferido à categoria “juventude rural” ou “jovens do campo” que o 
Estado passou a selecionar como público-alvo ou beneficiário das políticas públicas, tentando unificar grupos 
sociais e identitários distintos que vivem no campo e na floresta, como: extrativistas, seringueiros(as), quebradei-
ras de coco babaçu, pescadores(as), marisqueiros(as), agricultores(as) familiares, trabalhadores(as) assalariados(as) 
rurais, meeiros, posseiros, arrendeiros(as), acampados(as) e assentados(as) da reforma agrária, artesãos(ãs) rurais 
(CONDRAF, 2010). Entretanto, essa tentativa de unificação, que pretendia abarcar um grupo social bastante 
heterogêneo na categoria “juventude rural”, não foi necessariamente aceita pelos grupos de jovens, que reivindi-
cavam outras identidades para suas organizações culturais ou políticas como jovens quilombolas, como juven-
tude dos povos de terreiro, como jovens dos povos da água etc. 

15  As formulações apresentadas na I Conferência Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável, na II Conferência Nacional de 
Juventude, no relatório do Grupo de Trabalho sobre Juventude Rural do Condraf e no relatório do I Seminário Nacional Juventude Rural 
e Políticas Públicas contêm, de forma detalhada, o conjunto das demandas de políticas públicas para a juventude rural (BARCELLOS, 
2014). 

16  Mais informações estão disponíveis em: http://www.agroecologia.org.br/2016/03/01/juventude-e-sucessao-rural-em-debate/.

17  Os seus objetivos são: ampliar o acesso da juventude do campo, das florestas e das águas aos serviços públicos; propiciar o acesso a 
terra e a oportunidades de trabalho e renda por meio da inclusão produtiva; e ampliar e qualificar a participação da juventude rural nos 
espaços decisórios, especialmente nas políticas públicas da agricultura familiar e da reforma agrária. 



Questões agrárias, agrícolas e rurais: conjunturas e políticas públicas	 239

Porém, é possível que, com o passar dos anos, outras gerações venham construir outras identidades e outras 
possibilidades para a ação, sejam elas de cunho político, cultural, ambiental etc. Assim, o que forma uma geração 
não é apenas a idade e a condição biológica, mas os processos sociais em meio aos quais as pessoas compartilham 
saberes, valores, culturas e acontecimentos em um determinado período histórico. De acordo com Abrams 
(1982), estabelece-se uma relação entre duas dimensões da história que emergem no tempo social, ou seja, a 
sociedade e a identidade, sendo geradas reciprocamente. 

Se for pensada em perspectiva geracional, a juventude rural pode ser um lócus epistemológico que possi-
bilite a reflexão do conceito de geração articulado ao olhar sobre essa identidade política em face da realidade 
social brasileira. Uma geração é construída, como no caso da juventude rural, a partir de recursos e significados 
que estão social e historicamente disponíveis em determinada conjuntura e contexto político. 

Ao longo desse processo, percebeu-se que a categoria juventude rural, seja nas políticas públicas, seja como 
identidade nas organizações e movimentos sociais, é influenciada e perpassada pela construção de outra identi-
dade, a da agricultura familiar, que está atualmente em reconstrução com um sentido que procura se distanciar 
de conotações de atraso, pobreza, ineficiência e abandono do espaço rural que a noção de trabalhador rural ou 
pequena produção supostamente carregava. A categoria agricultura familiar vem sendo ressignificada de forma 
positivada, como produtora de alimentos, moderna, eficiente, sustentável, capaz de gerar desenvolvimento eco-
nômico etc. Exemplo tácito disso é a ideia de que os agricultores familiares, em especial depois da divulgação do 
último censo agropecuário (2006), são os atores que “levam os alimentos à mesa dos brasileiros”, buscando-se 
o reconhecimento do importante papel que exercem (PICOLOTTO, 2011). Dessa forma, percebe-se que não 
há uma cisão ou “evolução” de uma geração para outra, e sim uma convivência interdependente entre elas, em 
especial entre os grupos de jovens, adultos e idosos que optam por ficar e construir seus projetos de vida no 
contexto rural. Desse modo, foi possível perceber, em uma mesma configuração social, distintas relações entre 
grupos e atores por existirem diferentes graus de coesão e dependência social entre eles18 (ELIAS, 1994).

No caso do Brasil e da juventude rural, ao se problematizar a agricultura familiar ou camponesa, é impor-
tante perceber que, para além da disputa política contida nessa categoria, há um trânsito entre conceitos teóricos 
e categorias políticas que precisa ser compreendido e minimamente mapeado para melhor evidenciar as nuances 
desse processo social e situar os diversos projetos em disputa para a representação dos agricultores (MEDEI-
ROS, 2002). Desse modo, atenta-se para o fato de que a juventude (juventudes, jovem rural, jovem do campo, 
juventude rural, juventude camponesa ou outro), do ponto de vista sociológico, não pode ser lida como algo 
naturalizado. Ela deve ser problematizada e colocada em questão. Tais categorias têm peculiaridades estruturais, 
pois seres humanos singulares convivem uns com os outros em figurações determinadas e em constante trans-
formação (ELIAS, 2006).19

Assim, nesse conjunto de elementos até então discutidos, considera-se que as organizações e os movimentos 
sociais que se identificam como agricultura familiar, como trabalhadores ou camponeses, se organizaram e ado-
taram a identidade “juventude rural” junto ao governo federal. Ao observar o processo de configuração dessas 
políticas (BARCELLOS, 2014), indiquei a sua opção por fomentar um determinado tipo de organização social 
e produtiva no desenvolvimento rural brasileiro em que tanto a questão da juventude rural quanto a formação 
da categoria agricultura familiar estariam imbricadas com a opção por políticas públicas centradas na formação 
técnica e na disponibilização de crédito. 

Dessa perspectiva, de modo mais geral, dialoga-se com a observação feita por Nancy Fraser (2012) em 
relação ao reconhecimento identitário:

18  Os atores experimentam as suas vivências entre necessidades e interesses e como antagonismos e, em seguida, as “processam” em suas 
consciências e culturas das mais complexas maneiras (muitas vezes, mas nem sempre, por meio das estruturas de classe resultantes). A 
partir daí, podem agir, por sua vez, sobre uma determinada situação na qual suas posições serão influenciadas pela regionalização e pelas 
projeções históricas, políticas e ideológicas (THOMPSON, 1981).

19  A identificação, que muitas vezes aparece no discurso político de organizações representantes dos atores que se consideram agri-
cultores familiares, está relacionada à existência de processos e disputas visando ao reconhecimento e diferenciação da categoria – o que 
também acontece em relação a mulheres, jovens, quilombolas e outras categorias –, bem como à constituição de formas de atuação que 
evocam a formação de singularidades entre esses atores. Nesse sentido, se pensadas em termos de atividade/processo, as estruturas de 
personalidade dos atores e as estruturas sociais não serão consideradas fixas, e sim mutáveis, como aspectos interdependentes do mesmo 
desenvolvimento de longo prazo (ELIAS, 1994).
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Esse “modelo identitário”, adotado em diferentes lutas pelo reconhecimento, pretende substituir 
imagens negativas de si, interiorizadas e impostas pela cultura dominante por uma cultura própria 
que, manifestada publicamente, obteria o respeito da sociedade em seu conjunto. Esse modelo traz 
avanços, mas, ao sobrepor política de reconhecimento e política de identidade, pode engendrar a 
naturalização da identidade de um grupo e essencializá-la por meio da afirmação da “identidade” e 
da diferença.

Ao mesmo tempo, conforme problematizado em Barcellos (2014), para além das disputas e dos conflitos 
entre o Estado e as organizações e movimentos sociais para a juventude rural, encontram-se muitas ações de 
cooperação e dependência entre esses mesmos atores, conforme a ideia trazida por Sigaud (2009), a partir de 
uma rede de relações de compromissos e obrigações. Mesmo que com distinções, esta última também é consi-
derada fundamental para evidenciar as relações de interdependência na constituição das políticas públicas para 
a juventude rural. 

A questão da juventude rural e das políticas 
públicas: diferentes aspectos sobre um debate
As motivações e as condições do êxodo de jovens rurais no Brasil foram objeto de debate, ao longo dos últimos 
12 anos, tanto no grupo temático da Secretaria Nacional da Juventude quanto no Comitê Permanente de Juven-
tude Rural do Condraf. 

De acordo com o IBGE (2010), cerca de oito milhões de pessoas na faixa etária de 15 a 29 anos, na qual os 
jovens se enquadram no Brasil, vivem no espaço rural brasileiro. Essa é a classificação dos dados censitários no 
Brasil, mas também precisamos considerar outro critério de classificação que consiste em a pessoa se identificar 
e se considerar como jovem. Pelos dados censitários mais recentes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), a juventude rural representa 27% da população rural, ou seja, o maior grupo etário no meio rural. 

No Brasil, em 2000, a população rural era de 31.835.800, dos quais aproximadamente nove milhões eram 
jovens rurais. Em 2010, uma década depois, tínhamos 29 milhões, com oito milhões de jovens. Ainda segundo 
o IBGE (2010), a taxa de êxodo rural no país caiu de 1,31% entre 1990-2000 para 0,65% entre 2000-2010. A 
região Sudeste foi onde ocorreu o maior êxodo da população rural; as regiões Sul e Nordeste também tiveram 
perdas populacionais. Entre 2000 e 2010, cerca de dois milhões de pessoas deixaram o meio rural e, dessas, 
aproximadamente um milhão são jovens (IBGE, 2010).20 Ainda segundo os dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad) 2011, estimou-se que, no ano de 2011, cerca de sete milhões de pessoas entre 15 
a 29 anos residiam no meio rural, sendo a maioria composta por homens. 

Contudo, a partir das estimativas do projeto Repensando o Conceito de Ruralidade no Brasil: Implica-
ções para as Políticas Públicas, realizado pelo Instituto Interamericano de Cooperação Agrícola (IICA), com 
resultados divulgados no ano de 2015,21 calcula-se que 36% da população brasileira seja oriunda do meio rural, 
diferentemente dos 16% apontados pelo último censo do IBGE. Partindo de uma concepção mais ampliada do 
rural, diferente da metodologia utilizada no censo, a pesquisa estima que, atualmente, a população jovem rural 
esteja em torno de 20 milhões de pessoas. O projeto enfatiza a necessidade de uma discussão mais aprofundada 
sobre a questão demográfica relativa à faixa etária jovem no contexto rural em trabalhos futuros.

Constata-se que os(as) jovens migram não apenas em busca de trabalho e educação, mas também por con-
siderarem o meio rural pouco atraente em relação a outros contextos. O que poderia torná-lo “mais atrativo”? 
Melhores condições de educação, lazer, esportes, atividades culturais e oportunidades de exercer trabalhos e fun-
ções diferenciadas, além do cultivo agrícola no meio rural (BARCELLOS, 2014). Quando a juventude não está 
trabalhando no rural, como e quais são os momentos em que têm acesso à cultura e ao lazer? O contexto adverso 

20  Esse conjunto de informações sobre a juventude rural não comporta dados prontos produzidos pelo IBGE, mas sistematizados 
como estratégia por parte da colaboração técnica junto à Coordenadoria de Políticas Transversais da SNJ no ano de 2012, com o intuito 
de chamar atenção dos gestores do governo e demais grupos sociais sobre a perspectiva de migração e a realidade do/no meio rural.

21  Resultados divulgados na primeira edição do Diálogos sobre o Brasil Rural – Repensando o conceito de ruralidade no Brasil: impli-
cações para as políticas públicas, ocorrida em 9 de março de 2015 no MDA, em Brasília.
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para a juventude rural também está evidenciado nos dados do Brasil sem Miséria. Dos 16 milhões de habitantes 
em condição considerada de extrema pobreza, cerca de quatro milhões estão no meio rural (MDS, 2010).

Entretanto, observa-se que, pelo conjunto de organizações e movimentos sociais para a juventude rural, há 
uma parcela que, mesmo nesse contexto adverso, deseja continuar vivendo ali. Mas sob qual condição? Além 
de um contexto atrativo para se viver, há também a necessidade de acesso a terra. Assim, coloca-se o desafio dos 
dispositivos da reforma agrária e da distribuição da terras no Brasil. 

Há também que se considerar que, atualmente, o(a) jovem rural até pode ter a expectativa de permanecer 
em seu contexto original, um espaço no qual opta pelo desenvolvimento do seu projeto de vida, mas, ao mesmo 
tempo, também deseja condições que gerem oportunidades para tanto, não apenas aquelas já disponíveis – em 
geral, como mão de obra acessória dos ramos do agronegócio, por exemplo. 

Dessa perspectiva, observei, ao longo de pesquisas realizadas entre 2011 e 2014 nos espaços de participa-
ção e formulação das políticas públicas para a juventude rural, que, além dos possíveis benefícios efetivos que 
elas proporcionam, há a produção de uma visão “negativada” e que estigmatiza os estilos e os projetos de vida 
que não estejam articulados à “cara do novo rural brasileiro”, moderno, produtivo e rentável. Barcellos (2014) 
sustenta que a afirmação sobre uma suposta realidade do espaço rural brasileiro por meio de dados, estudos aca-
dêmicos e técnicos ou até por intermédio da mídia tende a considerar que os projetos de vida que não estejam 
incluídos no modelo do agronegócio ou da agricultura familiar preponderante, por exemplo, são considerados 
pobres, possíveis portadores de miserabilidade, constituindo-se como público-alvo a ser atendido por políticas 
sociais por não terem uma renda monetária vista como adequada para o consumo de bens materiais ou por 
adotarem estilos de produção agrícola e de vida não rentáveis na lógica do mercado agroexportador capitalista. 

Diante desse conjunto de aspectos, questiona-se: como enfrentar o desafio de pensar uma política para e 
com a juventude rural contemplando o desafio da autonomia? As políticas públicas específicas para a juventude 
rural, como a NPT-PNCF e o Pronaf Jovem, também apresentam limites, pois não estão atendendo às deman-
das e ao anseio da juventude rural. Há também relatos por parte de jovens (BRASIL, 2012; BARCELLOS, 
2014) a respeito da fragilidade da infraestrutura quanto ao armazenamento e ao próprio transporte da produção 
agrícola. Ou seja, situações em que os(as) jovens têm acesso ao crédito, após sua difícil aprovação, mas não têm 
as condições para desenvolver o projeto produtivo devido a problemas essenciais de infraestrutura no contexto 
rural. Desse modo, verifica-se que as políticas públicas específicas para a juventude rural não são suficientes, 
tampouco aquelas voltadas para o contexto rural e direcionadas à agricultura familiar. 

Assim, atualmente, as políticas públicas são pensadas para o crédito e a produção, mas não se leva em conta 
a infraestrutura no espaço rural para além do escoamento da produção do agronegócio. Qual seria a infraestru-
tura apropriada para o conjunto da juventude rural no espaço rural nos dias de hoje? Outra questão urgente 
diz respeito à participação efetiva e apropriada da juventude nas políticas públicas, em sua gestão, formulação 
e execução. Para iniciar um ciclo de mudança de paradigma em relação às políticas públicas para a juventude 
rural, é preciso romper com barreiras e preconceitos intergeracionais, com a adultização (pessoas em faixa etária 
adulta ou jovem que estão em um “paradoxo adulto” em sua vida e na forma de relação em sociedade) na gestão, 
uma vez que as políticas são geralmente formuladas por pessoas que se consideram ou estão em uma faixa etária 
adulta. Outro desafio é a renovação administrativa, com formação continuada e contextualizada de gestores e 
coordenadores políticos de gestão de políticas públicas. 

É preciso, portanto, pensar uma nova política pública para a juventude rural. Mas que “novo” seria esse? 
O que se reivindica é uma nova política pública que considere a realidade social do(a) jovem, bem como as 
diferentes realidades do espaço rural brasileiro. Essas questões constituem um desafio tanto para pesquisadores, 
gestores, quanto para a própria juventude. 

Assim, percebe-se que os grupos da juventude rural não reivindicam apenas políticas públicas específicas 
nos dias de hoje. Já há setores que debatem a importância de se reivindicar políticas públicas apropriadas e 
situadas com as suas demandas e com os variados anseios relacionados aos seus diferentes projetos e formas de vida no 
contexto rural. As organizações e os movimentos sociais para a juventude rural, além de reivindicarem um “pedaço de 
terra” para o(a) jovem ou um lote “em seu nome” para que tenha uma mínima autonomia nesse espaço, reivindicam 
igualmente condições apropriadas para que não sejam desenvolvidas apenas atividades agrícolas, mas também outras 
atividades não essencialmente agrícolas. Podem ser mencionados: o manejo em tecnologias de informação, as tecno-
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logias sociais para o trabalho diário (maquinários e tecnologias alternativas ao excessivo esforço físico) em pequenas 
propriedades; mais condições para o desenvolvimento, em larga escala, das corriqueiras atividades de artesanato, con-
feitaria ou outras; experimentação e criação de alternativas para as culturas sem uso de agrotóxicos etc. 

Além das políticas públicas e dos direitos sociais, não podem ser desconsiderados fatores como a migração, 
a regulação simbólica cultural, as relações de parentesco, a religiosidade e a influência do Estado no conjunto 
de aspectos históricos e culturais que constituem a luta em torno de valores constantemente disputados na for-
mação desse grupo social nas diferentes organizações e movimentos sociais. A esse respeito, cabe destacar que 
os diversos relatos dos(as) jovens rurais recolhidos em Castro (2013) e Barcellos (2014) apontam para questões 
como: o fato de se estar inserido em padrões culturais que, muitas vezes, demandam o trabalho constantemente 
focado na atividade agrícola, a dificuldade em permanecer no espaço rural devido à dificuldade de acesso a 
terra em condições apropriadas para produzir e viver, bem como a persistência da tutela aos padrões familiares 
e comunitários. 

Com essa mesma perspectiva, outro debate que aparece em meio à questão da juventude rural é o da migra-
ção. Isso pode ser observado, por exemplo, devido à melhoria relativa das condições de transporte e à diminui-
ção do tempo de deslocamentos entre o espaço urbano e rural por conta das transformações territoriais e do 
crescimento das regiões urbanas e rurais. Além disso, muitos(as) jovens buscam condições de mobilidade para a 
construção de vínculos relacionados ao acesso a outras condições de educação e saúde, bem como de lazer, espor-
tes, atividades culturais, oportunidades de exercer trabalhos e funções diferenciadas, além do cultivo agrícola 
no contexto rural em que vivem. Associado a esses aspectos, cabe ressaltar o trabalho sazonal, que envolve um 
contingente considerável de jovens que se deslocam para outras regiões para atuar na atividade agrícola (cana-de-
-açúcar, citricultura, colheita de batatas etc.) ou mesmo na comercialização de produtos da tecelagem e outros. 

Atualmente, sugere-se pensar a migração associada a outros termos, como o da mobilidade e o do deslo-
camento temporário, como componentes da dinâmica e das estratégias de vida do(a) jovem no Brasil. Mesmo 
que muitos(as) jovens não voltem em definitivo ao seu local de origem no contexto rural ou se desloquem para 
outros contextos em busca de outras condições, acredita-se que as noções de migração associada à juventude 
como algo estático ou a de que o(a) jovem tenha que se fixar no espaço rural não sejam as mais apropriadas para 
a abordagem sociológica ou estatístico-censitária desse grupo social na contemporaneidade no Brasil.

Além disso, o abandono de determinadas localidades e regiões rurais no Brasil em prol de outros locais 
muitas vezes não tem relação apenas com a pouca oferta de emprego e a baixa renda média, mas também com 
o fim de ciclos econômicos, como o da borracha e o do ouro, e o início de outros, como das monoculturas de 
soja, cana-de-açúcar, silvicultura, mineração (prata, ferro e chumbo) etc. Há ainda o abandono de locais por 
tragédias ambientais e sociais causadas por empresas e empreendimentos privados e estatais, como recentemente 
ocorreu na região do rio Doce, em Minas Gerais, e em Belo Monte, no Pará. Há também, por exemplo, o caso 
de Ararapira, no Paraná, estudado por Razente (2016),22 que está sendo ocupada pelo mar. 

Diante desse conjunto de aspectos discutidos, percebeu-se que a configuração da identidade política da 
juventude rural é construída em interdependência com as organizações e movimentos sociais, mas também é 
influenciada e se forma nos espaços de debate e formulação política estatais, o que também influencia, de certa 
maneira, o modo como o Estado (re)produz a categoria juventude rural nas políticas públicas.

Considerações finais
As posições políticas assumidas pelos atores na constituição das políticas públicas para a juventude rural como 
categoria e a formação da identidade política “juventude rural” nesse campo social não podem ser compreendi-
das de forma separada, independente, mesmo que distintas. Deve-se considerar a complexidade do processo de 
configuração de uma política pública, as posições assumidas pelos atores nos espaços de sociabilidade (cotidiano, 
organizações e movimentos sociais) e nos espaços que estes ocupam junto ao Estado. 

22  O livro Povoações Abandonadas no Brasil, de Nestor Razente, lançado em 2016, aborda oito povoações abandonadas (sem nenhum 
ou com pouquíssimos moradores) no Brasil durante o século XX, como os municípios de Airão Velho (AM), Fordlândia (PA), Biribiri 
(MG), Desemboque (MG), Ouro Fino (GO), Bom Jesus do Pontal (TO), Cococi (CE) e Ararapira (PR).
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Nesse último âmbito, juntamente com os grupos da sociedade civil que participam dos espaços de discussão 
promovidos pelo governo desde 2006, como já mencionei, houve a formação de diversos espaços políticos e 
a formulação de ações e políticas direcionadas para a juventude rural. Tais espaços e ações foram divulgados e 
construídos com o intuito de fortalecer e dar visibilidade à identidade da juventude rural na sociedade e fomen-
tar experiências em geração de renda e inclusão produtiva que também objetivaram torná-los atuantes em um 
processo de debates, de formulação e proposição de uma estratégia de desenvolvimento rural sustentável para o 
país. 

Em relação às posições tomadas pelos representantes políticos governamentais nos últimos 14 anos, deve-se 
considerar que há uma discursividade da direção das organizações e movimentos sociais para a juventude rural 
pela qual procuram transmitir sua atuação política e experiências vivenciadas junto ao Estado e aos diferentes 
governos, partidos e sindicatos em busca de aliados ou em negociação; as pautas relativas às políticas públicas; 
as questões relativas à mobilização da base social das organizações e movimentos sociais; as respostas a pressões 
e informações da sua própria base social ou de adversários políticos; as reuniões, encontros e congressos, entre 
outras possibilidades de atuação. 

Ao longo desse processo social de formulação das políticas públicas para a juventude rural no governo fede-
ral, foi possível observar os atores aí envolvidos, os objetivos e as estratégias implementadas, o feixe de conceitos 
acionados no âmbito das políticas públicas, os estudos produzidos na área do desenvolvimento rural acerca das 
condições de vida da juventude no espaço rural brasileiro e os enfoques adotados para a formulação e a imple-
mentação de ações e políticas públicas para a juventude rural.

Mesmo que a categoria jovem/juventude rural23 esteja diretamente associada a uma determinada popula-
ção rural no Brasil, que abrange pequenos produtores pauperizados e sem terra, assentados de reforma agrária, 
camponeses e trabalhadores rurais assalariados, outros grupos de jovens que vivem no espaço considerado rural 
se organizam politicamente e reivindicam outras identidades, vinculadas a formações históricas, culturais e 
ambientais específicas. Desse modo, é necessário analisar suas interconexões e dimensões históricas vinculadas 
ao individual e ao social em vez de uma identidade associada mecanicamente à execução de funções sociais.

Ao mesmo tempo que há avanços em políticas públicas para a juventude rural, o Estado ainda é organizado 
com uma estrutura interburocrática que dificulta o acesso ao que já está disponível. Observou-se que a visibi-
lidade da agenda e o reconhecimento da juventude como sujeito de direitos avançaram tanto pelo esforço de 
institucionalização de ações no âmbito governamental quanto pela aprovação dos marcos legais e pelo aumento 
da representação política da juventude em instâncias de formulação de políticas públicas.

Entretanto, mesmo com a reivindicação e a mobilização, nos últimos anos, das organizações e movimentos 
sociais para a juventude rural, sua demanda sobre esse tema não foi suficiente para que suas pautas compusessem 
a agenda central de formulação de políticas públicas diante da diversidade de enfoques que permeiam o tema da 
juventude no âmbito estatal brasileiro. Há muito a ser feito ainda para que esse reconhecimento seja de fato mar-
cado pelo direito à autonomia. Além disso, atualmente, não se percebe, por parte das organizações e movimen-
tos sociais para a juventude rural que estiveram atuantes junto ao Estado entre os anos 2003-2016, nos governos 
Lula e Dilma, uma autoavaliação positiva do impacto político de suas participações ativas junto a esses governos 
na construção e no acesso às políticas públicas. Tampouco se observam manifestações e mobilizações junto ao 
atual governo Temer, que assumiu a presidência após um processo de manobra política no Congresso Nacional. 

Nessa relação de tempo e espaço social brevemente exposta neste ensaio, na qual se dá o processo de for-
mulação de políticas públicas para a juventude rural – no interior das organizações e movimentos sociais com 
o Estado e no interior do próprio Estado, nos territórios e nos espaços governamentais no Brasil –, vão sendo 
configurados o reconhecimento e a formação de identidades e categorias políticas. Juventude rural, jovens do 
campo, juventude da agricultura familiar e camponesa, quilombolas, faxinalenses, quebradeiras de coco etc. 
se aproximam e se diferenciam nessa disputa por caminhos para o reconhecimento dos direitos sociais dessa 
juventude tão diversa.

23  Destaca-se que, no campo de estudos sobre a juventude rural, não foram encontrados trabalhos que abordem os jovens filhos de 
grandes proprietários, jovens empresários rurais ou algum outro setor nesse sentido.
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Por fim, não há uma total e definitiva compreensão acadêmica acerca da problemática apresentada neste 
estudo, que se reportou a um objeto de pesquisa específico e que apresenta outras possibilidades de pesquisa e 
vieses analíticos. Este ensaio, que procura ser mais uma contribuição ao debate acadêmico e técnico, tem limita-
ções e se reportou a diversas questões de forma breve, do ponto de vista do autor, no sentido de provocar e deixar 
questões em aberto sobre as “juventudes”, que parecem não carecer de modelos ou receitas “para a solução dos 
seus problemas”, e sim que suas experiências cotidianas e comunitárias de construção dos seus projetos de vida 
nos territórios de contexto rural no Brasil sejam valorizadas, respeitadas, apoiadas e viabilizadas. 
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A política pública para as 
comunidades remanescentes 
de quilombo no Brasil: 
ambiguidades e tensões

Andrey Cordeiro Ferreira 

De modo geral, as comunidades remanescentes de quilombo no Brasil vivenciam uma situação de dupla exclu-
são: 1) do acesso a terra e/ou 2) do acesso às condições para sua constituição como agentes econômicos plenos 
na estrutura do mundo rural brasileiro, entendendo-se por isso não apenas a sua inserção nas estruturas de 
mercado, mas também um ordenamento de garantias jurídico-políticas para exercício da sua alteridade cultural 
na dimensão econômica. Nesse sentido, é preciso avaliar de que modo as políticas públicas dos últimos anos 
têm impactado positivamente (ou não) essas formas de exclusão, seja por meio da política de titulação de terras, 
seja por meio de políticas públicas universais (sociais, educacionais, de assistência técnica e de produção). A 
reflexão sobre os resultados de distintos programas pode ser, assim, uma forma de lançar luz sobre as situações 
de comunidades rurais afro-brasileiras e a forma como estas têm sido impactadas por diferentes instrumentos 
de política pública. Tal reflexão visa exatamente problematizar de que modo essas políticas podem condicionar 
processos de transformação do meio rural, dos grupos e de categorias étnicas junto com outros fatores (de mer-
cado, ambientais, sociais e culturais).

As comunidades remanescentes de quilombos (a partir de agora, CRQs), como categoria jurídica e social, 
são o resultado de diferentes processos: 1) das lutas de resistência do povo afrodescendente e do movimento 
negro, que criaram as diferentes reivindicações de reparação e reconhecimento histórico-cultural; 2) da criação, 
no âmbito do Estado, de instrumentos jurídicos, a partir da Constituição Federal de 1988, que permitiram a 
produção de políticas públicas de reconhecimento e reparação; 3) da atuação de intelectuais e, em especial, da 
Associação Brasileira de Antropologia junto ao Estado (especialmente junto ao Ministério Público Federal) no 
sentido de reelaborar o conceito de CRQ e os instrumentos de intervenção junto aos grupos étnicos. 

Esses diferentes processos convergiram na criação de distintos mecanismos legais e de políticas públicas 
direcionadas às comunidades remanescentes de quilombo ao longo dos dois mandatos do presidente Lula. 
Porém, como veremos, eles foram caracterizados por uma série de impasses que não conseguiram resolver o pro-
blema da exclusão das CRQs, criando uma complexa situação em que coexistiram a intensificação da demanda 
por reconhecimento e a exclusão do acesso a políticas públicas e ao território. No presente artigo, situaremos a 
estrutura institucional e a situação particular das chamadas comunidades remanescentes de quilombos no Brasil 
para, em seguida, a partir de alguns dados, analisar a atual conjuntura dessas comunidades. 

Estrutura institucional: quilombos como 
questão histórica e territorial
“As comunidades remanescentes de quilombos foram criadas como categoria legal e objeto de políticas públi-
cas a partir da promulgação da Constituição Federal (CF) de 1988 (especialmente em razão da inclusão do 
ADCT 68).” A sua inclusão foi bastante controversa e se deu às custas de uma multiplicidade de categorias 
que demarcavam formas culturais específicas de relação e ocupação da terra, tais como terras de preto, terras 
de santo, mocambos (ALMEIDA, 2009). Assim, uma primeira advertência diz respeito à necessidade de se 
distinguir duas realidades que se superpuseram a partir da CF/1988: há uma multiplicidade de formas reais de 
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ocupação territorial e identidades culturais das comunidades rurais negras/afro-brasileiras ou de matriz africana, 
que constituem grupos reais de famílias com modo de produção camponês distribuídas pelo território brasileiro 
com diferentes modalidades de uso do território, bem como distintas situações jurídicas. A unidade jurídica 
instituída pela noção de remanescente de quilombo visava assegurar garantias legais a determinadas parcelas 
da população rural negra, mas não refletia essa pluralidade. O conceito de remanescente de quilombo era mais 
restritivo, ponto fundamental no desencadeamento de uma série de disputas hermenêuticas. Logo em seguida, 
ocorreu uma disputa de natureza político-jurídica pela definição da categoria “remanescente de quilombo”.1 De 
um lado, proprietários de terras e uma linha civilista do direito entendiam o quilombo como uma categoria 
histórica, ou seja, como unidades territoriais sob o controle de escravos fugidos da época do Brasil Colônia e 
do Império. De outro, movimentos sociais e intelectuais promoveram um movimento de ressemantização da 
categoria quilombo, indicando que ela não abarcava formas históricas desaparecidas, mas uma diversidade de 
situações de comunidades rurais negras ou de matriz africana que mantinham determinados modos culturais de 
relacionamento com o território (ALMEIDA, 2002; ARRUTI e MONTEIRO, 2006) . A partir de então, esse 
conflito passou a ser constitutivo dessa temática no Brasil (DE FIGUEIREDO, 2011). 

Tendo em vista o exposto anteriormente, devemos levar em consideração que a categoria CRQ tem uma 
gênese específica: trata-se de uma categoria jurídica que sofreu diferentes ressemantizações ao longo do tempo. 
O conflito hermenêutico levou à transição de um sentido histórico-jurídico (quilombo como sinônimo de 
grupo de escravos fugidos dentro do Brasil Império) para um sentido cultural-territorial, atribuindo-lhe uma 
função de reconhecimento identitário social instituído pelo Estado. Mais tarde, a categoria foi reapropriada 
visando à autoidentificação de algumas associações comunitárias e movimentos sociais, especialmente aqueles 
vinculados à reivindicação do direito ao acesso a terra. Ou seja, trata-se de um processo complexo em que uma 
ressemantização jurídica levou a outras ressemantizações sociais. 

Esse conflito se reflete na história da estrutura institucional da gestão das CRQs no Brasil. Entre 1990 
e 2002, elas estiveram no âmbito da gestão do Ministério da Cultura. Nesse período, a competência sobre a 
demarcação de suas terras coube à Fundação Cultural Palmares. Em 2003, por meio do Decreto Presidencial 
4.887, ela foi transferida ao MDA. Assim, o MDA atribuiu ao Incra a responsabilidade pela execução das políti-
cas públicas de assistência e território para as comunidades remanescentes de quilombo. O Decreto 4.887/2003 
criou a arquitetura institucional vigente para a gestão das CRQs:

Art. 2º Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, para os fins deste Decreto, os 
grupos étnico-raciais, segundo critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados 
de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistên-
cia à opressão histórica sofrida. [...]

Art. 3º Compete ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, por meio do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária – Incra, a identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e 
titulação das terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos quilombos, sem prejuízo da 
competência concorrente dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 1º O Incra deverá regulamentar os procedimentos administrativos para identificação, reconheci-
mento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas pelos remanescentes das comunida-
des dos quilombos, dentro de sessenta dias da publicação deste Decreto. 

§ 2º Para os fins deste Decreto, o Incra poderá estabelecer convênios, contratos, acordos e instrumen-
tos similares com órgãos da administração pública federal, estadual, municipal, do Distrito Federal, 
organizações não governamentais e entidades privadas, observada a legislação pertinente. 

§ 3º O procedimento administrativo será iniciado pelo Incra ou por requerimento de qualquer 
interessado. 

1  Essa polêmica se traduziu em diferentes interpretações do ADCT 68: numa linha, tratavam-se de remanescentes de comunidades de 
quilombo (indivíduos dispersos com direito de propriedade individual); no outro polo, movimentos sociais e intelectuais da ABA defendiam 
que se tratavam de “comunidades remanescentes de quilombo”, ou seja, coletividades que tinham direitos específicos não redutíveis à pro-
priedade privada. Tal polêmica se alongou durante os dois mandatos de Fernando Henrique Cardoso, que, por exemplo, recusou a aprovação 
de um decreto que reconhecesse o sentido coletivo. Nesse sentido, o Decreto 4.887/2003 reverte uma tendência governamental anterior.
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§ 4º A autodefinição de que trata o § 1º do art. 2º deste Decreto será inscrita no Cadastro Geral 
junto à Fundação Cultural Palmares, que expedirá certidão respectiva na forma do regulamento. 

Art. 4º Compete à Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, da Presidência 
da República, assistir e acompanhar o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o Incra nas ações de 
regularização fundiária, para garantir os direitos étnicos e territoriais dos remanescentes das comuni-
dades dos quilombos, nos termos de sua competência legalmente fixada.

Art. 5º Compete ao Ministério da Cultura, por meio da Fundação Cultural Palmares, assistir e acom-
panhar o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o Incra nas ações de regularização fundiária, para 
garantir a preservação da identidade cultural dos remanescentes das comunidades dos quilombos, 
bem como para subsidiar os trabalhos técnicos quando houver contestação ao procedimento de 
identificação e reconhecimento previsto neste Decreto (BRASIL, 2003).

A arquitetura institucional foi montada de modo a operar por meio do Incra/MDA,2 acompanhado pela 
Secretaria de Promoção de Políticas de Igualdade Racial (Seppir), no sentido de assegurar direitos ao povo negro, 
e pela Fundação Palmares, à qual continuou cabendo a competência de preservação do patrimônio cultural das 
CRQs e de reconhecimento sociocultural, o que constitui o primeiro passo para o acesso a políticas públicas e 
de demarcação territorial. 

As CRQs, então, precisam passar por um duplo processo: 1) de autorreconhecimento e de reconhecimento 
pelo Estado por meio da abertura de processo na Fundação Palmares; 2) de identificação e de delimitação de 
terras realizadas pelo Incra/MDA. Desse duplo processo resulta sua constituição como sujeitos de direitos cons-
titucionais e objetos de políticas públicas específicas para as CRQs.

Desse modo, as políticas públicas para as CRQs estão dispersas em diferentes ministérios. Enquanto o pro-
cesso de reconhecimento foi atribuído ao MinC, o processo de titulação e políticas de desenvolvimento rural é 
da competência do MDA e a coordenação de diferentes ações é realizada pela Seppir no âmbito de uma política 
de combate às desigualdades raciais. Tais políticas foram concebidas essencialmente por dois diferentes ângulos: 
um histórico-cultural, no qual o foco recaiu sobre a reparação do racismo, do legado do colonialismo e das prá-
ticas de discriminação em múltiplos âmbitos; outro fundiário e de desenvolvimento rural, cuja prioridade era 
garantir o acesso a terra e a inclusão das CRQs como agentes econômicos no mundo rural. 

Entretanto, a política de demarcação de terras para as CRQs sempre enfrentou questionamento e oposição, 
culminando na ADI 3.239, que defende a inconstitucionalidade do Decreto 4.887/2003.3 Essa ação foi apenas 
uma entre muitas outras que tentaram inviabilizar o reconhecimento e acesso a terra, demonstrando que o con-
flito territorial não desapareceu, apenas se deslocou para a disputa em torno da definição da estrutura institucio-
nal. Um dos pontos fundamentais dessa querela é o questionamento do dispositivo do autorreconhecimento/
autoidentificação inserido na legislação pelo Decreto 4.887/2003, que, na realidade, constitui uma forma velada 
de questionar o próprio ADCT 68 (WEBER, 2006).4

2  Segundo o Incra: “Em sua estrutura regimental, a temática quilombola é tratada pela Coordenação Geral de Regularização de Terri-
tórios Quilombolas (DFQ), da Diretoria de Ordenamento da Estrutura Fundiária e, nas Superintendências Regionais, pelos Serviços de 
Regularização de Territórios Quilombolas”.

3  A ADI 3.239 teve um voto favorável em 2012, quando o ministro do STF Cesar Peluzzo apresentou voto pela inconstitucionalidade. 
A ministra Rosa Weber pediu vistas do processo e declarou seu voto pela constitucionalidade em março de 2015. O processo agora 
aguarda o julgamento final. Segundo a Comissão Pró-Índio de São Paulo, atualmente existem “345 ações judiciais envolvendo terras 
de quilombo. A primeira delas foi proposta em 1993 e a mais recente em janeiro de 2015. As ações em curso envolvem 156 terras de 
quilombo distribuídas em 20 estados. O levantamento identificou que 165 dessas ações foram propostas em defesa dos direitos territo-
riais das comunidades quilombolas. Outras 104 ações são contra os quilombolas” (disponível em: http://www.cpisp.org.br/acoes/html/
resultados.aspx).

4  Nos processos judiciais, os questionamentos são de duas ordens: 1) da autenticidade do grupo, ou seja, ao se restringir o conceito de 
quilombo aos “grandes quilombos”, como Palmares, restringe-se o conceito de comunidades remanescentes de quilombo, de forma que 
os que reivindicam essa condição são acusados de falseamento ou manipulação, como se incorressem em crime de “falsidade ideológica” 
por afirmarem uma identidade inexistente; 2) uma segunda linha de argumento aponta a inexistência da “ocupação”, de modo que, ainda 
que fosse possível reconstruir a remanescência de antigas comunidades, elas não teriam a condição de ocupação em 1988, data de pro-
mulgação da CF. Assim, as ações judiciais colocam uma discussão de hermenêutica historiográfica e antropológica sobre a autenticidade 
histórica e cultural do grupo e sua ocupação territorial, o que se reflete nos tribunais. 
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Cabe, então, observar no que consistem o reconhecimento e o autorreconhecimento, pois há muita con-
fusão e mesmo ações deliberadas de desqualificação desses dispositivos. A autoidentificação surge como uma 
categoria crítica da sociologia e da antropologia, especialmente no que diz respeito aos instrumentos de gestão 
estatística e econômica de natureza colonial, que agrupavam populações em função de critérios arbitrários. Por 
exemplo, na África do século XX, era comum que grupos com identidades culturais e sociais distintas fossem 
agrupados nas mesmas “reservas”: os colonizadores entendiam que a língua ou a cor era determinante para 
a constituição de “grupos”. Com isso, criavam categorias de identidade “impostas”. O mesmo aconteceu no 
Brasil, onde diferentes etnias foram colocadas para viver juntas em aldeamentos como “índios”. Tais identi-
dades impostas foram retomadas na década de 1960 em pesquisas estatísticas denominadas cross-cultural, que 
agregavam populações em função da língua, da religião ou de outro critério arbitrariamente definido pelas insti-
tuições.5 Em razão dos estudos etnográficos, vários antropólogos e sociólogos perceberam que tais classificações 
eram teoricamente arbitrárias e não correspondiam às realidades dos grupos. Além disso, eram frequentemente 
utilizadas para fins de dominação e repressão. Ou seja, a noção de autorreconhecimento surgiu na antropologia e 
na sociologia visando à melhor compreensão do funcionamento real das sociedades, afirmando que as definições 
anteriores eram cientificamente frágeis e politicamente autoritárias, uma vez que os grupos sociais arbitraria-
mente agrupados tinham significativas distinções entre si, tal situação induzindo a conflitos e à invisibilidade das 
diferenças sociais e culturais (AMSELLE e M’BOKOLO, 1985; BARTH, 1998, 2000).

O chamado autorreconhecimento/autoatribuição/autoidentificação tem, assim, um profundo significado: 
1) do ponto de vista científico, constitui uma ruptura com o caráter arbitrário e artificial de classificações deriva-
das do racismo científico e do reducionismo economicista, que não apreendiam a complexidade da diversidade 
sociocultural mundial; 2) do ponto de vista político, consiste em uma ruptura em relação aos procedimentos 
de governos coloniais-ditatoriais autoritários que violavam o direito universal de livre organização e expressão. 
Desse modo, do ponto de vista legal, o autorreconhecimento é um processo coletivo, associativo e de direito pri-
vado. O “reconhecimento” pelo Estado, instituído pelo Decreto 4.887/2003, constitui um processo institucio-
nal, burocrático e de direito público que tenta, por um lado, conferir eficácia ao direito constitucional instituído 
pelo ADCT 68 e, por outro, estender o direito universal aplicado de forma discriminatória ao longo do século 
XX às CRQs – no caso, o direito de livre organização e expressão. O fato de o Estado assentir no autorreconhe-
cimento das CRQs não significa senão estender o direito de livre expressão e organização tardiamente, visto que 
o mesmo foi negado pelas políticas de caráter autoritário-colonial historicamente predominantes. 

Assim sendo, existem, dentro da estrutura institucional vigente, ambiguidades e tensões. As primeiras deri-
vam do fato de a CF de 1988 ter dado início a um processo de reconhecimento por parte do Estado através da 
criação de uma unidade jurídica que institui direitos, mas que, ao mesmo tempo, por suas propriedades semân-
ticas inerentes, dificulta o reconhecimento da diversidade das comunidades de matriz africana e seu acesso às 
garantias jurídicas de acesso a terra. Por outro lado, tensões se desenvolveram no sentido de remover esses dis-
positivos constitucionais e institucionais. Atualmente, a estrutura institucional se movimenta sobre esse terreno 
de ambiguidades e tensões entre uma demanda crescente por acesso a terra e direitos (que passa pela autoidenti-
ficação e pelo reconhecimento pelo Estado) e o questionamento a tais direitos por forças econômicas que visam 
desterritorializar as comunidades rurais negras ou de matriz africana (ao dificultar o seu reconhecimento como 
comunidades remanescentes de quilombo). Logo, não é possível falar em questões territoriais sem falar da luta 
cultural. O ponto chave, a nosso ver, é a necessidade de reconhecermos as ambiguidades e as tensões institucio-
nais existentes como resultado de processos históricos e da própria continuidade do racismo e de tentativas de 
imposição de uma estrutura de poder racialmente discriminatória.

5  Para se ter uma ideia do problema metodológico, basta pensarmos hipoteticamente que os critérios linguísticos colocariam, num 
mesmo grupo, países como Angola, Brasil e Portugal, que seriam considerados como uma “unidade” por falarem a mesma “língua”. 
Sugerir que Brasil, Angola e Portugal formam uma unidade social e política somente em razão da língua seria um absurdo (hoje, só para 
citar o elemento mais visível, cada país tem uma estrutura política e governamental própria, realidade muito distante de uma “unidade”). 
Mas foi exatamente isso que muitos estudos e a política colonial fizeram, criando unidades artificiais a partir de critérios impostos de fora.
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O universo dos quilombos: acesso a terra, 
situação presente e desafios futuros
A partir do momento em que a estrutura institucional é marcada por ambiguidades e tensões que questionam 
processos básicos como a própria existência de comunidades quilombolas, elas se refletem nos próprios meca-
nismos de gestão e execução das políticas públicas. Uma das principais consequências é a dificuldade em se 
delimitar o universo dos quilombos, como observa José Maurício Arruti:

Comecemos pela tentativa de delimitar qual seria o público das políticas para quilombos, segundo os 
números do próprio governo, em si mesmos bastante imprecisos. Acompanhando a indicação numé-
rica do movimento quilombola, a Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial (Seppir) 
estima a existência de 3.900 comunidades quilombolas em todo o país, acrescentando a esta estima-
tiva a de que tais comunidades corresponderiam a 325 mil famílias, numa razão de pouco mais de 80 
famílias por comunidade. Este, ao menos do ponto de vista das manifestações públicas desta secreta-
ria, é o horizonte populacional para o qual ela tem a função de articular as várias políticas públicas, 
dispersas por diferentes ministérios, fundações e secretarias. O número de comunidades registradas 
nas atuais políticas públicas, porém, estabelecido por meio do processo de certificação da Fundação 
Cultural Palmares, é de 1.739. Se aplicássemos a mesma razão de 80 famílias por comunidade usada 
na estimativa da Seppir, isso nos levaria a pouco menos de 145 mil famílias atendidas. É impossível 
no momento estabelecer qualquer média nacional para a relação do número de famílias por comuni-
dade, mas pelo que é possível apreender das comunidades mais conhecidas, 80 é um número exage-
rado, que acaba elevando excessivamente a expectativa do número de famílias quilombolas a serem 
atingidas por políticas públicas.

Comparemos tais estimativas com os números de um destes programas, o Bolsa Família. O cresci-
mento do número de famílias atendidas pelo programa foi impressionante em 2007, de quase 50% 
em apenas seis meses, tendo passado de 6,9 mil famílias quilombolas em maio para 9,8 mil famílias 
em novembro daquele ano. Ainda assim a discrepância dos números é flagrante. É possível que nem 
todas as famílias quilombolas preencham as condições de inclusão no cadastro do Bolsa Família, mas 
mesmo se olharmos o Cadastro Único das políticas governamentais (que inclui o Bolsa Família), 
veremos que, em 2007, estava previsto o atendimento a 14.224 famílias, ao mesmo tempo que se 
estabelecia como meta para 2011 alcançar 102.259 famílias, em 330 municípios de 22 estados. 
Ainda que ambiciosa, essa meta contempla apenas um quarto do número de famílias estimado pela 
Seppir e fica cerca de 30% abaixo dos números da Fundação Cultural Palmares – FCP (se tomados os 
mesmos parâmetros de cálculo). Um primeiro problema para se pensar as políticas públicas para essas 
comunidades passa, portanto, pela falta de critérios para estabelecer qual seria a população atingida 
(ARRUTI, 2009, p. 76-77).

Desse modo, as estimativas mais modestas consideram um total de 145 mil famílias compondo o universo 
das CRQs e as mais ambiciosas, um total de 345 mil famílias. Podemos dizer que, em vez de buscar delimitá-
-las de forma discricionária, buscando sua autenticidade, é preciso considerá-las como parte de um universo 
englobante (o das comunidades rurais negras ou de matriz africana) e o autorreconhecimento como CRQ (e 
o reconhecimento pelo Estado) deve ser entendido como parte de um processo histórico de transição de uma 
condição de exclusão jurídica para a de sujeitos jurídicos. Tal processo implica ambiguidades típicas de situações 
transicionais. Isso significa que o universo das CRQs é móvel exatamente pelo fato de se constituir como um 
subconjunto de um universo maior, englobando grupos que podem transitar para essa categoria. Isso não signi-
fica uma fraude ou manipulação, mas que a complexidade da condição comporta um processo de adaptação ao 
universo das normas constitucionais, administrativas e jurídicas que redefinem as próprias identidades sociais. 
As comunidades rurais negras ou de matriz africana, ao se defrontarem com problemas de propriedade territorial 
e de direitos, podem perfeitamente, em face do conhecimento das normas constitucionais, assumir uma catego-
ria de autoidentificação jurídica que também é social e, ao fazê-lo, ingressam nessa zona de transição identitária. 

Em resumo, uma vez que a noção de remanescente de quilombo foi produzida no universo dos sistemas 
jurídicos, a forma como ela vai sendo apropriada pelos grupos e identidades locais tende a ser marcada por 
ambiguidades. Como exemplo, podemos citar o fato de muitas das comunidades de matriz africana entenderem 
o conceito de quilombolas como referido às rebeliões escravas do Brasil Colônia e do Império (BRANDÃO, DA 
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DALT e GOUVEIA, 2010), de modo que a forma como essa identidade jurídica universal se articula com as 
identidades comunitárias locais não é simples nem linear. Apesar dessa característica, o processo de identificação 
como quilombola avança porque constitui uma exigência para o acesso a direitos territoriais e políticas públicas. 
É por essa razão que é tão difícil delimitar o universo das CRQs. 

Isso se reflete nos dados disponíveis sobre a certificação e a titulação das terras das CRQs. Os dados abaixo 
são fundamentais para visualizarmos a dimensão de tais questões. O número de comunidades certificadas pela 
Fundação Palmares deu um salto exponencial entre 2001 e 2004, de apenas três no primeiro ano para 166 no 
último. De 2004 a 2006, esse número praticamente dobrou, atingindo-se o total de 899 comunidades certifi-
cadas entre 2001 e 2006. Entre 2007 e 2012, mantém-se um número superior a 100 certificações por ano; em 
2013, esse número deu novo salto e alcançou 364 certificações. Ou seja, o processo de “autorreconhecimento” 
e reconhecimento pelo Estado se intensificou após o Decreto 4.887/2003, de modo que o universo das CRQs 
cresceu significativamente. 

A Figura 2 mostra, por sua vez, o número de territórios titulados por ano. Em 2001, por exemplo, vemos 
que o número de áreas tituladas, apesar de pequeno, acompanhou o número de comunidades certificadas (exce-
deu em uma terra, sendo quatro terras tituladas para três CRQs certificadas). Em 2006, quando 400 comuni-
dades foram certificadas, apenas 19 tiveram seus territórios titulados, o que corresponde a menos de 5% das 
certificações. Em 2013, o número de terras tituladas foi de três, o que representa cerca de 1% das comunidades 
certificadas.

Figura 1. Comunidades Certificadas por Ano
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Figura 2. Territórios Titulados por Ano
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O Quadro 1 apresenta uma síntese dos territórios titulados, das comunidades e famílias beneficiadas e 
da área que ocupam em hectares. A partir dela, é possível observar algumas tendências. Em primeiro lugar, o 
número de comunidades é quase sempre 40% maior que o de títulos, o que indica que, sob um mesmo título e 
numa mesma área, existem comunidades distintas. O número de comunidades beneficiadas e de áreas tituladas 
decresceu substancialmente entre 2010 e 2014, exatamente no mesmo momento em que a ADI 3.239 ingres-
sou no STF. Desse modo, o número de titulações e de áreas demarcadas declinou substancialmente durante o 
governo Dilma.

Quadro 1. Quadro Geral por Governo (Títulos Federais e Estaduais Agregados)

Governo Títulos expedidos Territórios titulados Comunidades 
beneficiadas

Famílias 
beneficiadas Área Titulada

FHC 44 41 89 6459 773,153

Lula 75 66 99 5147 212,614

Dilma 88 41 50 4113 54,734

Total 207 148 238 15719 1040,506
Fonte: Incra (2016).

A disjunção entre certificação e titulação/demarcação constitui um componente fundamental desse pro-
cesso, pois implica a anulação da efetividade dos dispositivos constitucionais que visavam garantir o acesso ao 
território e ao direito de propriedade:

A dimensão dos territórios já titulados continua insignificante no quadro fundiário de um país de propor-
ções continentais. Além disso, só no Incra há 1,5 mil processos de reconhecimento de quilombos abertos. De 
acordo com a CPI-SP, desse total, 87% sequer têm o Relatório Técnico de Identificação e Delimitação (RTID) 
publicado, primeira fase dos procedimentos fundiários. Isso mostra que, não só não estão ocorrendo as titula-
ções no ritmo de que se precisava, como também os próprios processos estão andando muito lentamente. Um 
cálculo feito por Fernando Prioste, da organização Terra de Direitos, mostra que, no ritmo atual, o Incra levaria 
mais 970 anos para titular todas as comunidades já certificadas pela FCP – quase três vezes o que durou a escra-
vidão negra no Brasil (SOUZA, 2016).

Da apresentação desses dados, podemos extrair algumas considerações estratégicas. Em primeiro lugar, 
desde a promulgação do Decreto 4.887/2003, houve uma diferenciação entre o ritmo de reconhecimento e o de 
titulação de terras. O número de CRQs cresceu, mas a política fundiária não acompanhou a demanda por terras. 
Desse modo, temos uma estranha situação em que o reconhecimento se encontra descolado da redistribuição 
efetiva de recursos, no caso, do acesso a terra. Por outro lado, o “universo” dos quilombos é crescente, como nos 
mostra os dados referentes ao processo de certificação pela Fundação Cultural Palmares. 

A problemática territorial se encontra hoje no núcleo central da temática das CRQs. A disjunção entre reco-
nhecimento (certificação) e redistribuição (demarcação de terras) é, ao mesmo tempo, resultante e agravante das 
ambiguidades e tensões institucionais indicadas anteriormente. A demanda por reconhecimento e redistribuição 
de terras acabou coincidindo com um momento de valorização do preço de terras e do chamado superciclo das 
commodities, que impulsionou o extrativismo e a agroindústria em todo o país, elevando o preço das commo-
dities e da terra e intensificando o conflito territorial entre camponeses, grupos étnicos e diferentes formas do 
capital no campo. Esse processo engendrou o que Alfredo Wagner de Almeida denominou “agroestratégias de 
desterritorialização”, uma série de iniciativas políticas, legislativas e ideológicas que visavam modificar os direitos 
constitucionais no sentido de flexibilizar os mecanismos jurídicos que impediam a mercantilização de terras e, 
consequentemente, modificar a Constituição Federal ou dotá-la de ineficácia de modo a permitir a incorporação 
de terras pelo capital e por grandes empreendimentos econômicos (ALMEIDA, 2009). 

É nesse sentido que devemos situar as ambiguidades e as tensões institucionais e seu impacto sobre a situa-
ção territorial. Em primeiro lugar, podemos dizer que o sistema jurídico construído pela Constituição Federal 
de 1988 criou uma tendência à territorialização dos grupos étnicos (no momento em que instituiu seu direito 
de propriedade e atribuiu ao Estado a função de dotá-lo de eficácia por meio da demarcação de terras). Entre 
2003 e 2013, sob a vigência do Decreto 4.887, desencadeou-se um processo de reconhecimento que deveria ser 
a primeira etapa do processo de redistribuição de terras e de acesso ao direito de propriedade específico para as 
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minorias étnicas. Entretanto, na prática, ocorreu uma disjunção entre reconhecimento e redistribuição. Para-
lelamente, uma série de iniciativas empresariais e de elites políticas criou uma tendência à desterritorialização, 
ilustrada pela ADI 3.239, que visava paralisar o processo de reconhecimento e, assim, o de redistribuição de 
terras. Entretanto, cabe observar que a própria efetividade do Decreto 4.887 é questionável, pois não garantiu 
o avanço da política de demarcação de terras das CRQs. Ainda está pendente uma política bem-sucedida de 
demarcação territorial que tenha maior efetividade. 

O fato é que o universo dos quilombos, complexo e móvel, cresceu nos últimos 10 anos em razão do avanço 
do processo de autorreconhecimento e de reconhecimento pelo Estado, o que aumentou ainda mais as tensões 
territoriais. A única forma de resolvê-las seria dar efetividade à redistribuição de terras, que deveria caminhar no 
mesmo ritmo do reconhecimento, o que obrigaria o Estado a aumentar o número de comunidades tituladas e 
de áreas reconhecidas e demarcadas. Esse é o principal desafio para a resolução da situação das CRQs no Brasil. 

Os programas sociais e de desenvolvimento 
rural: mercantilização x territorialização?
Em relação às políticas públicas para as CRQs, Arruti faz uma importante observação:

De fato, as políticas voltadas para comunidades quilombolas podem ser divididas, grosso modo, 
entre aquelas geradas especificamente para esta população e aquelas formuladas como simples exten-
são ou como atribuição de uma cota especial para esta população no interior de políticas universais 
ou focadas na pobreza. De um lado, há o reconhecimento de que o desrespeito histórico produ-
zido pela escravidão e pela exclusão sistemática dos serviços e recursos disponibilizados pelo Estado 
Nacional deve levar a uma política de acesso diferenciado a tais recursos hoje, como forma de corrigir 
tal desrespeito histórico. Esta abordagem aproxima as políticas voltadas para a população quilombola 
das políticas voltadas para a população negra em geral. 

De outro lado, há uma segunda modalidade de reconhecimento, que corresponde ao reconheci-
mento não só da exclusão sistematicamente imposta pela fração politicamente dominante às demais 
parcelas da sociedade nacional, mas especificamente ao reconhecimento das formas próprias e dis-
tintas de organização social e cultural destas outras parcelas da sociedade nacional, que hoje tendem 
a ser designadas também de forma particular. Neste segundo caso, o reconhecimento não pode ser 
reduzido à redistribuição, ainda que, evidentemente, a inclua. Esta segunda modalidade de reconhe-
cimento implica ultrapassar a visão do outro que o reduz apenas ao pobre, ao deficitário, ao domi-
nado, para percebê-lo como efetivamente diferente. A extensão e natureza desta diferença não estão 
previamente definidas e não são necessariamente inerentes a tais grupos. Mas tal reconhecimento 
deve implicar a investigação sobre tais diferenças e sobre o quanto elas implicam não só a extensão 
das políticas universais, mas a proposição de políticas efetivamente diferenciadas (ARRUTI, 2009, 
p. 83).

Isso nos lembra que não podemos perder de vista que, sob a categoria jurídica “remanescente de quilombo”, 
existem formas socioculturais complexas que não são redutíveis a meras categorias formais do direito, tampouco 
a categorias da gestão da política social (como, por exemplo, “pobres”). Além disso, o crescimento do número 
de CRQs reconhecidas tem impacto sobre outras políticas públicas, de modo que é preciso escapar dos reducio-
nismos. Algumas questões surgem dessa dinâmica e gostaríamos de observar duas em particular: 1) a extensão 
de políticas públicas universais induz ao enquadramento das CRQs na condição de “pobres rurais”, a ênfase 
recaindo no combate à pobreza; 2) as políticas públicas de desenvolvimento rural voltam seu foco para o incen-
tivo à inserção de mercado das CRQs já existentes, colocando desafios aos modos de ocupação tradicional das 
terras e a outras formas de agência econômica não mercantil. Desse modo, há uma tensão entre o universalismo 
das políticas públicas, que pretendem elevar o nível de renda e promover o desenvolvimento rural, e as particu-
laridades socioculturais das comunidades reais, já que as políticas estão mais preocupadas com o problema da 
pobreza (e sua superação pela inserção no mercado) do que com a constituição de garantias da especificidade 
sociocultural dessas comunidades – o que demandaria tanto uma centralidade do território quanto o apoio a 
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formas de saberes sobre a biodiversidade e práticas econômicas não mercantis. Infelizmente, as políticas públicas 
para as CRQs atualizam políticas de modernização rural em detrimento de políticas de territorialização.  

Essa tensão interna pode ser mais bem observada quando consideramos o perfil das políticas públicas que 
têm alcance efetivo sobre as CRQs. Ela ficou patente no principal programa articulador e centralizador das 
diferentes iniciativas que atendiam às CRQs, o programa Brasil Quilombola.6 A Figura 3 indica o perfil socioe-
conômico das CRQs no Brasil. Como podemos ver, segundo os dados da Seppir, a grande maioria da popu-
lação estaria numa faixa de renda que poderia ser enquadrada como “em situação de pobreza” ou de “extrema 
pobreza”. Isso explica o porquê do grande crescimento das famílias quilombolas no CadÚnico e como alvo das 
políticas sociais do MDS. 

Figura 3. Renda das famílias das CRQs
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Figura 4. DAPs emitidas para CRQs
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A condição de “pobreza rural” é uma característica importante, mas como já observado, deve ser problema-
tizada por diferentes motivos. O primeiro deles é que essa situação pode acabar levando à substituição da política 
fundiária por outra, de modernização rural, como se a principal questão fosse a monetização das comunidades 

6  “O programa Brasil Quilombola foi lançado em 12 de março de 2004, com o objetivo de consolidar os marcos da política de Estado 
para as áreas quilombolas. Como seu desdobramento, foi instituída a Agenda Social Quilombola (Decreto 6.261/2007), que agrupa as 
ações voltadas para as comunidades em várias áreas, conforme segue: Eixo 1: Acesso a Terra; Eixo 2: Infraestrutura e Qualidade de Vida; 
Eixo 3: Inclusão Produtiva e Desenvolvimento Local; Eixo 4: Direitos e Cidadania” (SEPPIR, 2013). 
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e a elevação de sua renda. Em segundo lugar, tal situação origina uma relação particular de inserção dentro das 
políticas públicas, de modo que as CRQs passam a acessar políticas universais que são ampliadas para englobá-
-las, em vez de se tornarem sujeitos de políticas específicas.

Podemos observar essa tendência justamente nos dados sobre a emissão de Declaração de Aptidão ao Pronaf 
(DAP), que cresceu de forma acelerada e significativa entre 2003 e 2013. Podemos ver que o número de certi-
dões do Pronaf cresceu de forma acelerada a partir de 2011 (primeiro governo Dilma), sendo que, nesse período, 
foram emitidas 30 mil DAPs contra cerca de 10.500 emissões nos dois mandatos de Lula (de modo a se consta-
tar um ritmo maior de inclusão no Pronaf do que de titulação de terras). Quando comparamos os dados sobre 
a política de demarcação àqueles da política do programa Brasil Quilombola, vemos que existe uma tendência a 
se priorizar as políticas de inserção no mercado em detrimento das que asseguram a ocupação tradicional. 

Desse modo, a inclusão produtiva se deu muito mais pelo acesso ao crédito e à monetização do que pela 
garantia jurídica de uma especificidade sociocultural da ocupação tradicional da terra, criando uma situação 
ambígua e uma vulnerabilidade de outro gênero, especialmente ao se levar em conta a renda média das CRQs 
no Brasil. É preciso lembrar que o Pronaf é um programa universal, que não supõe nem considera nenhuma 
especificidade. Seu foco é econômico e, poderíamos dizer, produtivista. Os dados parecem sugerir que a política 
pública para os quilombolas foi orientada para a promoção de sua entrada no mercado7  e não para a garantia 
de seus direitos territoriais. 

Dessa forma, as políticas públicas para os quilombolas não ficaram imunes à tendência de mercantilização 
e financeirização do desenvolvimento rural que se colocou como séria rival das políticas públicas de territoria-
lização. Isso significa que, simultaneamente a uma decisão política de não se avançar na demarcação territorial, 
se expandiu a política de desenvolvimento e modernização rural que (em tese) habilitou milhares de famílias 
quilombolas a se constituírem como agentes de mercado.

Considerações finais
À guisa de conclusão, gostaríamos de apontar como essas ambiguidades e tensões institucionais que se refletiram 
numa disjunção entre reconhecimento e distribuição e numa política pública predominantemente monetária e 
de mercantilização – que, na realidade, caminha numa direção contrária à política que chamamos de territoriali-
zação – colocam dificuldades e desafios para as particularidades das CRQs. A principal delas é que as comunida-
des negras rurais e de matriz africana têm uma especificidade histórico-política e cultural que não é contemplada 
nas políticas públicas. Essas comunidades viveram sob “estado de guerra”, permanentemente ameaçadas por 
diferentes formas de opressão e de expropriação. A estrutura institucional vigente opera como se esse estado de 
guerra imposto por forças econômicas tivesse sido superado, ao passo que os dados sobre os conflitos territoriais 
existentes demonstram o contrário. Como podemos observar:

[...] a maioria das comunidades quilombolas desenvolveu perspectivas de subsistência diretamente 
ancoradas em atividades como extrativismo vegetal, caça, pesca, agricultura familiar não diversificada 
e criatório doméstico extensivo de pequenos animais. [...] Essas comunidades, portanto, elaboram 
um modo de vida que se ancora na dependência da natureza e mesmo na simbiose com ciclos natu-
rais renováveis (BRANDÃO, DA DALT e GOUVEIA, 2010, p. 8-9).

As comunidades negras rurais e de matriz africana em geral, que atualmente fazem parte do universo jurí-
dico como CRQs, dependem da formação histórica de dois conjuntos de saberes e práticas de resistência: 1) um 
saber perceptivo do mundo natural, ou seja, sobre a biodiversidade e os ciclos naturais, que permite a adaptação 
ecológica, expressa justamente no predomínio de determinadas atividades produtivas e formas de organização 
social e doméstica (isto é, comunidades compostas por pequenas unidades territoriais e de parentesco ajusta-

7  Cabe estabelecer aqui  uma diferença entre 1) mercado (autorregulável) como instituição e sistema mundial  (POLANYI, 2013; 
WALLERSTEIN, 1984) centrado na acumulação de capital e 2) “pequeno mercado” como instituição de integração socioeconômica 
local e de pequenas trocas de valores de uso (mediada por dinheiro ou não). Quando falamos de mercado, estamos falando da integração 
nesse mercado autorregulável, uma vez que as comunidades negras rurais participam de diferentes tipos de pequenos mercados e de 
cadeias de reciprocidade. 
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das à baixa capacidade de capitalização e produção); 2) um saber político derivado da experiência histórica de 
opressão que induziu grande número de comunidades a optar pela fixação em áreas isoladas e de difícil acesso 
que impediam que o Estado ou forças econômicas as capturassem e colocassem em relações de dependência. Da 
junção desses dois tipos de saberes se originaram uma experiência de fuga permanente do controle do Estado e 
uma agricultura de subsistência e de guerrilha (de pequenas comunidades autônomas com capacidade de pro-
dução ajustada a poucos membros, capaz de grande mobilidade e de adaptação ecológica), fenômeno recorrente 
em diversas partes do mundo – por exemplo, no sudeste asiático, onde grupos camponeses e étnicos assumiram 
uma dinâmica territorial de permanente fuga do Estado nas cadeias montanhosas (SCOTT, 2014).

Desse modo, cabe perguntar até que ponto a política pública de monetização e de modernização rural 
que se impôs em detrimento da política de territorialização não criaria outros tipos de vulnerabilidade social. 
A política de territorialização, por sua vez, implica maior controle e disponibilidade de recursos territoriais (e 
ambientais), de modo que os valores não podem ser medidos apenas em termos monetários. Em segundo lugar, 
essa política de territorialização não deve quebrar a lógica histórica dos saberes e práticas de resistência, mas, ao 
contrário, reforçá-las. A política de territorialização não exclui necessariamente a inovação e a difusão tecnológi-
cas nem a integração em mercados locais, mas modifica substancialmente a forma como esta última se dá, uma 
vez que se assenta na especificidade histórica dos saberes perceptivos do mundo natural e no saber político das 
comunidades rurais negras e sua longa resistência à opressão. Por sua vez, a política de desenvolvimento rural 
pela mercantilização, no sentido aqui empregado, tem um modelo tecnológico e de crédito que, ao se orientar 
exclusivamente pelo combate à pobreza ou pela geração de renda, pode induzir a vulnerabilidades estruturais 
da capacidade produtiva e dos saberes e estratégias de resistência historicamente formados. De todo modo, essa 
tendência precisa ser mais bem estudada e documentada em trabalhos futuros. 
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Agricultura familiar e a nova 
ruralidade entre 2004 a 2014

Mauro Eduardo DelGrossi1

Introdução
O número de trabalhadores dedicados às atividades agrícolas atingiu um pico máximo em meados da safra 
1985/1986, quando chegou a mais de 23 milhões de pessoas ocupadas (IBGE, 2016). A partir de então, todas 
as estatísticas apontam para uma contínua e persistente redução do número de ocupados nas atividades agrícolas 
brasileiras. Essa redução é uma tendência internacional, mas uma novidade ocorreu no mundo do trabalho rural 
a partir dos anos 1980, quando uma série de estudos internacionais apontava para o crescimento do trabalho 
em tempo parcial nas unidades produtivas (part time farming) e para o crescimento das ocupações em atividades 
não agrícolas e da pluriatividade das famílias no meio rural dos países desenvolvidos2 (BRYDEN e FULLER, 
1988). No Brasil, as pesquisas sobre esse tema foram intensas nos anos 1990, especialmente com os resultados 
das pesquisas do Projeto Rurbano3 (veja, por exemplo, CARNEIRO, 1998; SACCO DOS ANJOS, 2001; 
CAMPANHOLA e GRAZIANO DA SILVA, 2000; SCHNEIDER, 2003).

Os principais resultados do Rurbano apontavam para um forte crescimento do número de pessoas ocu-
padas em atividades não agrícolas, mas que mantinham a residência rural, revelando, assim, o surgimento de 
novas oportunidades para os residentes rurais. No interior das famílias rurais, alguns integrantes mantinham a 
atividade agrícola, enquanto outros se dedicavam apenas a atividades não agrícolas, transformando as famílias 
monoativas (exclusivamente agrícolas) em pluriativas (combinação de atividades agrícolas e não agrícolas entre 
integrantes da mesma família). Os resultados também revelaram a importância dos rendimentos das famílias 
vindas das atividades não agrícolas, que, em alguns estados brasileiros, já eram maiores que os rendimentos 
provenientes das atividades agrícolas (DELGROSSI e GRAZIANO DA SILVA, 2000). 

Essas transformações trazem novos desafios para as políticas de desenvolvimento rural. Tratar o espaço 
rural como um espaço multifuncional e não somente como o espaço da produção agrícola é uma consequência 
do crescimento da pluriatividade entre as famílias. O desafio consiste no fato de que a ação pública deve sair 
de políticas agrícolas isoladas para abranger um conjunto de atividades e funções do espaço rural, como mora-
dia, legislação trabalhista, preservação do meio ambiente ou lazer (CARNEIRO e MALUF, 2003; CAZELLA, 
BONNAL e MALUF, 2009).

Simultaneamente a essas transformações rurais no Brasil, a instituição do Programa Nacional de Fortaleci-
mento da Agricultura Familiar (Pronaf ), em 1996, e a instalação do Ministério do Desenvolvimento Agrário, 
em 2000, trouxeram um novo olhar sobre as políticas de desenvolvimento rural, especialmente para a agricul-
tura familiar (MATTEI, 2006). Conselhos de Desenvolvimento Rural foram instalados em milhares de muni-
cípios brasileiros, onde eram discutidas as alternativas locais de desenvolvimento rural de uma perspectiva mais 
abrangente (ABRAMOVAY, 2000).

A partir da assunção do governo Lula, em 2003, os instrumentos de incentivo à agricultura familiar e à 
reforma agrária foram ampliados mediante a estratégia Fome Zero. Os recursos do Pronaf, antes concentrados 
no Sul do país, chegaram a todas as regiões brasileiras, acoplados a seguros de renda e de perdas climáticas. A 
Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (Pnater) foi retomada, incorporando a perspectiva 

1  O autor agradece a Cecília Fujita pela revisão da versão preliminar deste texto.

2  Veja, por exemplo, Arkleton Research. Disponível em: http://www.arkletontrust.co.uk/.

3  Projeto de pesquisa que reunia um grupo de pesquisadores de todo o país sob a coordenação da Unicamp. 
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de gênero. Foram criados os mercados institucionais para a agricultura familiar, com o Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA, em 2003), o biodiesel (em 2004) e, mais tarde, o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE, em 2009), que Grisa e Schneider (2014) apontam como indicadores da terceira geração de 
políticas para a agricultura familiar. Na estratégia territorial, a criação dos territórios da cidadania foi um marco 
no avanço das políticas sociais em 2008. Em 2011, o programa Brasil sem Miséria adotou o foco de inclusão 
produtiva nas áreas rurais, com uma assistência técnica dirigida às peculiaridades desse público (FRANÇA, 
MARQUES e DEL GROSSI, 2016). O número de famílias assentadas pela reforma agrária e de beneficiados do 
crédito fundiário ultrapassou 700 mil famílias em 10 anos (MARQUES e DEL GROSSI, 2015).

Passados esses anos de intenso investimento nas políticas públicas voltadas para a agricultura familiar, 
cabe o questionamento acerca do que ocorreu na ocupação do campo e entre as famílias rurais: os ocupados na 
agricultura continuam diminuindo? O número de famílias monoativas dedicadas à agricultura aumentou ou 
diminuiu? A pluriatividade permanece um fenômeno importante?

Para responder e retomar essas e outras questões, este artigo analisa a evolução das pessoas ocupadas no 
meio rural e sua combinação entre os integrantes das famílias no período recente. Serão destacadas a combina-
ção de atividades e a divisão de trabalho entre os integrantes da família, incluindo elementos sob a perspectiva 
de gênero e geração.

Metodologia
Atualmente, as fontes estatísticas mais atualizadas sobre a dinâmica demográfica e ocupacional do mundo rural 
no Brasil são as da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), realizada anualmente pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Criada em 1967, o IBGE foi incorporando, ano a ano, novos temas 
e ampliando a abrangência da Pnad (IBGE, 1999). Em termos de ocupação e trabalho, uma inovação impor-
tante ocorreu em 1992, quando a pesquisa começou a captar o trabalho dedicado à produção para consumo 
próprio e à construção para o próprio uso.

A partir de 2004, a Pnad passou a ter abrangência nacional, investigando também as áreas rurais da região 
Amazônica. A Pnad fornece informações valiosas sobre o mundo rural para todas as unidades da federação, per-
mitindo distinguir residentes urbanos de rurais. Para ter a dimensão da grandeza da pesquisa, em 2014, foram 
entrevistados mais de 119 mil domicílios no país (IBGE, 2015), mostrando sua relevância para estudos demo-
gráficos, de ocupação e de rendimentos das pessoas e famílias. Neste trabalho, foram utilizadas as Pnads de 2004 
a 2014, do momento em que passou a ter abrangência nacional nas áreas rurais (2004) até a última disponível.

A Pnad registra as ocupações das pessoas em dois períodos de referência: na semana de referência da pes-
quisa (em geral, última semana do mês de setembro) e nos últimos 365 dias da pesquisa. Neste trabalho, utili-
zou-se o período de referência de 365 dias, uma vez que se buscou apreender a ocupação principal das pessoas 
ao longo do ano.

Após identificar se as pessoas estão ocupadas ou não no período de referência, elas são classificadas em oito 
diferentes posições na ocupação: 

Empregado (pessoa que trabalhava para um empregador), trabalhador doméstico (prestava ser-
viço doméstico remunerado), conta própria (explora o seu próprio empreendimento), empregador 
(explora o seu próprio empreendimento, com pelo menos um empregado), trabalhador não remu-
nerado membro da unidade domiciliar, trabalhador na produção para o próprio consumo (produção 
de bens para a alimentação de pelo menos um membro da unidade domiciliar) e trabalhador na 
construção para o próprio uso (construção de edificações para o uso de pelo menos um membro da 
unidade domiciliar) (IBGE, 2015, p. 44-45).

Neste artigo, a classificação das famílias se deu com base na combinação das posições na ocupação dos 
integrantes da família no período de 365 dias:4

4  Utilizou-se, neste trabalho, o conceito de família extensa, que consiste em todos os integrantes do domicílio na condição de pessoa de 
referência, cônjuge, filhos, outros parentes e agregados. Não foram consideradas as ocupações dos residentes dos domicílios na condição 
de pensionistas, empregados domésticos e parentes de empregados domésticos.
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1.	 Agricultura familiar com produção comercial: famílias com pelo menos um integrante ocupado na con-
dição de conta própria na atividade agrícola,5 conduzindo um ou mais empreendimentos agropecuários e 
sem nenhum integrante na posição de empregador.

2.	 Agricultura familiar de autoconsumo: famílias sem nenhuma pessoa nas categorias de empregador, conta 
própria ou assalariado, mas com pelo menos um dos integrantes trabalhando na produção para o próprio 
consumo. Para fins de análise deste texto, foram selecionadas apenas as famílias com residência rural.

3.	 Agricultura patronal: famílias com pelo menos um integrante na posição de empregador na atividade agrí-
cola.

4.	 Empregadores não agrícolas: famílias com pelo menos um empregador em atividades não agrícolas.

5.	 Conta própria não agrícola: famílias sem nenhum integrante na posição de empregador, mas que contava 
com pelo menos uma pessoa como conta própria em atividades não agrícolas.

6.	 Assalariados agrícolas: famílias sem nenhuma pessoa nas categorias anteriores, mas com pelo menos um 
dos integrantes trabalhando como empregado nas atividades agrícolas, podendo contar, ainda, com outro 
integrante empregado em atividades não agrícolas.

7.	 Assalariados não agrícolas: famílias sem nenhuma pessoa nas categorias anteriores, mas com pelo menos um 
dos integrantes trabalhando como empregado em atividades não agrícolas.

8.	 Autoconstrução: famílias sem nenhuma pessoa nas categorias anteriores, mas com pelo menos um dos 
integrantes trabalhando na construção para o próprio uso.

9.	 Não ocupados: famílias sem nenhuma pessoa nas categorias anteriores e sem nenhum dos seus integrantes 
ocupado no período de 365 dias.
As famílias ainda foram classificadas de acordo com a atividade principal dos seus integrantes:

a.	 Monoativas: todos os integrantes ocupados dedicavam-se somente a atividades agrícolas ou somente a ati-
vidades não agrícolas.

b.	 Pluriativas: combinação de atividades agrícolas e não agrícolas na mesma família, com pelo menos um dos 
integrantes ocupado na agricultura e outro, em atividade não agrícola. 

Residência rural
A cada 10 anos, na época dos censos demográficos, o IBGE atualiza a sua base cartográfica com os perímetros 
urbanos de cada município brasileiro. Essa base é mantida fixa nas Pnads até a próxima atualização, por aproxi-
madamente 10 anos. Dessa forma, algumas pequenas frações de áreas rurais são transformadas em urbanas pelas 
legislações municipais, mas as pessoas ali residentes continuam sendo classificadas como rurais até a próxima 
atualização. Essa característica da Pnad superestima levemente a população rural quanto mais distante estiver 
do ano da atualização cartográfica. 

Evolução da população rural no período recente
Desde meados dos anos 1980, o Brasil apresenta uma estabilidade da sua população rural em torno de 30 
milhões de habitantes (Tabela 1). Diferentemente do que ocorreu nas décadas de 1950 a 1970, quando milhões 
de pessoas migraram para as cidades, a partir dos anos 1990, o êxodo rural perdeu fôlego (CAMARANO e 
ABRAMOVAY, 1999). Enquanto a população urbana cresceu a taxas significativas de 1,4% a.a. entre 2004 e 
2009 e 0,9% a.a. entre 2011 e 2014, a população rural apresentou certa estabilidade no número de residentes 
rurais, com taxas não significativas.

Note-se que, entre 2009 e 2011, temos uma aparente queda na população rural, mas esta corresponde 
apenas ao efeito da atualização cartográfica ocorrida no censo demográfico de 2010. Com a expansão urbana 
verificada em todas as cidades brasileiras, na atualização cartográfica, as pessoas antes classificadas como rurais 

5  O termo “agrícola” utilizado neste texto corresponde à seção A – Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pesca e Aquicultura, 
inclusive as atividades de apoio à agricultura e à pecuária, da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 2.0) do IBGE.
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passaram a ser registradas como urbanas segundo as novas leis municipais vigentes que atualizaram o perímetro 
urbano dos municípios naquele período. Ou seja, as famílias que ali residiam tiveram sua classificação atualizada 
de “rural” para “urbano” devido à expansão dos perímetros urbanos das cidades. 

Tabela 1. Evolução da população brasileira segundo a situação do domicílio. 
Brasil, 2004 a 2014. (milhares de pessoas)

Residência 2004a  2009a 2011b 2014b Taxa 2004-2009 (% a.a.) Taxa 2011-2014 (% a.a.)

Brasil 183.439 193.995 197.825 203.191 1,1 *** 0,9 ***

População 
urbana 151.777 162.147 168.077 172.827 1,4 *** 0,9 ***

População 
rural 31.662 31.848 29.749 30.364 -0,1  0,8  

Fonte: tabulações especiais da Pnad/IBGE, agosto de 2016.

a. Delimitação cartográfica das áreas urbanas de 2000. 
b. Delimitação cartográfica das áreas urbanas de 2010. 
***, ** e * indicam, respectivamente, 99%, 95% e 90% de confiança.

Apesar da relativa estabilidade da população rural no período compreendido entre 2004 e 2014, quase qua-
tro milhões de trabalhadores deixaram a agricultura como atividade principal no período de referência de 365 
dias (Tabela 2), especialmente entre 2004 e 2009 (BALSADI e DEL GROSSI, 2016a). Nos anos mais recentes 
(2011-2014), houve uma pequena queda, mas não foi significativa, indicando uma estabilidade do número de 
ocupados agrícolas.

Outro registro importante sobre os ocupados agrícolas é o de que quase um terço deles residiam em áreas 
urbanas em 2014, provavelmente próximo a seus locais de trabalho, quer seja em áreas rurais próximas ou no 
próprio perímetro urbano (agricultura urbana).

O fenômeno de crescimento dos ocupados em atividades não agrícolas com residência rural, observado na 
década de 1990, persistiu entre 2004 e 2014.  Já são quase seis milhões de trabalhadores ocupados em atividades 
não agrícolas que mantêm, contudo, sua residência rural, exercendo sua ocupação diretamente nas áreas rurais 
ou em centros urbanos próximos. As taxas de crescimento são impressionantes: de 4% a.a. entre 2004 e 2009 
e quase 7% a.a. entre 2011 e 2014.

Tabela 2. Evolução da população ocupada segundo a atividade principal em 365 dias e situação do domicílio. 
Brasil, 2004 a 2014. (milhares de pessoas)

Ocupação Local de residência 2004a 2009a 2011b 2014b Taxa 2004-2009 (% a.a.) Taxa 2011-2014 (% a.a.)

Ocupados na agricultura 19.210 17.083 15.823 15.331 -2,6 *** -1,0  

  Com residência urbana 5.957 5.315 4.935 4.796 -2,7 ** -0,9  

  Com residência rural 13.253 11.768 10.887 10.536 -2,6 *** -1,0  

Ocupados não agrícolas 73.385 84.688 85.233 91.838 2,9 *** 2,3 **

  Com residência urbana 68.769 78.878 80.378 85.868 2,8 *** 2,0 **

  Com residência rural 4.616 5.810 4.855 5.970 4,1 ** 6,9 **
Fonte: tabulações especiais da Pnad/IBGE, agosto de 2016.

a. Delimitação cartográfica das áreas urbanas de 2000. 
b. Delimitação cartográfica das áreas urbanas de 2010. 
***, ** e * indicam, respectivamente, 99%, 95% e 90% de confiança.

A procura das zonas rurais como local de residência constitui uma das novas facetas da ruralidade brasileira. 
Milhões de trabalhadores mantêm residência nessas áreas, quer pelo custo da moradia, quer pela qualidade de 
vida (DEL GROSSI e GRAZIANO DA SILVA, 2002), deslocando-se para o centro urbano quando necessário, 
combinando o que há de melhor na vida rural com as facilidades e os atrativos urbanos (CARNEIRO, 2007).

Os resultados do crescimento de residentes rurais ocupados em atividades não agrícolas são condizentes 
com os resultados encontrados por outros autores:



Questões agrárias, agrícolas e rurais: conjunturas e políticas públicas	 261

Constatou-se que, não obstante o declínio na PEA rural ocupada na agricultura mercantil, a popu-
lação rural brasileira se manteve estável devido, principalmente, à expansão da PEA com ocupação 
não agrícola... A continuidade dessas tendências pode fazer com que, na área rural, a ocupação e 
renda das atividades agrícolas sejam superadas pelas oriundas de atividades não agrícolas. Portanto, 
há necessidade de readequação das iniciativas de desenvolvimento rural (LAURENTI, PELLINI e 
TELLES, 2015, p. 321).

Telles e colaboradores (2016) obtiveram resultados semelhantes no período 2001 a 2009 e destacam, sobre 
as ocupações dos residentes rurais:

Quanto à participação relativa da PEA total ocupada por setor de atividade, observa-se a evolução da 
não agrícola e o declínio da agrícola em todas as Grandes Regiões. Em valores absolutos, de modo 
geral, houve redução da PEA total ocupada em atividades agrícolas em todas as Grandes Regiões, 
com exceção do Centro-Oeste. Acerca da participação da PEA rural ocupada por setor de atividade, 
verificou-se uma evolução da não agrícola e uma involução da agrícola para todas as Grandes Regiões 
(TELLES et al., 2016, p. 8).

Também foi observada uma redução nos ocupados agrícolas na região Nordeste:
Os resultados apontaram para uma contínua redução da PEA nordestina ocupada na agricultura, par-
cialmente compensada pelo crescimento de residentes rurais ocupados em atividades não agrícolas, 
além das pessoas dedicadas à produção de autoconsumo. As mulheres e os jovens foram os que mais 
deixaram as atividades agrícolas, reforçando uma tendência de envelhecimento da PEA ocupada. 
Os setores de ocupação com maior redução foram os de cultivo da mandioca e do milho, enquanto 
cresceram as ocupações nas atividades de pesca e serviços relacionados, de serviços na agricultura, e 
de sistemas integrados de produção agrícola e pecuária. Registrou-se um crescimento da escolaridade 
dos ocupados na agricultura nordestina, mas ainda aquém da média nacional (BALSADI e DEL 
GROSSI, 2016b, p. 1).

Um dos aspectos importantes dos ocupados em atividades não agrícolas é sua escolaridade, superior à dos 
agrícolas que residem nas mesmas áreas rurais (Tabela 3). A participação de pessoas sem nenhuma instrução 
entre os agrícolas chega a 23%; entre os rurais não agrícolas, é de apenas 8%. Entre os não agrícolas, a partici-
pação de pessoas com ensino médio completo é de 27%; entre os agrícolas, de apenas 9%.

Tabela 3. Proporção dos ocupados rurais em atividades agrícolas e não agrícolas no 
período de 365 dias segundo o nível de instrução mais elevado obtido. Brasil, 2014.

Nível de instrução Rurais agrícolas Rurais não agrícolas

Sem instrução 23% 8%

Fundamental incompleto 55% 36%

Fundamental completo 8% 12%

Médio incompleto 4% 8%

Médio completo 9% 27%

Superior incompleto 1% 3%

Superior completo 1% 7%

Não determinado 0% 0%

Fonte: tabulações especiais da Pnad/IBGE, agosto de 2016.

Evolução das famílias agrícolas
Segundo as informações das Pnads, entre 2004 e 2014, o número de agricultores familiares no Brasil se manteve 
em torno de 4,8 milhões de famílias, mas diminuiu de 4,5 milhões para 3,9 milhões o número de familiares com 
produção comercial e cresceu o número de familiares com produção voltada para o autoconsumo (Tabela 4). O 
segundo grupo mais numeroso, o das famílias de assalariados agrícolas, também teve uma redução no período, 
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mas menos pronunciada do que a agricultura familiar, com 300 mil famílias a menos. Proporcionalmente, o 
grupo com maior redução foi o da agricultura patronal, que diminuiu quase pela metade nesses 10 anos: de 544 
mil em 2004 para 263 mil em 2014.

O destaque foram as famílias dedicadas exclusivamente à produção para o próprio consumo, que tiveram 
uma expansão fabulosa nesse período, saindo de 371 mil em 2004 para 973 mil em 2014, um acréscimo de 
602 mil famílias (Tabela 4). O crescimento das atividades de produção para o próprio consumo pode indicar a 
recampenização apontada por Ploeg (2009), confirmando os resultados de Sacco dos Anjos, Del Grossi e Caldas 
(2010), que constataram um importante crescimento do número de ocupados nessa atividade entre 2001 e 2006.

Tabela 4. Evolução das famílias ocupadas diretamente nas atividades 
agrícolas. Brasil, 2004 a 2014. (milhares de famílias)

Tipo de Família 2004 2009 2014 Taxa 2004-2014 (% a.a.) Variação

Agricultura Familiar 4.825 4.569 4.831 0,0  5

- com produção comercial 4.454 3.885 3.857 -1,5 *** -597

- de autoconsumo rurais 371 684 973 9,9 *** 602

Agricultura Patronal 544 443 263 -7,5 *** -281

Assalariados agrícolas 3.441 3.643 3.140 -1,1 ** -300
Fonte: tabulações especiais da Pnad/IBGE, agosto de 2016.

***, ** e * indicam, respectivamente, 99%, 95% e 90% de confiança.

A maior redução da agricultura familiar comercial foi verificada na região Nordeste (570 mil famílias a menos), 
seguida pela região Sul (menos 116 mil famílias). Contudo, nesse período recente, houve uma novidade não obser-
vada nos anos 1990: o crescimento da agricultura familiar na região Sudeste (mais 119 mil famílias) (Tabela 5).

Já o crescimento na produção para autoconsumo foi mais intenso na região Nordeste (MAIA e SAKA-
MOTO, 2014), mas esse tipo de família também cresceu em todas as regiões brasileiras. Para a região Nordeste, 
é razoável supor que parte dos agricultores familiares teve sua produção reduzida a atividades de autoconsumo 
em decorrência da intensa seca que assolou a região desde 2011, podendo retornar à condição de agriculto-
res familiares com produção voltada para o mercado quando suas condições produtivas forem reestabelecidas. 
Entretanto, o crescimento das famílias de autoconsumo em outras regiões não atingidas por intempéries cli-
máticas pode ser fruto das políticas públicas de desenvolvimento rural, como o Pronaf e o Bolsa Família, que 
contemplaram as camadas mais pobres da população, elevando sua capacidade de resistência à pauperização 
(BUAINAIN e DEDECCA, 2010, p. 137).

Na região Sudeste, mantém-se a tendência de décadas anteriores de diminuição do número de assalariados 
agrícolas, verificando-se a maior redução desse tipo de família dos últimos anos. Já nas regiões Norte e Centro-
-Oeste, o número de famílias assalariadas vem crescendo.

As famílias da agricultura patronal vêm diminuindo em todas as regiões do país, especialmente no Nordeste 
(menos 120 mil famílias).

Tabela 5. Variação das famílias ocupadas com atividades agrícolas 

entre 2004 e 2014 Regiões do Brasil. (milhares de famílias)

Região
Agricultura familiar

Agricultura patronal Assalariados agrícolas
com produção comercial de autoconsumo rurais

Norte 15 58 -49 10 

Nordeste -570 414 -120 -53 

Sudeste 119 58 -40 -230 

Sul -116 67 -62 -53 

Centro-Oeste -46 4 -10 25 

BRASIL -597 602 -281 -300 
Fonte: tabulações especiais da Pnad/IBGE, agosto de 2016.
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Entre 2004 e 2014, a pluriatividade na agricultura familiar teve uma leve redução, permanecendo em cerca 
de 1,2 milhão de famílias (Tabela 6). Destaca-se que a redução acentuada na agricultura familiar ocorreu entre 
as famílias monoativas, dedicadas apenas às atividades agrícolas. 

Tabela 6. Evolução das famílias ocupadas diretamente nas atividades agrícolas 
segundo a condição de atividade. Brasil, 2004 a 2014. (milhares de famílias)

Tipo de família 2004 2009 2014 Taxa 2004-2014 (% a.a.) Variação

Agricultura familiar comercial 4.454 3.885 3.857 -1,5 *** -597

  Monoativa 3.252 2.690 2.665 -1,9 *** -587

  Pluriativa 1.202 1.194 1.192 -0,6 * -10

AF de autoconsumo rurais (monoativa) 371 684 973 9,9 *** 602

Agricultura patronal 544 443 263 -7,5 *** -281

  Monoativa 323 256 151 -7,8 *** -172

  Pluriativa 221 187 113 -7,1 *** -108

Assalariados agrícolas 3.441 3.643 3.140 -1,1 ** -300

  Monoativa 2.309 2.326 2.042 -1,3 *** -267

  Pluriativa 1.132 1.316 1.099 -0,6  -33
Fonte: tabulações especiais da Pnad/IBGE, agosto de 2016.

***, ** e * indicam, respectivamente, 99%, 95% e 90% de confiança.

A redução da agricultura familiar monoativa ocorreu em quase todas as regiões brasileiras (com destaque 
para -461 mil famílias no Nordeste e -130 mil famílias no Sul), com exceção das regiões Sudeste (+62 mil novas 
famílias) e Norte (estável). Já a agricultura familiar pluriativa foi reduzida em -109 mil famílias no Nordeste, 
permanecendo estável nas regiões Sul e Centro-Oeste e crescendo nas regiões Norte (+27 mil famílias) e Sudeste 
(+57 mil famílias).

A redução da pluriatividade na agricultura familiar nordestina contraria as expectativas dos anos 1990, 
quando se esperava um aumento importante entre as famílias mais pobres: “A conclusão mais geral consiste em 
que a pluriatividade, no Brasil, só tem perspectivas de crescimento em áreas rurais de regiões pobres como o 
Nordeste” (NASCIMENTO, 2005, p. viii).

A estabilidade da pluriatividade na agricultura familiar nas regiões Sul e Centro-Oeste e o seu crescimento 
na região Sudeste no período analisado estão mais próximos do que Ploeg, Jingzhong e Schneider (2010, p. 187) 
apontavam como expressão de riqueza na melhor combinação dos dois lugares (rural e urbano).

Comportamento próximo ao da agricultura familiar ocorre com as famílias de assalariados agrícolas: as 
pluriativas permanecem estáveis, com 1,1 milhão de famílias, e as monoativas têm uma redução significativa. 
Já entre os empregadores agrícolas, as quedas são significativas tanto nas famílias agrícolas como nas pluriativas.

Não somente o número de famílias agrícolas está reduzindo, mas também o número de pessoas ocupadas 
nas atividades agrícolas no interior das famílias. A agricultura familiar comercial, que ocupava em média 2,2 
pessoas por família no ano de 2004, passou a ocupar 1,7 pessoa por família em 2014, com uma queda signifi-
cativa de 3% a.a. (Tabela 7). Com menor intensidade, a redução do número médio de pessoas por família na 
agricultura também ocorreu na agricultura patronal, entre os assalariados agrícolas e entre as famílias dedicadas 
à produção para o próprio consumo.

Tabela 7. Número médio de pessoas nas atividades agrícolas por tipo de família. Brasil, 2004 a 2014.

Tipo de família 2004 2009 2014 Taxa 2004-2014 (% a.a.)

Agricultura familiar comercial 2,2 1,9 1,7 -3,0 ***

AF de autoconsumo rurais 1,7 1,7 1,6 -0,7 * 

Agricultura patronal 1,7 1,5 1,4 -2,2 ***

Assalariados agrícolas 1,5 1,4 1,3 -1,6 ***
Fonte: tabulações especiais da Pnad/IBGE, agosto de 2016.

***, ** e * indicam, respectivamente, 99%, 95% e 90% de confiança.
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A redução do número médio de pessoas ocupadas nas atividades agrícolas também foi acompanhada por 
um pequeno, mas constante, aumento proporcional de homens executando essas atividades, enquanto se reduz 
a proporção de mulheres (Tabela 8). 

Tabela 8. Proporção de homens e mulheres exercendo atividades 
agrícolas segundo o tipo de família. Brasil, 2004 a 2014.

Tipos de famílias 2004 2014 Taxa 2004-2014 (% a.a.)

Agricultura familiar comercial 100% 100%

  Homens 66% 68% 0,6 ***

  Mulheres 34% 32% -1,3 ***

AF de autoconsumo rurais 100% 100%

  Homens 52% 56% 1,2 **

  Mulheres 48% 44% -1,5 **

Agricultura patronal 100% 100%

  Homens 73% 76% 0,8 ***

  Mulheres 27% 24% -2,2 ***

Assalariados agrícolas 100% 100%

  Homens 75% 78% 0,5 ***

  Mulheres 25% 22% -1,7 ***
Fonte: Pnad/IBGE.

***, ** e * indicam, respectivamente, 99%, 95% e 90% de confiança.

A tendência da ocupação agrícola segue em direção contrária à da sociedade brasileira, na qual tem cres-
cido a participação das mulheres no mercado de trabalho, e parece confirmar a tendência à masculinização do 
exercício das atividades agrícolas (CAMARANO e ABRAMOVAY, 1999). A predominância dos homens nas 
atividades agrícolas já é especialmente marcante entre os assalariados (78%), mas é mais equilibrada na agricul-
tura familiar de autoconsumo (56%).

Analisando o interior das famílias, as reduções de pessoas ocupadas na agricultura familiar ocorreram entre 
todos os integrantes do domicílio, mas foi mais acentuada entre os filhos e outros parentes (Tabela 9). Quase 
dois milhões de jovens deixaram as atividades agrícolas entre 2004 e 2014. Nem mesmo as atividades não agrí-
colas têm absorvido essa nova geração. Já nas famílias de autoconsumo, que tiveram um crescimento vertiginoso 
no período, as pessoas de referência são as que mais crescem em número, seguidas pelos cônjuges.

O resultado do afastamento dos filhos das atividades agrícolas é o aumento da idade média dos ocupados nessas 
atividades (Tabela 10). A idade média dos ocupados na agricultura familiar subiu de 38 para 44 anos. O aumento da 
idade média também ocorreu entre os integrantes da agricultura patronal e entre os assalariados agrícolas. Somente 
nas famílias de autoconsumo foi mantida a idade média de 46 anos. 

Destaca-se, nas famílias pluriativas, que a idade média dos integrantes ocupados em atividades não agrícolas 
é menor do que a dos ocupados nas atividades agrícolas em todos os tipos de famílias.

Esses resultados nacionais apontam para uma migração dos integrantes mais jovens das famílias para ativi-
dades não agrícolas. Para os mais velhos, cabem as atividades agrícolas rotineiras. Verifica-se, assim, uma tendên-
cia de envelhecimento dos ocupados nas atividades agrícolas.

Em termos de rendimento da agricultura familiar comercial, observou-se um forte crescimento do rendimento 
médio mensal: de R$ 1.215,00 em 20046 para R$ 2.032,00 em 2014. Esse crescimento no rendimento dessas famílias é 
explicado principalmente pela elevação das rendas agrícolas (respondendo por 44% do acréscimo na renda), das transfe-
rências governamentais (33%) e das rendas não agrícolas (23%) (Gráfico 1). 

Nesse período, ocorreu um significativo crescimento das rendas advindas das atividades agropecuárias (de 
R$ 657,00 para R$ 1.017,00), indicando que a agricultura familiar comercial esteve inserida em ciclos virtuosos 

6  Valores corrigidos monetariamente para setembro de 2014 segundo o IPCA/IBGE.
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de produção e renda, com apoio das políticas de desenvolvimento rural como o Pronaf, o seguro climático e a 
assistência técnica, entre outros (FRANÇA, MARQUES e DEL GROSSI, 2016). Evidentemente, o desempe-
nho dos rendimentos dos agricultores familiares varia entre as regiões brasileiras: entre 2004 e 2014, o rendi-
mento agrícola no Sul saltou de R$ 1.210,00 para R$ 1.799,00; no Sudeste, de R$ 900,00 para R$ 1.359,00; e 
mesmo no Nordeste, a renda agrícola cresceu de R$ 342,00 para R$ 480,00 no período.

Tabela 9. Variação do número de pessoas ocupadas na agricultura familiar e de autoconsumo 
entre 2004 a 2014 segundo a posição no domicílio. Brasil. (milhares de pessoas)

Tipos de famílias Agrícolas Não agrícolas

Agricultura familiar monoativa

Pessoa de referência -676 -

Cônjuge -609 -

Filhos e outros -1.654 -

Agricultura familiar pluriativa

Pessoa de referência -128 101

Cônjuge 88 -80

Filhos e outros -399 -173

AF de autoconsumo rural

Pessoa de referência 532 -

Cônjuge 303 -

Filhos e outros 154 -
Fonte: tabulações especiais da Pnad/IBGE, agosto de 2016.

Tabela 10. Idade média (anos) dos ocupados em atividades agrícolas e 
não agrícolas segundo o tipo de família. Brasil, 2004 a 2014.

Tipo de família 2004 2014 Taxa 2004-2014 (% a.a.)

Agricultura familiar monoativa

  Ocupados agrícolas 38 44 1,6 ***

Agricultura familiar pluriativa

  Ocupados agrícolas 39 44 1,3 ***

  Ocupados não agrícolas 31 34 0,7 ***

AF de autoconsumo rurais (ocupados agrícolas) 47 46 -0,5  

Agricultura patronal monoativa

  Ocupados agrícolas 44 52 1,8 ***

Agricultura patronal pluriativa

  Ocupados agrícolas 44 48 0,7 ***

  Ocupados não agrícolas 33 37 0,9 ***

Assalariados agrícolas monoativos

  Ocupados agrícolas 35 38 1,1 ***

Assalariados agrícolas pluriativos

  Ocupados agrícolas 35 38 1,0 ***

  Ocupados não agrícolas 31 32 0,5 ***
Fonte: tabulações especiais da Pnad/IBGE, agosto de 2016.

***, ** e * indicam, respectivamente, 99%, 95% e 90% de confiança.
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Gráfico 1. Evolução dos rendimentos da agricultura familiar comercial 
segundo a fonte da renda. Brasil, 2004-2014.

Fonte: PNAD-IBGE, Correção monetária: IPCA

As famílias não agrícolas no meio rural
A tendência observada nos anos 1990 de crescimento de famílias residentes em áreas rurais dedicadas exclusi-
vamente às atividades não agrícolas tanto na zona rural quanto na zona urbana mais próxima continuou a ser 
verificada no período de 2004 a 2014 (Tabela 11), especialmente entre famílias de assalariados (acréscimo de 
652 mil famílias), entre famílias não ocupadas (487 mil famílias) e por conta própria (296 mil famílias).

Tabela 11. Evolução das famílias não agrícolas e não ocupadas, 
mas com residência rural. Brasil, 2004 a 2014. (milhares de famílias)

Tipo de família 2004 2009 2014 Taxa 04/14 (% a.a.) Variação

Empregadores não agrícolas 77 121 106 0,2  30

Conta própria não agrícolas 706 901 1.002 1,8 * 296

Assalariados não agrícolas 1.180 1.695 1.832 3,4 *** 652

Autoconstrução 1 4 5 6,5  4

Não ocupados 452 662 939 9,2 *** 487
Fonte: tabulações especiais da Pnad/IBGE, agosto de 2016.

***, ** e * indicam, respectivamente, 99%, 95% e 90% de confiança.

O crescimento de famílias com residência rural dedicadas exclusivamente às atividades não agrícolas ou 
simplesmente sem nenhuma ocupação ocorreu em todas as regiões rurais do país, mas especialmente na região 
Nordeste (Tabela 12).

Tabela 12. Variação das famílias rurais ocupadas diretamente nas atividades não agrícolas 
ou não ocupadas entre 2004 a 2014. Regiões do Brasil. (milhares de famílias)

REGIÃO Empregadores 
não agrícolas

Conta própria 
não agrícola

Assalariados 
não agrícolas Autoconstrução Não ocupados

Norte 5 63 30 - 69

Nordeste 11 198 467 4 246

Sudeste 0 15 35 1 63

Sul 11 14 98 - 92

Centro-Oeste 3 6 22 0 17

BRASIL 30 296 652 4 487

Fonte: tabulações especiais da Pnad/IBGE, agosto de 2016.
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O crescimento das famílias rurais exclusivamente ocupadas em atividades não agrícolas reforça uma das 
faces da moderna ruralidade brasileira: a manutenção da residência rural, mas com ocupações tipicamente urba-
nas (não agrícolas) ou, ainda, simplesmente sem ocupação, em que o rural se constitui apenas uma alternativa 
de moradia. 

Em síntese, os resultados do crescimento de ocupados com atividades não agrícolas apontam para o fato 
de que o espaço rural brasileiro abrange cada vez mais novas atividades e usos, deixando de ser exclusivo para a 
produção agropecuária.

Conclusões
A década compreendida entre 2004 e 2014 foi intensa em relação às políticas públicas voltadas para a agricultura 
familiar e para o desenvolvimento rural brasileiro, mas também ficará marcada por importantes transformações 
na demografia e no espaço rural.

Nesses anos, a população rural permaneceu estável em torno de 30 milhões de residentes. Contudo, ao se 
analisar o número de pessoas ocupadas no período, quase quatro milhões de trabalhadores deixaram a agricul-
tura como atividade principal, especialmente entre os anos de 2004 e 2009.

Por outro lado, o fenômeno observado na década de 1990 de crescimento das pessoas ocupadas em ativida-
des não agrícolas, mas mantendo a residência rural persistiu entre 2004 e 2014.  Já são quase seis milhões de tra-
balhadores em atividades não agrícolas e residência rural no ano de 2014, exercendo suas ocupações diretamente 
nas áreas rurais ou em centros urbanos próximos. O perfil dos trabalhadores selecionados para as atividades não 
agrícolas é o de jovens com maior nível de escolaridade.

Quando analisamos as famílias rurais, os resultados são ainda mais marcantes. Nesses anos, ocorreu uma 
redução importante no número de agricultores familiares com produção comercial (quase 600 mil famílias), 
de assalariados rurais (300 mil famílias) e até mesmo de agricultores patronais (281 mil famílias). As maiores 
reduções ocorreram entre as famílias monoativas, enquanto as pluriativas permaneceram relativamente estáveis 
em número. Ao mesmo tempo, ocorreu um expressivo aumento de agricultores familiares dedicados unicamente 
à produção para o consumo da família no meio rural (mais 602 mil famílias). 

Ao se analisar os rendimentos da agricultura familiar comercial, em todas as regiões ocorreu um incremento 
na renda oriunda dos trabalhos nas atividades agropecuárias.

O período também foi marcado pela redução do envolvimento dos jovens nas atividades agrícolas e, conse-
quentemente, pelo aumento da idade média dos ocupados na agricultura, bem como pelo aumento da partici-
pação dos homens nessas atividades.

As famílias rurais inteiramente ocupadas em atividades não agrícolas, especialmente as por conta própria e 
compostas por assalariados, cresceram significativamente nesse período em todas as regiões do país. 

Outra característica marcante da nova ruralidade brasileira é o crescimento das famílias residentes nas áreas 
rurais sem nenhum tipo de ocupação, que já contavam 939 mil no ano de 2014.

No âmbito das pesquisas acadêmicas, abre-se uma agenda de pesquisa que busque melhor entendimento 
sobre as dinâmicas em andamento nos anos recentes e que explore os rendimentos e os tempos de trabalho das 
famílias envolvidas nesse amplo processo de transformações rurais. Estas últimas trazem novos desafios para as 
políticas públicas, visando a um desenvolvimento rural inclusivo, voltado não apenas para a produção agrícola, 
mas que garanta cidadania para a ampla diversidade de seus residentes.
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Agricultura familiar na América 
Latina: das políticas agrícolas 
diferenciadas aos instrumentos de 
promoção da soberania e segurança 
alimentar e nutricional 
e da agroecologia

Eric Sabourin e Paulo Niederle

Introdução
Vários países da América Latina e do Caribe (ALC) têm adotado políticas a favor da agricultura familiar (AF). 
Na maioria dos casos, elas correspondem a uma segunda geração de instrumentos de intervenção do Estado, 
os quais se somam àqueles já utilizados para melhorar o acesso a terra e combater a pobreza. Essa é a situação 
recente, por exemplo, da Colômbia depois do paro agrario e do Peru após mobilizações campesinas. Mas há tam-
bém países onde se investe em uma terceira geração de políticas que abarca instrumentos para apoiar a soberania 
e a segurança alimentar e nutricional (SSAN) ou a agroecologia. Nesse sentido, fala-se na constituição de um 
policy mix, ou seja, de um arranjo de políticas que tentam responder à diversidade geográfica, ambiental, social 
e cultural das agriculturas familiares.

A difusão subcontinental dessas políticas conheceu um forte impulso a partir do Brasil.1 Mas logo o processo 
se ampliou para duas instâncias multilaterais. Criada em 2004, a Reunião Especializada de Agricultura Familiar 
(Reaf ) cumpriu um papel fundamental de disseminação de políticas no contexto do Mercosul ampliado. Seu 
sucesso é decorrência do modelo de disseminação mista pelos movimentos sociais e pelos agentes governamen-
tais mediante ações de fortalecimento de capacidades (intercâmbios e treinamentos). Por sua vez, na escala 
subcontinental, a Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos (Celac) também tem promovido 
essa discussão. Em 2014, a entidade adotou diretrizes para a agricultura familiar e o desenvolvimento rural e 
passou a elaborar um Plano de Segurança Alimentar, Nutrição e Erradicação da Fome. Mais recentemente, em 
2016, o Parlamento Latino-americano (Parlatino) começou a tramitar um projeto de Lei Modelo de Agricultura 
Familiar que estabelece um marco jurídico de referência para que os países implementem políticas de promoção 
da AF.

O objetivo deste capítulo é analisar o processo de construção e disseminação regional de políticas públicas 
para a AF no contexto latino-americano. Inicialmente, discute-se a experiência de países selecionados com foco 
nos instrumentos mais diretamente associados à agenda da SSAN. Segue-se uma análise da crescente pressão 
exercida sobretudo pelos movimentos sociais para fazer da agroecologia um novo referencial de ação pública e 
de como este último tem sido incorporado, em diálogo com a SSAN, nos instrumentos de políticas. Finalmente, 

1  Este capítulo foi redigido previamente à extinção do Ministério do Desenvolvimento Agrário no Brasil, em 2016, o que teve como 
consequência o desmonte de alguns desses instrumentos, bem como a reorganização das instâncias nacionais e regionais de difusão de 
políticas públicas para a AF.
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o texto analisa alguns desafios para a construção e a disseminação dessas políticas em face do novo contexto 
econômico e político latino-americano. 

Trajetória das políticas para a agricultura 
familiar na América Latina 
Estimulados pelas discussões em torno do Ano Internacional da Agricultura Familiar (Aiaf ), comemorado pelas 
Nações Unidas em 2014, vários estudiosos e organizações produziram esforços de sistematização da trajetória 
das políticas públicas para a agricultura familiar (MALUF, SCHMITT e PRADO, 2014; JUAREZ et al., 2015; 
SALCEDO e GUZMÁN, 2014; GRISA e SCHNEIDER, 2015; RAMOS et al., 2014; FAO, 2014). Além 
de destacar os avanços, os limites e os desafios dessas políticas, alguns desses trabalhos propõem parâmetros e 
tipologias que permitem um olhar mais sistemático sobre essa trajetória. Nessa perspectiva, o estudo realizado 
pela Rede PP-AL (SABOURIN, SAMPER e SOTOMAYOR, 2015) em 11 países da ALC2 identifica três “gera-
ções” de políticas públicas relativas à AF, não excludentes entre si: (i) políticas agrícolas ou agrárias generalistas, 
que abarcam, entre outras categorias, a AF; (ii) políticas diferenciadas de desenvolvimento rural que focalizam 
especificamente a AF; e (iii) novas políticas temáticas ou intersetoriais que articulam a AF a outros segmentos.

A permanência das políticas agrícolas e agrárias generalistas
Na primeira geração, estão entrelaçados dois tipos de política pública cujas origens remontam aos mecanismos 
de intervenção criados pelos governos nos anos 1960/70. De um lado estão os programas de colonização, desa-
propriação e reforma agrária, os quais são destinados a prover acesso a terra para agricultores destituídos ou com 
pouco acesso à mesma; de outro, as políticas voltadas para os agricultores com “vocação produtiva” (sic) que têm 
como carro-chefe os instrumentos de crédito articulados a uma série de outros dispositivos que visam à elevação 
dos níveis de produção, bem como à produtividade agropecuária: seguro agrícola, garantia de preços, comercia-
lização e abastecimento, distribuição de insumos e assistência técnica. 

Embora tenham sido drasticamente reduzidas ou mesmo abandonadas por alguns governos após o ajuste 
estrutural dos anos 1980/90, essas políticas ainda influenciam a trajetória de desenvolvimento rural em todo o 
continente. O referencial modernizante que elas carregam permaneceu gravado na racionalidade dos gestores 
públicos, dos extensionistas rurais, dos pesquisadores, dos estudantes de ciências agrárias e dos próprios agricul-
tores e lideranças sociais. Por mais relevantes que sejam, essas políticas pouco inovaram em relação aos instru-
mentos tradicionais de intervenção no setor rural, exceto no que se refere à redistribuição das atribuições estatais 
para agentes econômicos privados (bancos, empresas e cooperativas agroindustriais, fundos de investimento e 
seguradoras). 

Essas políticas são encontradas na maioria dos países latino-americanos com diferentes formatos e alcances. 
Naqueles lugares onde o Estado ou o setor privado não dá conta de implementá-las, contam com o suporte 
de programas e fundos internacionais. De modo geral, privilegiam produtores empresariais e patronais, mas, 
mesmo assim, afetam as condições de produção de todos os segmentos de agricultores. Por conta disso, em 
alguns países, o Estado busca facilitar o acesso de determinados grupos de agricultores familiares a essas políticas, 
sobretudo aqueles considerados “produtivos”, capazes de contribuir para aumentar a disponibilidade de deter-
minados gêneros alimentícios de primeira necessidade (Argentina, Paraguai). 

Nos países onde as agriculturas familiares, camponesas e indígenas foram preteridas como segmento 
econômico-produtivo, ainda que amplamente predominantes do ponto de vista demográfico (Peru, Equador, 
Colômbia), até recentemente não havia qualquer distinção entre os públicos beneficiários das políticas. A rigor, 
em muitos desses países, o principal problema era a própria inexistência de uma “política agrícola ativa” (DEL-
GADO, 1995) em face do não reconhecimento do papel-chave do meio rural para o desenvolvimento nacional. 
Hoje em dia, o rural não apenas reconquistou espaço na agenda pública desses países, como, sob a influência da 
FAO e de outras organizações multilaterais, as políticas de caráter generalista têm sido progressivamente substi-
tuídas por programas específicos para a AF. 

2  Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, México, Nicarágua, Peru e Uruguai.
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A consolidação de um modelo de políticas agrícolas específicas para a AF
Embora tenha uma trajetória mais antiga, que remonta, por exemplo, à criação do Instituto de Desenvolvimento 
Agropecuário (Indap) no Chile em 1962, na ALC, a formulação de políticas agrícolas especificamente orienta-
das para a AF foi estimulada a partir dos anos 1990. Na maioria dos países, apareceu como uma compensação 
pelas perdas que o modelo neoliberal de abertura comercial significou para os pequenos produtores. O principal 
marco desse processo é a experiência brasileira do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf ), criado em 1995 sob forte pressão dos movimentos sociais rurais. 

Esse modelo de políticas diferenciadas se consolidou na década seguinte, quando vários Estados recupera-
ram capacidade de intervenção nas áreas social e econômica, resultado, entre outras coisas, da mudança de signo 
ideológico na maioria dos governos da região (Argentina, Uruguai, Chile, Equador). Soma-se a isso a influência 
de várias organizações internacionais (FAO, Fida, IICA, BID) que também alteraram suas plataformas de ação 
para se aproximarem dos novos arranjos políticos que se formaram nos governos. Essa articulação contribuiu 
para a difusão dessas políticas no âmbito regional (Nicarágua, Costa Rica, Colômbia, Peru, México). Ainda que 
os formatos sejam distintos e a cópia direta e unidirecional não seja a regra, é notória uma dinâmica de policy 
transfer em que se articulam lógicas de combinação, emulação e inspiração dos diferentes componentes das polí-
ticas: objetivos, instrumentos, programas, instituições, ideias, referenciais, metas (GRISA e NIEDERLE, 2016).

O principal componente desse processo de transferência é a especificação de uma categoria de agricultores. 
Além das definições analíticas fundadas nos conceitos clássicos da economia e sociologia rural – amparados na 
existência de vínculos orgânicos entre gestão e trabalho familiar na unidade produtiva –, foi necessário construir 
uma definição operacional que os gestores públicos pudessem manejar (SCHNEIDER, 2013). As definições 
normativas nacionais utilizam cinco critérios principais: a) acesso limitado a recursos de terra e capital; b) uso 
preponderante da mão de obra familiar; c) gestão familiar da unidade produtiva; d) renda bruta principal da ati-
vidade agrícola ou não agrícola do estabelecimento; e) residência na unidade produtiva ou proximidade (FAO, 
2012, 2014). 

De maneira geral, essas políticas respondem a três formas principais de ação do Estado: 1) créditos diferen-
ciados ou subsidiados, individuais ou coletivos; 2) apoio à adoção de tecnologias com prestação de assistência 
técnica; 3) capacitação e promoção de organização associativa e/ou cooperativa. A prerrogativa para privilegiar 
essas ações se encontra em um referencial que, muito influente no campo acadêmico e político desde meados 
dos anos 1990, destacou a relevância econômica da agricultura familiar ou, mais precisamente, de uma categoria 
de agricultores familiares “consolidados” e integrados aos mercados (FAO-INCRA, 1994; FAO, 2012; VEIGA, 
1991; ABRAMOVAY, 1999). O modelo de políticas específicas se amparou na possibilidade de aportar instru-
mentos para a AF “em transição”, suportar o “treadmill tecnológico” e, por intermédio dos novos sistemas de 
relação com as cooperativas e empresas agroindustriais, integrar-se aos processos de modernização tecnológica e 
de especialização produtiva requeridos pelos mercados de commodities agrícolas.

 As novas políticas temáticas pluri ou multissetoriais
A imagem de AF integrada aos mercados e incorporada pelas políticas diferenciadas foi alvo de inúmeras críti-
cas. Afinal, ela não conjugava respostas à vulnerabilidade social dos grupos “periféricos” ou “pobres rurais” (que 
constituíam a ampla maioria) e não levava em conta as especificidades dos povos originários e das comunidades 
camponesas ou tradicionais, cujos sistemas agrícolas estão fundados no manejo da agrobiodiversidade, nem as 
novas demandas societárias em relação à conservação ambiental e qualidade alimentar. Em resposta a essas críti-
cas, alguns países passaram a desenvolver uma terceira geração de políticas. O Brasil foi novamente protagonista 
ao propor um conjunto de instrumentos que incorporam preocupações com a sustentabilidade ambiental, a 
redução da pobreza e o combate à fome. Mas os países andinos e centro-americanos também ganharam destaque 
no cenário internacional, sobretudo em virtude da construção de políticas orientadas por novos paradigmas da 
relação sociedade-natureza, os quais sustentam uma lógica de agricultura comunitária associada ao conceito de 
buen vivir.

As novas políticas temáticas e/ou multissetoriais apresentam três características comuns na escala regional: 
(i) têm objetivos e campos de aplicação mais amplos que o segmento da AF, mas também que o próprio setor 
agrícola e as atividades rurais. Nesse sentido, adquirem uma dimensão transversal, territorial ou até universal 
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(instrumentos de desenvolvimento territorial, leis ambientais ou de desenvolvimento sustentável, programas de 
segurança e soberania alimentar e nutricional ou de combate à pobreza e às desigualdades); (ii) em vários países 
(Argentina, Brasil, Chile, Nicarágua, Uruguai) estão associadas a dispositivos de participação da sociedade civil 
organizada e/ou da população em geral mediante fóruns temáticos híbridos ou conselhos setoriais de desenvol-
vimento que, em geral, têm caráter consultivo; (iii) são políticas administradas por ministérios com estrutura 
reduzida (Peru, Equador e Nicarágua) ou ainda por secretarias subordinadas a outras estruturas de governo 
(Argentina, México e Brasil). 

Entre uma vasta gama de ações que podem ser enquadradas nessa geração, as políticas de SSAN são as mais 
emblemáticas. Geralmente associadas aos programas de combate à pobreza já iniciados, essas políticas foram 
reforçadas em virtude dos efeitos da crise alimentar iniciada em 2008. Entre outras coisas, propõem apoio à for-
mação de bancos alimentares ou de sementes, à criação de mercados diretos e circuitos de proximidade, à criação 
de restaurantes populares, a campanhas de mudanças dos hábitos alimentares em face dos problemas de saúde 
pública e, com maior destaque, à construção de programas de compras públicas de alimentos que privilegiam a 
AF. Em face disso, nota-se ainda uma convergência entre as políticas de SSAN e as reivindicações dos movimen-
tos sociais agrários pela incorporação da agroecologia como novo referencial de ação pública.

Emergência e disseminação de políticas 
para a agricultura familiar
Duas referências são fundamentais para explicar o surgimento de políticas públicas para a AF nos países latino-
-americanos: (i) a emergência de novas coalizões de interesse no interior dos países que foram capazes de alterar 
a correlação de forças que bloqueava o acesso ao Estado para os camponeses, indígenas e pequenos produtores; 
e (ii) uma nova dinâmica de difusão regional de ideias, referenciais e instituições que envolve, para além dos 
governos, os movimentos sociais, o meio acadêmico, as organizações multilaterais e os mecanismos de integra-
ção regional (Reaf e Celac). 

As coalizões políticas e grupos de interesse em torno da agricultura familiar
O fim das ditaduras militares e a transição democrática vivenciada pela ALC nos anos 1980 abriram a possi-
bilidade de reconstrução dos movimentos sociais e a formação de novas coalizões. Esse processo possibilitou a 
renovação das lideranças políticas, que conseguiram levar ao poder (ou, ao menos, para dentro das estruturas 
do Estado) partidos e grupos que estavam ao lado dos movimentos sociais nas lutas por democracia e eleições 
diretas, bem como na crítica ao ajuste neoliberal. 

No que se refere às políticas para a AF, é notória a centralidade do caso brasileiro. Em vista do bloqueio 
instituído pela coalizão rural conservadora contra o projeto de reforma agrária nos anos 1990, os governos 
brasileiros privilegiaram políticas agrícolas visando facilitar a inserção dos pequenos produtores nas cadeias 
controladas pela agroindústria. O peso dos movimentos sociais (particularmente da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores da Agricultura – Contag) foi determinante para a criação, em 1995, do Pronaf, política de crédito 
rural que se tornou o eixo em torno do qual se articularam os demais instrumentos de intervenção do Estado. 

Em 2003, o ingresso do presidente Lula fortaleceu o arco de alianças políticas em torno da AF. Primeira-
mente, isso levou a uma significativa ampliação do crédito rural (de R$ 2 bilhões em 1996 para R$ 30 bilhões 
em 2016). Em seguida, avançou-se no sentido da diversificação dos instrumentos. Além da diferenciação do 
próprio Pronaf, com a criação de linhas específicas que visavam contemplar diferentes atividades produtivas, sis-
temas de manejo e públicos, o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) se ocupou de criar uma dezena 
de políticas agrícolas diferenciadas, abarcando ferramentas de seguro (Seaf ), extensão rural (Pnater), garantia de 
preços (PGPAF, PGPM-Bio), desenvolvimento territorial (Pronat), entre outras. Ao mesmo tempo, em parce-
ria com ministérios de outras áreas, inovou em políticas de transferência de renda e combate à pobreza (Bolsa 
Família, Brasil sem Miséria), compras institucionais (PAA, PNAE), habitação (PNHR), agroecologia (Pnapo) e 
gestão social (PTC) (GRISA e SCHNEIDER, 2015).

Na Argentina, entre 1970 e 1990, mais de 100 mil pequenas unidades familiares desapareceram sem que a 
redemocratização do poder, a partir de 1990, conseguisse oferecer condições favoráveis à AF por conta da insta-
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bilidade econômica e da menor capacidade de organização e ação unificada dos movimentos sociais (pelo menos 
em comparação ao caso brasileiro). Foi somente a partir de meados de 2003, com o governo de Néstor Kirchner, 
favorável ao setor agrícola, e a reorganização do sindicalismo rural, sobretudo da Federação Agrária Argentina 
(FAA), que a AF começou a ganhar atenção nas políticas setoriais (JUAREZ et al., 2015). 

A denominação “agricultura familiar” aparece na agenda do Estado argentino em 2004. Entre os eventos 
que marcam esse processo se destacam: a organização do Fórum Nacional da Agricultura Familiar (Fonaf ); a 
construção de critérios que distinguem a AF dos empresários; a criação da Secretaria de Desenvolvimento Rural 
e da Agricultura Familiar, vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Pesca, e do atual Ministério de 
Agroindústria (LATTUADA, NOGUEIRA e URCOLA, 2015). No caso argentino, o reconhecimento dos 
agricultores familiares como sujeitos de direitos não repercutiu tão amplamente na criação de políticas diferen-
ciadas, mas teve implicações importantes no que diz respeito ao acesso a determinadas políticas universalistas 
como o Monotributo Social Agropecuário (benefícios fiscais) e o Plan de Inclusión Jubilatoria (benefícios pre-
videnciários).

No Uruguai, a vitória eleitoral da frente ampla em 2004, ligada a organizações sociais rurais (em parti-
cular à Comissão Nacional de Fomento Rural – CNFR), permitiu oficializar uma política para a AF, ainda 
que já estivessem em execução programas destinados aos pequenos produtores e financiados pela cooperação 
internacional, com destaque para o programa Uruguai Rural, sob auspícios do Fida (DE TORRES ÁLVAREZ 
et al., 2015). A construção de políticas específicas para os “produtores familiares” com maior protagonismo do 
Estado é relativamente recente e diretamente influenciada pelas experiências dos países vizinhos (DE TORRES 
ÁLVAREZ et al., 2015). Entre os principais fatos que marcam essa trajetória estão a criação da Direção Geral 
de Desenvolvimento Rural (DGDR) no Ministério da Pecuária, Agricultura e Pesca (MGAP); as mudanças na 
regulação do mercado e na política de terras por meio da atuação do Instituto Nacional de Colonização (INC); 
o processo de Registro de Produtores Familiares; a incorporação de uma linha de trabalho sobre agricultura 
familiar pelo Instituto Nacional de Investigação Agropecuária (Inia); a criação das Mesas de Desenvolvimento 
Rural como fóruns participativos territorializados e a institucionalização de mecanismos de compras públicas da 
agricultura familiar (SABOURIN, SAMPER e MASSARDIER, 2015).

No Paraguai, a instabilidade político-institucional marcou as últimas duas décadas, o que teve reflexos sobre 
a economia, as finanças públicas e a capacidade de implementação de políticas públicas. Mesmo assim, o Esta-
tuto Agrário (Lei nº 1.863/2001) reconheceu a importância de incorporar a AF no desenvolvimento nacional. 
Três anos depois, a Lei nº 2.419/2004 criou o Instituto Nacional de Desenvolvimento Rural e da Terra (Indert) 
e institucionalizou uma definição de “agricultura familiar campesina”. Historicamente controlado por elites 
agrárias conservadoras, o Estado paraguaio ensejou uma mudança de rumos com a eleição de Fernando Lugo em 
2008, estreitamente vinculado aos movimentos campesinos. No entanto, sua deposição em 2012 restabeleceu 
a antiga coalizão de poder, limitando avanços mais expressivos na construção de instrumentos de políticas para 
a AF. Atualmente, predominam programas pontuais (Fomento à Produção de Alimentos da Agricultura Fami-
liar; Apoio à Agricultura Familiar; Agricultura e Economia Indígena) ou com recursos de fundos internacionais 
(Projeto Paraguai Rural). 

O Chile se tornou um dos países de economia mais aberta na ALC, o que o levou a se firmar como agroex-
portador para cadeias globais. As consequências das políticas liberalizantes logo se revelaram em diversos setores, 
fazendo eclodir inúmeros grupos e organizações sociais no meio rural. A partir da eleição da presidenta Michelle 
Bachelet, em 2006, o governo e os movimentos sociais (com representações bastante dispersas) iniciaram proces-
sos de diálogo para a produção de políticas públicas para a “agricultura familiar campesina”. Embora a estrutura 
institucional já incorporasse esse conceito desde a década de 1960 e a reforma da Lei Orgânica do Indap, nos 
anos 1990, tenha ampliado o escopo de atuação junto a esse segmento, o fortalecimento das políticas diferen-
ciadas é mais recente e se divide entre programas setoriais de crédito, de suporte técnico e ações territorializadas 
voltadas para produtos ou segmentos característicos da AF (Programa de Desarrollo Local, Prodesal e Programa 
de Desarrollo Territorial Indígena – PDTI) (cf. MARTINEZ, SOTOMAYOR e NAMDAR-IRANI, 2015).

As reformas agrárias de inspiração socialista em Cuba (1961-1963) e na Nicarágua (1981-1984) trans-
formaram as estruturas produtivas – notadamente, as grandes fazendas – em empresas do Estado (nos dois 
países) e em cooperativas (Nicarágua). No entanto, os resultados se mostraram limitados. Assim, em Cuba, a 
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redistribuição fundiária aos produtores familiares foi reiniciada em 1993 e se fortaleceu após 2008. Seu objetivo 
era resolver a questão do abastecimento alimentar doméstico (MARZIN, BETANCOURT e ALMAGUER, 
2015). Por sua vez, na Nicarágua, o retorno dos liberais ao poder nos anos 1990 levou a uma reconcentração 
das estruturas agrárias e a uma crise setorial ligada ao ajuste estrutural. A partir de 2012, o governo sandinista, 
eleito em 2007, criou uma Direção da Agricultura Familiar no Ministério da Economia Familiar (PÉREZ e 
FRÉGUIN-GRESH, 2015). 

Na Costa Rica, após uma forte mobilização rural contra a política de ajuste estrutural e a liberalização, a 
atomização/dispersão dos movimentos campesinos e a redução drástica dos apoios públicos à agricultura não 
permitiram a emergência de uma política específica e têm enfraquecido as instituições setoriais (EDELMAN, 
2005). A formulação tardia de um Plano Setorial para a Agricultura Familiar com apoio externo da FAO, em 
2010, correspondeu a uma tentativa de salvar essas instituições, mas não atendeu plenamente às reivindicações 
dos movimentos sociais (SALAZAR et al., 2015).

A Venezuela foi um dos países em que a mudança de signo ideológico na América Latina se mostrou mais 
evidente e duradoura. O país passou por uma profunda reestruturação institucional que minou as bases con-
servadoras de poder até então existentes, mas criou novas distorções, levando a intensos movimentos de crítica 
e contestação. O governo procurou fortalecer sua relação com os movimentos sociais, inclusive campesinos, 
mas encontrou dificuldades para consolidar um programa de fortalecimento da agricultura familiar comunal 
– modelo predominante no país – que conseguisse resolver ou minimizar as crises de abastecimento alimentar – 
decorrentes, também, do controle exercido por grandes conglomerados do setor. Aliado à ampla dependência da 
exportação de petróleo, esse problema acabou se revelando particularmente dramático e tem colocado em risco 
a segurança e a soberania alimentar do país, ampliando os movimentos de contestação ao governo.

Juntamente com a Venezuela, a Bolívia e o Equador também estiveram à frente da chamada “alternativa 
bolivariana para a América Latina”. Os países dos presidentes Evo Morales e Rafael Correa possuem condições 
econômicas, sociais, demográficas e políticas bastante diferenciadas. No entanto, compartilham de uma estra-
tégia comum de valorização das comunidades campesinas e originárias, organizadas com base em princípios do 
buen vivir: segurança e soberania alimentar, território e territorialidade, cooperação e comunalidade, igualdade 
e inclusão social. Ambos os países fortaleceram suas presenças nos diálogos regionais, ampliaram programas de 
cooperação bilateral e estão avançando em políticas de desenvolvimento rural. Exemplo disso é a política de 
Seguro Agrario Universal “Pachamama”, criada pelo Ministerio de Desarrollo Rural y Tierras da Bolívia, que 
envolve trocas de experiência com os governos do Brasil e do México. No Equador, além da estratégia do buen 
vivir rural, destacam-se políticas como o programa de assistência técnica Hombro a Hombro, o Plano Tierras e 
o Programa de Cacau e Café (NIEDERLE, 2016). 

No Peru, após um estudo da FAO em 2014, foi lançada, em 2015, a Estratégia Nacional de Agricultura 
Familiar 2015-2021 pelo Ministério de Agricultura e Irrigação e votada, em novembro de 2015, uma Lei de 
Promoción y Desarrollo de la Agricultura Familiar (Lei nº 30.355), cujo regulamento ainda estava em curso 
antes das eleições nacionais em 2016, com uma forte interrogação tanto sobre a disponibilidade de recursos 
quanto sobre a vontade política para uma real implementação dessa estratégia.

Na Colômbia, depois das mobilizações camponesas e do paro agrario de 2013, foi lançado, no final de 
2014, o programa Agricultura Familiar na Colômbia visando apoiar 50 mil famílias de 18 departamentos. Seu 
objetivo é “fortalecer o associativismo e a empresarización dos pequenos produtores” (MADR, 2014). As palavras 
do Ministério de Agricultura ilustram um projeto de modernização empresarial da pequena agricultura numa 
perspectiva claramente liberal. Essa situação é comparável à do México, onde nenhuma política enfoca a agri-
cultura familiar apesar de várias tentativas frustradas. Após a reforma agrária de 1915-1921, o Estado mexicano 
conseguiu manter certo controle sobre os movimentos campesinos. Em 1992, a contrarreforma agrária, que 
envolveu a privatização dos sistemas coletivos de propriedade (ejidos), provocou uma série de reivindicações 
populares que se seguiram mesmo após a promulgação da Lei de Desenvolvimento Rural Sustentável de 1997 e 
2001 (CHAPELA e MENENDEZ, 2015). 
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A difusão regional das políticas para a agricultura familiar
Para além das mudanças nas coalizões políticas em cada país, a emergência e a disseminação de políticas públicas 
para a AF na ALC a partir dos anos 2000 são explicadas também pela imbricação de quatro processos articulados 
(MASSARDIER e SABOURIN, 2013):

1.	 Acordos de cooperação bilateral: um dos mecanismos mais antigos de difusão internacional de políticas 
públicas são os acordos de cooperação bilateral. Contudo, nos anos 2000, duas novidades marcaram o 
modo de funcionamento dos mesmos. Primeiro, o fortalecimento das relações Sul-Sul em detrimento do 
histórico modelo de relações com a Europa e os Estados Unidos. Segundo, e articulado à anterior, o esforço 
para se reduzir as assimetrias dos processos de transferência, o que incorre em mudanças qualitativas no 
processo de cooperação, menos vinculado a mecanismos de pressão para a abertura dos mercados agrope-
cuários. 

2.	 Alianças entre a academia, a elite burocrática e os movimentos sociais: a partir dos anos 1990, vários acadê-
micos assumiram papéis de intelectuais orgânicos dos movimentos sociais, sendo convidados aos congressos 
sindicais e convidando os dirigentes dos movimentos aos colóquios científicos (SABOURIN, 2014).  Com 
a ascensão ao poder dos novos governos na década seguinte, acadêmicos e movimentos sociais passaram a 
dialogar também com gestores públicos e, em alguns casos, adentraram diretamente a estrutura do Estado. 
A permeabilidade entre Estado, sociedade civil e academia contribuiu para renovar as políticas públicas e 
também favoreceu a disseminação dessas políticas entre os países na medida em que esses atores circulavam 
em fóruns internacionais (LECUYER, 2012). 

3.	 Influência das organizações internacionais: o efeito da ação de organizações internacionais como FAO, 
BID, Fida, IICA e Rimisp a favor das políticas para a AF ficou mais evidente depois das dificuldades de 
implementação das políticas agrárias nos anos 1990. Além de influenciarem na definição das categorias e 
do vocabulário, na construção da agenda e na circulação das ideias entre os países, esses organismos finan-
ciaram diretamente programas de desenvolvimento rural. Ademais, a presença simultânea dessas organi-
zações nos fóruns multilaterais tem incitado um diálogo entre elas no sentido de formularem uma espécie 
de governança articulada, reduzindo as sobreposições e criando certa especialização temática e territorial 
(SABOURIN et al., 2015). 

4.	 Regionalização das políticas públicas pelos movimentos sociais: uma das principais articulações dos movi-
mentos sociais visando incidir sobre a construção de políticas para a AF no contexto do Mercosul ampliado 
é a Coprofam, que emergiu de uma articulação entre os principais sindicatos da Argentina (FAA), do 
Uruguai (CNFR) e do Brasil (Contag). Hoje, a entidade abarca uma dúzia de organizações de sete países 
que reivindicam a categoria “agricultura familiar” como aglutinadora de suas demandas. Ao mesmo tempo, 
cabe notar a articulação da Cloc/Via Campesina, que tem inclusive maior capilaridade e, em alguns casos, 
maior capacidade de mobilização e pressão social, mas que historicamente privilegiou uma identidade 
“campesina” em detrimento da coalizão mais ampla e heterogênea formada em torno da agricultura fami-
liar. A crescente interlocução entre esses movimentos-rede tem levado a alguns entendimentos importantes, 
repercutindo na adoção de termos como “agricultura familiar, campesina e indígena” por fóruns regionais 
como a Reaf e a Celac.

Outro mecanismo de disseminação de políticas públicas para a AF envolve a ação dos fóruns multilaterais. 
A construção da Reaf e, mais recentemente, da Celac revelam um esforço de formulação de um novo modelo de 
multilateralismo e cooperação regional a partir da gestação de fóruns autônomos dos países latino-americanos 
que visam pensar as instituições e as alternativas adequadas às suas realidades específicas.3 Ao mesmo tempo, 
outra inovação consistiu na ampliação da interlocução com os movimentos sociais. A Reaf foi a primeira ins-
tância do Mercosul a incorporar a participação ativa das organizações sociais no desenho de políticas públicas. 
Até então, ela se restringia à presença de entidades setoriais (do setor patronal e agroindustrial) nas negociações 

3  Por sua vez, no cenário global, ao mesmo tempo que aumentou a pressão pela reforma dos organismos multilaterais, no caso da 
agricultura, houve uma importante reestruturação do Comitê de Segurança Alimentar (CSA) das Nações Unidas, sobretudo no que se 
refere à incorporação dos movimentos sociais no chamado Mecanismo da Sociedade Civil (MSC).
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do SGT 8, subgrupo de trabalho do Mercosul que trata das questões agrícolas. Em que pese a presença, nesse 
espaço, da FAA (Argentina) e da CNFR (Uruguai), essas entidades nunca conseguiram pautar a construção de 
políticas para a AF e a criação de mecanismos que reduzissem os efeitos perversos da abertura comercial (FIDA, 
2013; MALUF, SCHMITT e PRADO, 2014).

As justificativas mobilizadas para a criação da Reaf, em 2004, envolviam “a harmonização e o desenho de 
políticas diferenciadas para reduzir as assimetrias que impedem que a agricultura familiar aproveite os benefícios 
da integração regional” (FIDA, 2013, p. 7). Entre os resultados produzidos, o mais importante foi a própria 
consolidação do conceito de agricultura familiar. Aprovada três anos após a criação da Reaf, a Resolução GMC 
25/2007 institucionalizou o reconhecimento de uma categoria específica de agricultores, contrariando a ideia 
outrora acolhida por alguns governos de que existia uma agricultura única em seus países, o que geralmente 
resultava no privilégio concedido aos setores do agronegócio (RIELLA, 2002). Foi a partir daí que se estabele-
ceram as condições para a formulação de políticas diferenciadas de desenvolvimento rural. Nesse sentido, ainda 
cabe notar a relevância dos Registros Nacionais Voluntários da Agricultura Familiar (Renaf ), estabelecidos como 
ferramentas de identificação do público ao qual se dirigem as políticas para a AF em cada país (REAF, 2013; 
FIDA, 2013; NIEDERLE, 2016).

Essa experiência de diálogo político entre governos e organizações sociais chamou atenção de outros paí-
ses. Um dos primeiros efeitos foi a ampliação da própria Reaf. Isso envolveu a inclusão da Venezuela (que, em 
2012, se tornou membro pleno do Mercosul) e o estreitamento dos laços com países associados (especialmente 
a Bolívia, o Equador e o Chile). Outra via desse processo foi a aproximação com outros blocos regionais, o 
que tem feito com que a agenda da AF se estenda por todo o continente. Nesse sentido, nota-se um esforço 
de aproximação com a América Central, sobretudo com a experiência do Programa Diálogo Regional Rural 
Centro-Americano (PDRR). Finalmente, há a interlocução com a Celac, fórum criado há três anos que, em sua 
III Cúpula de Chefes de Estado e de Governo, realizada em 2014, demandou à Reaf auxílio para implementar 
ações na área de segurança alimentar e combate à fome, bem como para estruturar um grupo de trabalho sobre 
agricultura familiar e desenvolvimento rural. 

A internacionalização dos diálogos sobre políticas para a AF ganhou um impulso em 2014 com as ações 
do Aiaf e com duas implicações importantes. A primeira foi a maior aproximação entre a agenda da Reaf e da 
Celac e aquela protagonizada por organizações multilaterais, particularmente da FAO. Entre outras coisas, o 
Aiaf constituiu a oportunidade para consolidar o debate sobre o papel da AF para a segurança alimentar e nutri-
cional na região. A segunda implicação foi o fortalecimento da participação dos movimentos sociais e, mais do 
que isso, a abertura para organizações que, até então, detinham uma participação menos relevante nesses fóruns. 
Esse é o caso da Cloc/Via Campesina, que, na condição de movimento-rede, firmou seu ingresso na Reaf em 
2015.4 Aliados a governos com os quais possuem maior afinidade política (Bolívia, Venezuela, Equador), esses 
movimentos também contribuem para oxigenar a agenda de debates sobre as políticas para a agricultura familiar, 
campesina e indígena. Duas discussões emergem como paradigmáticas: a inclusão da “soberania” à agenda da 
segurança alimentar e nutricional e a defesa da agroecologia como referencial para as políticas de desenvolvi-
mento rural.

A agenda das políticas de SSAN e da agroecologia 
Os programas de SSAN estão entre aqueles com maior evidência entre as políticas criadas para a AF no período 
recente. Isso se deve à novidade que representam em relação às tradicionais políticas de fomento agropecuário, 
garantia de preços, assistência técnica e transferência de renda. Ao mesmo tempo, trata-se de um efeito direto 
dos processos de disseminação internacional de políticas públicas. Nesta seção, analisamos inicialmente esse pro-
cesso de policy transfer para, em seguida, discutir a emergência da “agroecologia” como referencial estreitamente 
articulado à SSAN. 

4  Contribui para isso o crescente entendimento entre os diferentes movimentos sociais e sindicais. Nesse sentido, destaca-se a criação, 
em 2013, da Aliança para a Soberania Alimentar dos Povos da América Latina e do Caribe (Alianza), rede sub-regional do Comitê Inter-
nacional de Planejamento pela Soberania Alimentar (CIP).



278	 Agricultura familiar na América Latina

A difusão das políticas de SSAN5 
O processo de difusão de políticas de SSAN na ALC teve como um de seus atores-chave o governo brasileiro.6 
As políticas brasileiras ganharam expressão nessa área a partir da recriação, pelo presidente Lula, do Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea), no qual passaram a ocorrer as principais discussões 
sobre o tema, envolvendo gestores públicos, movimentos sociais e pesquisadores. Outro fato relevante foi a 
criação do Ministério Extraordinário de Combate à Fome, inicialmente sob responsabilidade do professor José 
Graziano da Silva, que coordenaria a construção da estratégia Fome Zero. Em que pese o fato de que a par-
ticipação de Graziano da Silva à frente do ministério foi relativamente breve, ela serviu para consolidar um 
referencial de política pública, uma estratégia e uma equipe que deu seguimento à primeira já no Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome.  Por sua vez, o ex-ministro assumiu a Representação Regional da 
FAO para a ALC.7  

Em 2005, a partir de uma articulação entre Brasil e Guatemala, foi lançada a Iniciativa América Latina e 
Caribe sem Fome, que contou com o apoio da FAO e teve por objetivo a erradicação da fome e o intercâmbio de 
políticas públicas voltadas para a SAN. A proposta foi endossada por 29 países da região e continua sendo uma 
importante rede de mobilização continental, estimulando programas nacionais espelhados na estratégia Fome 
Zero, em muitos casos apoiados pela cooperação bilateral brasileira (CUNHA, 2010). 

A crise de alimentos de 2008 foi o estopim para muitos governos voltarem suas atenções para esse tipo de 
política, em particular para a experiência das compras públicas. Em 2009, teve início o projeto Fortalecimento 
dos Programas de Alimentação Escolar no âmbito da Iniciativa América Latina e Caribe Sem Fome 2025. 
Espelhado na experiência brasileira com o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), o projeto visava 
contribuir para o fortalecimento de programas similares em 15 países,8 envolvendo três estratégias de interven-
ção: (a) fortalecimento e articulação de políticas de alimentação escolar; (b) desenvolvimento de capacidades 
humanas e físicas para a execução de políticas locais; (c) geração e disseminação de conhecimento e informação 
por meio de estudos e materiais técnicos e educacionais.9 

Na escala regional, ganharam força as iniciativas patrocinadas pelo Fundo Brasil na FAO. Entre elas está 
o projeto Implementação de um Modelo de Compras Públicas para a Agricultura Familiar para os Programas 
de Alimentação Escolar, que estimula mecanismos de compras institucionais da AF especialmente destinadas 
para a alimentação escolar em países como El Salvador, Honduras, Nicarágua, Colômbia e Paraguai. Para tanto, 
foram desenvolvidas ações de fortalecimento e qualificação da produção familiar, a adequação de marcos legais 
que possibilitassem o acesso aos mercados públicos e institucionais e a capacitação dos gestores para elaboração 
de estratégias nacionais de promoção de compras públicas da AF. 

Esse tema adentrou a agenda da Reaf em 2010, sobretudo a partir da XIV Plenária Regional, realizada em 
Brasília. Esta última foi precedida pelo Seminário sobre Aquisição Pública de Alimentos da Agricultura Fami-
liar, no qual foram apresentadas e discutidas as experiências do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Na ocasião, também foi assinada a Declaração dos 
Ministros dos Estados Partes do Mercosul sobre Compras e Aquisições Públicas de Alimentos da Agricultura 
Familiar, “elevando estas políticas à condição de uma das prioridades de trabalho da Reaf” (SILVA, 2014a, p. 5). 
Essa definição repercutiu na aprovação do programa Intercâmbio de Experiências sobre Modelos de Gestão da 
Política de Compras Públicas da Agricultura Familiar, uma proposta inicialmente levada ao fórum pelo MDA 
(Brasil) e que se consolidou como uma das principais atividades de disseminação internacional de políticas de 

5  Os autores agradecem a Catia Grisa pelas informações e sugestões para redação desta seção.

6  Deve-se destacar, todavia, a importância das parcerias que o governo brasileiro estabeleceu com a FAO, o Programa Mundial de 
Alimentos (PMA) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) (GOULET, GABAS e SABOURIN, 2013).

7  Em 2012, Graziano da Silva foi eleito diretor-geral da FAO, que reconheceu os avanços obtidos pela região no tema, ao mesmo 
tempo que projetou uma nova escala de ação em nível global.

8  Antígua e Barbuda, Bolívia, Colômbia, Costa Rica, República Dominicana, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, Jamaica, 
Nicarágua, Paraguai, Peru, Santa Lúcia e Venezuela.

9  Os resultados do projeto podem ser encontrados no relatório Alimentación Escolar y las possibilidades de compra directa de la agri-
cultura familiar: estudio de caso en ocho países.



Questões agrárias, agrícolas e rurais: conjunturas e políticas públicas	 279

SSAN (GRISA e NIEDERLE, 2016). Foi a partir desse programa que vários países do Mercosul começaram a 
discutir a implementação dessas políticas em nível nacional.

Na Argentina, as compras públicas são realizadas por meio do Escritório Nacional de Contratações, que 
procede por meio de licitações, não dispensando tratamento diferenciado à AF. No entanto, a partir dos anos 
2000, o país realizou importantes modificações institucionais, as quais abriram possibilidades para a criação de 
sistemas específicos para essa categoria social. Entre as modificações está a alteração das contratações públicas, 
em 2012, que as articulou com políticas sociais; a criação do Registro Nacional de Organizações da Agricultura 
Familiar (Renoaf ) e a publicação da Lei 27.118/2015 de Reparação Histórica da Agricultura Familiar para a 
Construção de uma Nova Ruralidade, que declara de interesse público a AF por sua contribuição à SSAN e por 
praticar e promover sistemas de vida e de produção que preservam a biodiversidade e processos sustentáveis de 
transformação produtiva. 

No Paraguai, a Lei 5.210/2012 sobre alimentação escolar e controle sanitário menciona que “se deverá 
priorizar a aquisição de alimentos da Agricultura Familiar, mediante procedimentos sumários que garantissem a 
compra aos seus integrantes”. Esses procedimentos foram aplicados em caráter de exceção às disposições vigentes 
para os contratos públicos (Lei 2.051/2003) e para a administração financeira do Estado (Lei 1.535/1999). Um 
ano mais tarde, o Decreto presidencial 1.056/2013 estabeleceu uma modalidade de contrato complementar cha-
mado Processo Simplificado para Aquisição de Produtos Agropecuários da Agricultura Familiar. Abarcando os 
diferentes níveis de governo, essa norma permite compras de estabelecimentos ou organizações da AF por meio 
de Carta de Invitación. Em 2014, as comunidades indígenas do distrito de Abai, no departamento de Caazapá, 
foram as primeiras a receber alimentação escolar elaborada com gêneros alimentícios adquiridos das organiza-
ções locais de agricultura familiar (SILVA, 2014b).

No Uruguai, em 2010, iniciou-se um projeto piloto para organizar os agricultores e suas organizações com 
vistas à participação nas licitações públicas. Os resultados não foram satisfatórios, mas o projeto serviu como 
ensaio para mudanças institucionais futuras. Em 2014, o governo iniciou a construção de um projeto de lei 
sobre compras públicas com participação da AF. Aprovada no final do mesmo ano, a Lei 19.292/2014 declarou 
de interesse geral a “produção familiar agropecuária e pesca artesanal” e estabeleceu um mecanismo de reserva 
mínima de mercado de 30% para as compras centralizadas do Estado e de 100% para as não centralizadas de 
bens alimentícios provenientes de organizações habilitadas10 (excluídas as unidades familiares individualizadas). 
A norma também priorizou compras em circuitos de proximidade ou curtos. Desse modo, embora não exista 
um programa específico, criaram-se processos licitatórios para a concorrência exclusiva das organizações da AF.

Entre os países associados ao Mercosul, a Bolívia avançou em um conjunto de mudanças institucionais 
desde o início do governo Evo Morales. Como observa Mercado (2014), a nova Constituição de 2009 estabele-
ceu a obrigação do Estado dar preferência a micro e pequenas empresas, a organizações de pequenos produtores 
e campesinos nas compras públicas e prioridade à produção nacional. No mesmo ano, um Decreto Supremo 
(NB-SABS 0181) reconheceu os pequenos produtores e suas organizações como sujeitos habilitados aos proces-
sos de contratação estatal. O decreto também conferiu preferência aos pequenos produtores com preços até 30% 
maiores que os dos demais ofertantes. Além disso, determinou que a alimentação escolar deveria ser elaborada 
com produtos nacionais (FAO, 2013).

Em 2011, a Bolívia ainda aprovou a Lei 144, denominada Lei da Revolução Produtiva Comunitária Agro-
pecuária, que incorpora as comunidades indígenas originárias, campesinos, comunidades interculturais e afro-
-bolivianas como provedoras de alimentos para o Estado. Em seguida, em 2014, aprovou a Lei da Alimentação 
Escolar (Lei 622/2014), que objetivava “fomentar a compra de produtos destinados a Alimentação Comple-
mentar Escolar, incentivando e priorizando o consumo e a produção local de alimentos”. A lei considera como 
provedores locais de alimentos pessoas naturais; associações de pequenos produtores rurais; organizações econô-
micas campesinas e indígenas originárias e organizações econômicas comunitárias; famílias produtoras indígenas 
originárias, campesinas, interculturais e afro-bolivianas organizadas segundo o modelo da agricultura familiar 
sustentável. 

10  Em seu art. 8º, a Lei 19.292 também cria o Registro Nacional de Organizaciones Habilitadas (Renaoh), que possibilitará a caracte-
rização das organizações da agricultura familiar.
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No Equador, em 2009, foi criado o Programa de Provisão de Alimentos (PPA), por meio do qual o Estado 
passou a executar processos de compra e provisão de alimentos para as entidades públicas e os programas sociais, 
facilitando a incorporação dos pequenos produtores como fornecedores (SANCHES, VELOSO e RAMIREZ, 
2014). De acordo com Novoa (2014), as compras públicas têm dois objetivos no país: (a) satisfazer as necessi-
dades alimentícias dos programas sociais e equipamentos públicos; e (b) gerar impactos positivos na economia 
local. 

O Chile vem realizando projetos piloto de compras da AF, ainda que, por hora, sem o estabelecimento de 
um quadro normativo. O Indap definiu a ampliação da participação da AF nos processos de compras públicas 
como uma de suas ênfases estratégicas para o período 2014-2018. Para tanto, em parceria com o Rimisp e o 
Slow Food, promoveu um estudo de Caracterização dos mercados públicos de alimentos no Chile e recomendações 
para fomentar a inclusão sustentável da agricultura familiar camponesa chilena nos processos de compras públicas. Em 
seguida, passou a desenvolver projetos localizados de inserção de produtos da AF, como aqueles em curso junto 
a três empresas concessionárias do Programa de Alimentação Escolar (PAE) nas regiões de Maule, O’Higgins e 
Los Lagos. Note-se que, nesse caso, o programa visa estimular que as empresas concessionárias adquiram gêneros 
alimentícios oriundos da AF.

Mais recentemente, a ampliação dessa discussão para além do Mercosul envolveu uma ação proativa de 
inserção da SSAN na agenda da Celac. Em virtude disso, a entidade solicitou à FAO, com a colaboração da 
Aladi e da Cepal, a elaboração de um Plano para Segurança Alimentar, Nutrição e Erradicação da Fome, plano 
esse que será implementado na ALC com o apoio dos mecanismos regionais de integração e cooperação. Com-
plementarmente, com o objetivo de contribuir com as bases conceituais e operacionais para o Plano, foi lançado, 
em 2014, o estudo Desarrollo del comercio intrarregional de alimentos y fortalecimiento de la seguridad alimentaria 
en América Latina y el Caribe. O documento sugere articular ações relacionadas à SSAN com as negociações 
comerciais e de integração regional, dedicando especial atenção ao tema das compras públicas. 

Movimentos e políticas a favor da agroecologia 
Em vários países da ALC, paralelamente às políticas de SSAN, observa-se a emergência de iniciativas a favor da 
agroecologia. Se, por um lado, ela ainda não se consolidou como um referencial central para orientar a cons-
trução de políticas para a AF, o fortalecimento das redes de movimentos sociais agroecológicos, a incorporação 
desse referencial pela academia (especialmente no âmbito da Socla) e pelas próprias organizações internacionais 
(FAO, 2010) e fóruns multilaterais (REAF, 2014) sugerem que a agroecologia emerge como noção articuladora 
das lutas políticas e semânticas no campo de batalha das políticas de desenvolvimento rural (CAN, 2011; FAO, 
2015). 

Alguns países foram pioneiros na promoção da agroecologia, com destaque para o caso cubano. Impul-
sionada pela própria restrição imposta pelo embargo econômico, que limitou o acesso a insumos industriais, 
a produção agroecológica em Cuba teve um peso crescente a partir de 1993. Nesse momento, foi importante 
a ação do movimento participativo popular para a SSAN, bem como diversas ações do Estado, a exemplo dos 
programas de agricultura urbana, do programa “campesino a campesino”, do programa de segurança alimentar 
Arroz Popular, das iniciativas de integração agricultura-pecuária e sistemas silvo-pastoris e das ações para pro-
moção das práticas de controle biológico.

Do ponto de vista normativo, a maior parte dos países avançou na criação de sistemas legais para a produ-
ção orgânica a partir de meados dos anos 2000. As primeiras leis se referiam quase exclusivamente à produção 
orgânica, termo que acabou se institucionalizando na maioria dos países. Mesmo assim, na Argentina, na Bolí-
via, na Nicarágua, no Peru e no Brasil, os instrumentos públicos associam agroecologia e produção orgânica, 
termos que coexistem no linguajar das políticas (normas, decretos, documentos governamentais, declarações de 
gestores e autoridades etc.). Nesses países, associar agroecologia e produção orgânica remete implicitamente a 
formas de agricultura familiar e/ou camponesa. No entanto, o termo produção orgânica, quando utilizado de 
forma isolada, também tem sido frequentemente associado a formas empresariais de agricultura (familiar ou 
não) que vêm adentrando o que consideram ser um dos mais promissores segmentos de mercado na ALC.

Do ponto de vista das interfaces com as políticas públicas, na Argentina, em 1999, foi votada a Lei 25.127, 
sobre Produção Ecológica, Biológica ou Orgânica. No entanto, as principais iniciativas a favor da instituciona-
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lização da agroecologia ainda provêm da sociedade civil e das organizações de produtores. Na última década, 
houve um tímido esforço público, com apoio da Secretaria da Agricultura Familiar, visando incluir as dimensões 
da sustentabilidade, da agroecologia e da soberania alimentar (JUAREZ et al., 2015). Entre os objetivos deline-
ados pelo órgão para 2015, três diziam respeito à agroecologia: (a) implementação de um sistema de certificação 
participativa; (b) promoção e assistência técnica para substituição de insumos químicos; (c) desenho e constru-
ção de associações voltadas para a produção de biofertilizantes (ARGENTINA, 2015). Nota-se, portanto, que 
ainda se priorizam ações pontuais que, em geral, respondem a uma visão mais focada no manejo produtivo dos 
sistemas agropecuários.

No Chile, a Lei 20.089/2006 estabeleceu um sistema nacional de certificação de baixo custo regulado pelo 
Serviço Agrícola e Pecuário (SAG) (ODEPA, 2014). Em 2010, o país estabeleceu a Comissão Nacional de Agri-
cultura Orgânica (CNAO), que vem coordenando os esforços conjuntos entre setor público e privado para o 
desenvolvimento do mercado interno e da exportação. No entanto, além do foco estar voltado para a lógica mais 
empresarial da agricultura orgânica, a participação da agricultura familiar nesse processo ainda é uma incógnita. 
O Indap vem buscando incorporar a agroecologia ao seu referencial de ação pública com vistas a ampliar o 
espaço para a agricultura familiar. Em 2015, o Instituto organizou um seminário sobre Agroecología y Susten-
tabilidad para la Agricultura Familiar Campesina. Até o momento, o que existe é um esforço para reorientar as 
políticas públicas de modo que as ações do Estado possam promover práticas ecológicas de manejo, o que não 
implica a existência de programas específicos. 

No Brasil, a trajetória de discussão sobre a agroecologia remonta aos movimentos de agricultura alternativa 
dos anos 1980. Contudo, do ponto de vista institucional, o país avançou na regulamentação da agricultura 
orgânica principalmente a partir do final dos anos 1990. Um dos eventos que se destacou nesse processo foi o 
reconhecimento de diferentes sistemas de garantia da conformidade orgânica (Decreto 6.323/2007), abrindo 
espaço para a certificação participativa em decorrência da pressão exercida pelos movimentos sociais da agri-
cultura familiar e campesina (NIEDERLE e ALMEIDA, 2013). No que se refere às políticas públicas, vários 
programas já buscaram incidir sobre o tema de diferentes maneiras (SCHMITT e GRISA, 2013), mas com 
resultados menos efetivos do que os movimentos sociais demandam – haja vista, por exemplo, o pequeno 
número de contratos da linha do Pronaf Agroecologia. 

Em 2012, o governo brasileiro avançou na criação de uma Política Nacional de Agroecologia e Produção 
Orgânica (Pnapo) (Decreto 7.794/2012). A política e suas medidas foram debatidas entre as organizações não 
governamentais, os movimentos sociais e representantes do setor privado e do governo federal. O objetivo era 
articular uma estratégia mais sistemática de ação pública. Um ano depois, em 2013, foi lançado o Plano Nacio-
nal de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapo I), articulando 125 iniciativas de 10 ministérios e totalizando 
R$ 8,8 bilhões de recursos para o período 2013-2015 (BRASIL, 2013). Desses, foram gastos apenas R$ 2,9 
bilhões e sobretudo em ações de crédito rural, o que resultou no acirramento das críticas de alguns movimentos 
sociais ao efetivo espaço conferido à agroecologia nas estratégias de desenvolvimento rural. Uma nova rodada de 
discussões foi aberta com vistas a redesenhar o Plano. Atualmente, está em curso o segundo ciclo (Planapo II), 
que se estende entre 2016 e 2019. Seu escopo é novamente ambicioso: 12 objetivos, 40 metas e 194 iniciativas. 

Para além da institucionalização da produção orgânica (e do desenvolvimento das legislações relativas à 
certificação), aspecto central para a expansão dos mercados – inclusive para o ingresso dos segmentos empresa-
riais –, a criação de políticas específicas para o desenvolvimento da agroecologia ainda é um desafio na ampla 
maioria dos países latino-americanos. Atualmente, a promoção das agriculturas de base ecológica por parte dos 
Estados ocorre principalmente de forma indireta, associada a outras políticas públicas de crédito, infraestrutura, 
desenvolvimento territorial e, cada vez mais, de segurança alimentar e nutricional. Mesmo no Brasil, onde se 
avançou na criação do Planapo, são as políticas de SSAN que têm repercutido com maior evidência na promo-
ção das práticas agroecológicas, em particular dos programas de compras públicas de alimentos da AF. Tal fato se 
deve menos à participação de produtos orgânicos certificados, que não alcança 2% do total, do que ao estímulo 
à diversificação de cultivos, à estruturação de unidades e grupos de agricultores, ao favorecimento à criação 
de novos mercados localizados e circuitos curtos e ao estímulo à produção para autoconsumo (SCHMITT e 
GRISA, 2013).
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No que se refere à disseminação regional dessa agenda, também é evidente a articulação entre a agroecologia 
e as políticas de SSAN. Uma evidência disso foi o Seminário Regional sobre Agroecologia na ALC, realizado 
em Brasília em junho de 2015. Promovido pela FAO em parceria com o governo brasileiro, o evento esteve 
diretamente articulado ao Plano de Ação em SAN da Celac, contando, ademais, com a colaboração direta dos 
movimentos sociais (Alianza) e acadêmicos (Socla).

Quanto à Reaf, o tema da agroecologia aparece pela primeira vez na XIII Plenária Regional, em 2010. Mas 
foi apenas na XX Plenária Regional, em 2013, que o mesmo foi efetivamente incorporado à agenda do GT 
Mudanças Climáticas e Gestão de Riscos. Um dos motivos para a incorporação tardia foi a reticência de alguns 
governos em relação às demandas que esse processo poderia desencadear em termos de políticas específicas. Ade-
mais, é notório que o tema conquista maior espaço na Reaf não apenas com a ampliação da participação da Via 
Campesina, mas também com a aproximação de países como Bolívia, Venezuela e Equador. Esse movimento 
demonstra que a participação do mundo andino na REAF refresca a agenda dos diálogos políticos regionais 
(NIEDERLE, 2016). 

 A Comunidade Andina de Nações defende a promoção da agricultura familiar agroecológica e camponesa 
(Afac), definida: i) pela dependência de bens e serviços vindos do entorno natural (ecológico) e do seu próprio 
agroecossistema;  ii) por uma escala de produção pequena e altamente diversificada; iii) por  tecnologias próprias 
e adaptadas a suas condições ecológica, social  e cultural,  propiciando justiça social e equidade e sendo imersa 
na dinâmica de desenvolvimento da sua comunidade e território (CAN, 2011, p. 11, 21). 

Além da agroecologia, nos países andinos e centro-americanos com maior herança indígena, o conceito 
autóctone de buen vivir permeia algumas das políticas relacionadas à agricultura familiar e campesina, especifi-
camente na sua relação com a biodiversidade e com o desenvolvimento territorial (CICA, 2008).  Esse é o caso 
da Bolívia e do Equador. Neste último, para superar as brechas sociais, econômicas e produtivas, a Secretaria 
Nacional de Planificação e Desenvolvimento deu início à Estratégia Nacional para el Buen Vivir Rural como 
uma política pública intersetorial (SABOURIN, SAMPER e SOTOMAYOR, 2015). Essa estratégia prioriza 
territórios nos quais predominam “distintas formas de agricultura familiar e pobreza rural”. Por sua vez, na 
Bolívia, ao lado da norma técnica para a produção ecológica (Lei 3.525 de Regulación y Promoción de la Pro-
ducción Ecológica), vários programas integram uma estratégia alternativa baseada nos princípios do buen vivir, 
em particular no Ministério do Meio Ambiente e Água, como o Programa Nacional de Biocultura, que propõe 
um enfoque mais integral e amplo do desenvolvimento sustentável e ecológico, incorporando as dimensões 
biológica, econômica, sociopolítica e cultural.

No âmbito centro-americano, a Costa Rica constituiu a lei de fomento da produção orgânica a partir de 
um processo de amplas consultas com os agricultores, bem como de negociação com o Movimento de Agricul-
tura Orgânica de Costa Rica (Maoco) durante mais de três anos. A legislação do país apresenta uma inovação 
importante: considera que a agricultura ecológica e orgânica é prestadora de “serviços e de benefícios ambientais 
agropecuários”.

Outro país que avançou nessa discussão é a Nicarágua. A discussão da Ley de Fomento de la Agroecología y 
Agricultura Orgánica (Lei 765/2011) foi protagonizada por organizações camponesas, sindicais, cooperativas e 
entidades não governamentais após a estruturação do Movimento de Produtoras e Produtores Agroecológicos e 
Orgânicos de Nicarágua (Maonic), criado em 2009. Falta ainda regulamentar a proposta de Política de Fomento 
e Desenvolvimento da Produção Agroecológica de Nicarágua. A posição do governo parece ser de expectativa, 
ao passo que, para os movimentos sociais camponeses, existem outros desafios prioritários, como acesso à água, 
desmatamento, mineração etc. (FREGUIN-GRESH et al., 2015).

Uma característica comum dos instrumentos e programas a favor da agroecologia na ALC é que, em sua 
ampla maioria, foram promovidos e institucionalizados após uma intensa e longa pressão dos movimentos de 
agricultores agroecológicos e da sociedade civil. Em certos casos, isso envolveu a criação de um marco parti-
cipativo institucionalizado à imagem da Comissão Nacional de Agricultura Orgânica (CNAO) no Chile, do 
Conselho Nacional de Produção Ecológica (CNAPE) na Bolívia (2009), da Comissão Nacional de Agroecologia 
e Produção Orgânica (CNAPO) no Brasil (2011) e do Conselho Nacional de Produção Orgânica (CNPO) no 
Peru (2012).  Todo esse processo fortaleceu uma dinâmica de participação social e aproximou a sociedade civil 
da construção das políticas públicas para a AF. Atualmente, essa situação ganha relevância nos fóruns regionais 
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(Celac, Reaf ) e internacionais (MSC) e faz do movimento agroecológico um dos principais atores do mundo 
rural. 

Considerações finais: desafios e perspectivas 
de cooperação regional 
Na escala da ALC, podemos identificar três principais características das políticas destinadas à AF e um desafio 
comum para a nova geração de instrumentos ampliados: 

1.	 A emergência de políticas focalizadas na AF permitiu dar visibilidade a uma categoria de produtores ante-
riormente marginalizados por políticas agrícolas generalistas que promoviam principalmente as grandes 
propriedades e empresas. 

2.	 Observam-se temporalidades diferentes na adoção e aplicação desse modelo latino-americano de políticas 
especificamente focadas na AF, bem como diversos arranjos quanto ao  público beneficiado em função da 
natureza de sua(s) base(s) social(is) e da coalizão que pode ser mobilizada para sustentar as referidas polí-
ticas. 

3.	 A evolução regional mostra a agregação de políticas produtivas, sociais, ambientais e territoriais ao policy 
mix que tendem a reconhecer e ampliar a diversidade dos beneficiários e a integrar diversos instrumentos 
setoriais.

Entre os aspectos positivos dessa evolução, cabe ressaltar que a AF é sempre mais que agricultura. Parte dos 
integrantes das famílias também participa de atividades econômicas não agrícolas que até podem representar a 
maior fatia da renda familiar. As lógicas de associativismo, localidade, identidade e proximidade também confe-
rem à AF um caráter eminentemente social, mostrando a importância das redes e inter-relações, da cooperação 
e da reciprocidade no tecido social vinculado a esses sistemas produtivos. Em suma, não se pode abordar a AF 
exclusivamente por meio de políticas agropecuárias setoriais. Os agricultores familiares não podem ser tratados 
como se fossem apenas produtores individuais desvinculados entre si. A abertura temática e intersetorial favo-
rece um enfoque mais integrado da ruralidade moderna, capaz de articular as várias facetas multissetoriais e 
transversais do desenvolvimento rural.

No entanto, existem dificuldades de implementação desse policy mix dada a complexidade dos problemas 
de coordenação tanto intersetoriais quanto multinível. A proliferação das organizações, ministérios e secretarias, 
bem como a segmentação dos públicos-alvo e de suas representações, revela uma série de riscos. O principal 
desafio consiste em superar o tratamento cada vez mais social (socioassistencial) que alguns governos têm confe-
rido aos agricultores familiares e aos demais grupos campesinos e indígenas, o que pode repercutir em bloqueios 
no acesso, por esses grupos, a políticas de apoio produtivo para atividades agrícolas e não agrícolas.

A experiência latino-americana também revela que as políticas específicas ou transversais são particular-
mente inovadoras quando associam à sua elaboração e implementação os movimentos sociais na sua diversidade 
e quando contam com o reconhecimento e o apoio de diversos setores da sociedade.  De fato, sua emergência 
tem sido facilitada pela ação de mediadores multiposicionados e de dinâmicas regionais que têm permitido a 
circulação e a crítica das ideias e dos modelos, particularmente mediante os espaços de cooperação regional (Reaf 
e Celac), dos novos mecanismos de cooperação Sul-Sul, bilateral ou internacional, mas também daqueles das 
organizações e movimentos de agricultores, pesquisadores e redes interprofissionais ou sindicais.

Finalmente, cabe destacar os desafios que se abrem a partir da nova configuração econômica e política 
que emergiu na ALC nos três últimos anos. De um lado está o agravamento da crise econômica e a erosão das 
finanças públicas, levando a questionamentos sobre a disposição dos governos em sustentar as políticas para 
a AF. Nesse mesmo sentido, cabe notar a pressão exercida pelos setores agroindustriais para aprofundar ainda 
mais a estratégia liberal agroexportadora que, historicamente, definiu o modelo de desenvolvimento desigual e 
dependente do continente. O avanço da produção de commodities, sobretudo da soja no cone Sul, é a face mais 
dramática desse processo. Em várias regiões, a capacidade de resistência da AF é mais uma vez posta em questão 
pela pressão dos mercados globais. 
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Por outro lado, as mudanças de signo ideológico nos governos de alguns países e as crises político-institu-
cionais que se abateram sobre outros, envolvendo inclusive a deposição de presidentes eleitos (Paraguai e Brasil), 
reduziram a presença, no Estado, dos atores que, ao longo da última década, vinham sustentando a criação de 
políticas para a AF. Soma-se a isso a reorganização (desestruturação) do arranjo criado para a implementação 
dessas políticas, com a expressiva redução de recursos e, em alguns casos, a extinção dos órgãos responsáveis 
pelas políticas e das próprias políticas. Por fim, há ainda o efeito dessas mudanças sobre o processo de integração 
regional e difusão internacional das políticas públicas para a AF. 

Em alguns países, o retorno ao poder de coalizões sustentadas pelas elites agrárias patronais e empresariais 
reacende o discurso pró-liberalização, questiona as supostas “amarras” criadas pelos acordos regionais (sobre-
tudo no caso do Mercosul) e parece encaminhar os governos para uma postura mais agressiva de competição 
nas cadeias globais de commodities agrícolas (em detrimento da cooperação Sul-Sul). Nesse cenário, reacende-se 
igualmente a reação dos movimentos sociais e da própria academia, os quais reafirmam a AF, a SSAN e a agro-
ecologia como alternativas viáveis não apenas às crises econômica e política, mas também sociais, ambientais, 
energéticas e de saúde pública, ou seja, do próprio modelo de desenvolvimento.
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As políticas em favor da agroecologia 
na trajetória do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário: 
uma mirada retrospectiva

Claudia Job Schmitt

Este artigo tem por objetivo analisar as dinâmicas de institucionalização da agroecologia como enfoque capaz de 
orientar as políticas públicas voltadas para o fortalecimento da agricultura familiar e para a promoção do desen-
volvimento rural no espaço de atuação do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). Parte-se da ideia de 
que os processos de inovação em políticas públicas envolvem encadeamentos complexos que se estabelecem em 
diferentes níveis, mobilizando atores, interesses (muitas vezes conflitivos), visões de mundo e instituições. No 
caso específico da agroecologia, falamos de processos de mudança política e institucional que emergem como 
parte de um movimento de crítica às formas de agricultura e modos de organização do sistema agroalimentar 
disseminados internacionalmente a partir da segunda metade do século XX, desafiando, portanto, configurações 
sociais e tecnológicas historicamente estabelecidas.

A trajetória de afirmação da agroecologia como um campo de investigação e de intervenção técnica e social 
no Brasil tem como referência um conjunto diferenciado de expressões de contestação aos impactos sociais e 
ambientais gerados pela modernização conservadora da agricultura que ganham visibilidade pública com o pro-
cesso de redemocratização do país. Nos anos 1980, a defesa das chamadas “tecnologias alternativas” galvanizou 
a atuação das redes de ativismo político e engajamento profissional que se organizaram em torno desse tema, 
aglutinando pesquisadores, extensionistas, organizações não governamentais (ONGs) e lideranças dos movi-
mentos sociais. Na década de 1990, a agroecologia passou a ser incorporada como uma referência conceitual e 
metodológica no âmbito das organizações da sociedade civil, influenciando, ainda que de forma pontual, alguns 
espaços de formulação de políticas públicas.

Sem desconhecer esse percurso mais longo através do qual a agroecologia foi se constituindo como um 
quadro de interpretação e ação capaz de influenciar o debate público,1 é importante reconhecer que a afirmação 
dessa abordagem como um conjunto de princípios e de metodologias capaz de orientar a construção e a imple-
mentação de políticas públicas voltadas para a agricultura e o desenvolvimento rural no Brasil constitui um 
fenômeno relativamente recente, emergindo, sobretudo, a partir dos anos 2000.

Entre os fatores que contribuíram para que esse enfoque ganhasse força nas arenas públicas, adentrando os 
espaços de formulação de políticas públicas, cabe mencionar: a constituição de redes de atores2 com crescente 

1  Em um estudo que toma como objeto de análise a construção coletiva da ação pública no âmbito da Política Nacional de Agroeco-
logia e Produção Orgânica no Brasil (Pnapo), Kalil de Jesus (2016) identifica a agroecologia como um projeto político, tomando como 
referência a definição empregada por Dagnino, Olvera e Panfichi (2006). Para esses autores, um projeto político pode ser definido como 
um conjunto de crenças, interesses, concepções de mundo e representações do que deve ser a vida em sociedade. O projeto político 
orienta a ação dos diferentes sujeitos, não apenas no que diz respeito à construção de estratégias, mas também expressando, veiculando e 
produzindo significados integrados a matrizes culturais mais amplas (DAGNINO, OLVERA e PANFICHI, 2006, p. 40-41).

2  Dependendo do ponto de vista, essas redes podem ser percebidas como uma coalizão de defesa, nos termos propostos por Sabatier 
e Jenkins-Smith (1993), Sabatier e Weible (2007) e Weible, Sabatier e McQueen (2009). Esses autores destacam a importância das 
crenças e das informações técnico-científicas na estruturação das coalizões, adotando uma visão processual acerca da constituição desses 
agrupamentos. Contudo, as redes de agroecologia também podem ser vistas, pelo menos em alguma medida, como comunidades de 
práticas, ou seja, comunidades de pessoas engajadas em processos coletivos de aprendizagem e que tendem a desenvolver um repertório 
compartilhado de conceitos, experiências e ferramentas, operando como um sistema de aprendizado social (WENGER, 2000).
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expressão no plano nacional e que passaram a pautar, em diferentes contextos, a construção de políticas em favor 
da agroecologia; o progressivo enraizamento dessas redes em um amplo conjunto de iniciativas locais voltadas 
para o exercício prático da agroecologia, frequentemente designadas pelos próprios atores como “experiências 
em agroecologia”; a circulação de ativistas engajados na promoção da agroecologia como enfoque técnico e 
social em diferentes espaços institucionalizados de participação social relacionados às políticas públicas, como 
gestores públicos, conselheiros, consultores ou detentores de cargos comissionados;3 relevância adquirida pela 
problemática ambiental e pelo conceito de desenvolvimento sustentável como referências no debate público 
internacional, junto com a retomada das discussões acerca da segurança alimentar global; a vitória, em 2002, 
da coalizão política liderada pelo Partido dos Trabalhadores (PT) para a Presidência da República, processo que 
esteve associado não apenas a uma expansão significativa do volume de recursos destinados ao fortalecimento 
da agricultura familiar, mas também à estruturação de todo um leque de instrumentos de políticas públicas 
direcionados a esse segmento.

No espaço político e institucional do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), as primeiras ini-
ciativas de incorporação de uma perspectiva agroecológica às políticas coordenadas pelo ministério estavam 
vinculadas ao lançamento, em 2003, do 1º Plano Safra da Agricultura Familiar. Esse plano previa a elevação em 
até 50% dos limites de crédito de custeio e investimento para agricultores atendidos pelo Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf ), grupos C e D.4 Diferentes componentes, direta ou indi-
retamente vinculados ao enfoque proposto pela agroecologia, estiveram presentes nos sucessivos Planos Safra 
elaborados pelo MDA até sua derradeira edição em 2016/2017.5 Nesta versão, ainda coordenada pelo extinto 
MDA, o Plano Safra instituiu, entre outras medidas, o financiamento de operações de custeio a juros reduzidos 
(2,5% ao ano) para alimentos produzidos em sistemas de produção de base agroecológica.

Neste trabalho, optamos por eleger as políticas coordenadas pelo MDA no período 2003/2004 a 2015/2016 
como foco principal de nossa análise. Cabe reforçar, no entanto, que as dinâmicas associadas à incorporação 
de uma perspectiva agroecológica às políticas de desenvolvimento rural no horizonte de tempo analisado trans-
cendem o espaço político e institucional de atuação desse ministério. Merece destaque, nesse sentido, a criação, 
em 2012, da Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Pnapo). Essa iniciativa, de caráter inter-
ministerial, potencializou o envolvimento de diferentes órgãos da administração pública federal na formulação 
e implementação de políticas em favor da agroecologia. Como veremos adiante, o MDA participou do grupo 
de trabalho interministerial (GTI) responsável pela elaboração da política, que teve à frente o Ministério do 
Meio Ambiente (MMA), e posteriormente assumiu a coordenação da Câmara Interministerial de Agroecologia 
e Produção Orgânica (Ciapo).

As reflexões aqui apresentadas se encontram ancoradas em esforços de investigação empírica desenvolvidos 
entre 2013 e 2016 através de dois projetos de pesquisa financiados pelo CNPq e pela Faperj.6 A coleta de dados 
de campo envolveu a realização de entrevistas semiestruturadas com gestores públicos e integrantes de organi-
zações da sociedade civil envolvidos na formulação e no monitoramento de políticas em favor da agroecologia, 
bem como a análise de diferentes documentos oficiais (avaliações, relatórios, cartilhas, entre outros) publicados 
pelo MDA.

3  Para uma discussão mais aprofundada acerca da experiência brasileira da participação social, ver, por exemplo, Dagnino (2004a); Dagnino 
(2004b); Avritzer (2008); Lopez e Pires (2010); Pires (2011); Silva (2011), entre outros.

4  Os grupos C e D do Pronaf incluíam, na época, agricultores familiares com renda bruta anual entre R$ 2.000,00 e R$ 14.000,00, 
no caso do grupo C, e de R$ 14.000,00 a R$ 40.000,00 no grupo D (BRASIL, 2003; DESER, 2003).

5  O MDA foi extinto pelo governo Michel Temer através da Medida Provisória nº 726, publicada em 12 de maio de 2016. As atribui-
ções adstritas a esse ministério foram transferidas inicialmente para o antigo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
(MDS), que passou a se chamar Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA). Posteriormente, através do Decreto 8.865, de 
29 de setembro de 2016, ficou definida a vinculação da Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário (Sead) 
e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) à Casa Civil da Presidência da República.

6  Referimo-nos aqui aos projetos Agroecologia, Políticas Públicas e Transições Sociotécnicas: Ampliação de Escala de Redes Territoriais 
Voltadas à Promoção de uma Agricultura de Base Ecológica, financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico (CNPq); e Agroecologia, Territórios e Políticas Públicas: Dinâmicas de Ampliação de Redes Sociotécnicas Voltadas à Promoção 
de uma Agricultura de Base Ecológica, desenvolvido com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (Faperj).
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O texto foi organizado buscando explorar três eixos de discussão inter-relacionados. A primeira seção pro-
cura resgatar, em linhas gerais, o percurso através do qual as ideias agroecológicas foram sendo traduzidas no 
debate público brasileiro relacionado ao desenvolvimento rural. Em sintonia com a abordagem proposta por 
Lascoumes (1996), partimos do pressuposto de que as atividades cognitivas envolvidas na incorporação das 
ideias agroecológicas como um quadro de ação capaz de orientar a intervenção governamental não podem ser 
dissociadas dos processos de mobilização e negociação envolvidos na construção da ação pública. Buscamos, 
portanto, reunir elementos que nos permitissem analisar não apenas os pressupostos que inspiraram a constru-
ção de um “olhar agroecológico” sobre as políticas de desenvolvimento rural, mas também compreender as dinâ-
micas de circulação dessas ideias. Voltamos aqui nosso olhar particularmente para as décadas de 1990 e 2000, 
período que coincide com a criação de boa parte das políticas públicas operacionalizados pelo MDA. A segunda 
parte do texto toma como objeto as interfaces que foram sendo estabelecidas entre as políticas de fortalecimento 
da agricultura familiar e promoção do desenvolvimento rural e o enfoque proposto pela agroecologia através de 
diferentes instrumentos de intervenção governamental. Destaca-se, já de antemão, a natureza multilinear desse 
processo, ou seja, o fato de que as ideias agroecológicas tenham adentrado os espaços de formulação de política 
do MDA por diferentes caminhos e de que sua incorporação tenha sido marcada por avanços e descontinuida-
des. Nas considerações finais, buscamos sistematizar um conjunto de questões que emerge a partir dessa mirada 
retrospectiva em um esforço por dialogar não apenas com pesquisadores interessados no tema, mas também 
com gestores públicos e ativistas engajados na construção de políticas públicas em favor da agroecologia. O 
trabalho retoma algumas ideias já apresentadas em trabalhos anteriores,7 privilegiando, no entanto, como foco 
de observação e análise, o espaço institucional do MDA e o campo de relações mais diretamente vinculado às 
dinâmicas desse ministério.

A tradução das ideias agroecológicas em um enfoque 
de política pública no espaço de atuação do MDA
Como já observado, o processo de tradução das “ideias agroecológicas” no debate público brasileiro tem suas 
raízes na década de 1980, mais precisamente nas redes de engajamento e ativismo político em favor das cha-
madas “tecnologias alternativas”. No início dos anos 1990, essas redes passaram a incorporar progressivamente 
a abordagem sistêmica proposta pela agroecologia, participando ativamente dos debates ocorridos durante a 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Unced 1992), sobretudo no espaço 
do Fórum de Organizações Não Governamentais (ONGs) brasileiras.

Não é nossa intenção retomar as discussões acerca da trajetória da agroecologia no Brasil nas últimas déca-
das.8 Interessa-nos, sobretudo, compreender as dinâmicas relacionadas à incorporação das “ideias agroeco-
lógicas” nas políticas voltadas para a agricultura familiar, particularmente no espaço de atuação do MDA.

Um primeiro elemento a ser destacado diz respeito às relações estabelecidas entre o Estado e as organi-
zações da sociedade civil no ambiente político dos anos 1990. Em um contexto marcado simultaneamente 
pelo processo de redemocratização do país e pelo ajuste estrutural das economias na América Latina, verifica-
-se, como sugere Dagnino (2004a, 2004b, 2004c), uma confluência perversa entre dois projetos distintos 
de construção das relações sociedade-Estado. De um lado, um projeto democratizante voltado para o alar-
gamento da cidadania com forte ancoragem nas lutas da sociedade civil em oposição ao regime militar. De 
outro, um projeto neoliberal que “se isenta progressivamente de seu papel de garantidor de direitos, através 
do encolhimento de suas responsabilidades sociais e sua transferência para a sociedade civil” (DAGNINO, 
2004c, p. 96). A perversidade estaria colocada no fato de que ambos os projetos, embora apontando para 
direções distintas e mesmo contraditórias, demandavam a presença de uma sociedade civil ativa e propositiva 
(DAGNINO, 2004c, p. 96-97).

Considerando os objetivos deste trabalho, nos parece importante refletir sobre as repercussões desses dis-
tintos projetos no meio rural brasileiro. Incorporando, em boa medida, o quadro analítico proposto por Dag-

7  Particularmente em Schmitt (2016).

8  Sobre esse tema, ver: Petersen e Almeida (2006); Luzzi (2007); Picolotto e Piccin (2008); Bensadon (2016), entre outros.



290	 As políticas em favor da agroecologia na trajetória do Ministério do Desenvolvimento Agrário

nino (2004a) e procurando, ao mesmo tempo, refletir acerca do papel do rural no desenvolvimento nacional, 
Delgado (2010) chama atenção para a emergência, nos anos 1990, de dois projetos diferenciados para o rural 
brasileiro: o projeto neoliberal do agronegócio, “pautado fundamentalmente pela expansão da agricultura de 
exportação estruturalmente complementar ao ajustamento constrangido à globalização” (DELGADO, 2010, p. 
57) e um projeto democratizante, presente nas lutas pela reforma agrária e por um desenvolvimento rural anco-
rado na agricultura familiar. Importante observar, no entanto, que esse último projeto passou a incorporar em 
seu processo de construção outros atores sociais, abarcando um conjunto diferenciado de protagonistas: mulhe-
res, jovens, pescadores artesanais, povos e comunidades tradicionais, entre outros (DELGADO, 2010, p. 57).

No que se refere especificamente às organizações sociais mais diretamente engajadas na promoção da agroe-
cologia, os anos 1990 foram marcados pela implantação de um conjunto diversificado de programas e ações, 
na sua grande maioria de pequena escala, desenvolvidos em nível local e regional. Verifica-se, ao mesmo tempo, 
um esforço crescente de articulação em rede dessas experiências em nível estadual, interestadual e regional. Essas 
ações eram financiadas, em boa medida, com recursos da cooperação internacional e contavam com o envolvi-
mento não apenas das chamadas organizações sociais de assessoria ao desenvolvimento, mas também de sindi-
catos de trabalhadores rurais (STRs), movimentos sociais e comunidades de base vinculadas à Igreja católica, 
contando também com a presença, em determinados contextos, da Igreja Evangélica de Confissão Luterana no 
Brasil (IECLB).

A Rede PTA,9 estruturada nas regiões Sul, Sudeste e Nordeste do país, constituiu-se como uma referência 
nesse esforço de articulação das iniciativas locais de promoção da agroecologia em nível regional e nacional, 
animando diferentes processos relacionados à construção do conhecimento agroecológico e pautando, em boa 
medida, os debates em torno do tema. Registra-se o surgimento, também, nas regiões Norte e Centro-Oeste 
do país, de diversas experiências de base voltadas para o manejo ecológico da Amazônia e do Cerrado desen-
volvidas em conexão com redes e organizações da sociedade civil com atuação em nível regional, mas também, 
principalmente no caso da Amazônia, por intermédio de projetos de cooperação internacional. Destaca-se aí 
o Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil (PPG7) implementado pelo Ministério do 
Meio Ambiente, sobretudo através de seu componente Subprograma Projetos Demonstrativos (PDA).

Ao voltarmos nosso olhar para os anos 1990, chama atenção não apenas a capilarização das iniciativas locais 
de promoção da agroecologia, mas também as conexões estabelecidas por essas experiências com os movimentos 
sociais, com investigadores e técnicos vinculados aos órgãos governamentais de pesquisa e extensão e com um 
conjunto delimitado de políticas públicas que se destacam pelo seu caráter inovador.

Em um esforço por inventariar programas e ações de política pública relacionados à agroecologia implanta-
dos entre 1985 e 2002, a tese de Moura (2016) resgata: (i) a política de abastecimento alimentar implementada 
pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre entre 1989 e 1992, que resultou na estruturação de feiras ecológi-
cas e na instalação de um Centro de Referência em Agroecologia; (ii) a estruturação do Sistema Integrado de 
Produção Fazendinha Agroecológica, implantado através da parceria estabelecida entre a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa – unidade Agrobiologia), a Empresa de Pesquisa Agropecuária do Estado do 
Rio de Janeiro (Pesagro) e a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ); (iii) o Subprograma Pro-
jetos Demonstrativos (PDA), executado através da parceria estabelecida pelo governo brasileiro com agências 
de cooperação internacional, particularmente com a cooperação alemã no âmbito do Programa Piloto para a 
Proteção das Florestas Tropicais do Brasil (PPG7), tendo como objetivo fomentar ações inovadoras protagoni-
zadas pelas organizações da sociedade civil voltadas para o desenvolvimento sustentável nos biomas Amazônia e 
mata Atlântica; (iv) a regulamentação dos sistemas orgânicos de produção agropecuária, processo que foi coor-
denado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) e que se iniciou em meados da década 
de 1990; (v) a implementação, na região Sul do Brasil, do Programa de Tecnologia e Desenvolvimento Rural 

9  A Rede Projeto Tecnologias Alternativas ou Rede PTA se estruturou no Brasil a partir de 1983, vinculando-se, originalmente, à 
organização não governamental Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional (Fase). Estimulou, desde seu nascedouro, a 
sistematização das práticas de agricultura alternativa desenvolvidas pelos agricultores, bem como a criação dos Centros de Tecnologias 
Alternativas (CTAs). Em 1988, já se encontrava presente em 10 estados brasileiros (PETERSEN e ALMEIDA, 2006). Constituiu-se, 
também, como um espaço de engajamento de toda uma geração de jovens profissionais e estudantes, sobretudo do campo das ciências 
agrárias, na crítica ao modelo tecnológico internacionalizado pela revolução verde e na promoção das chamadas “tecnologias alternativas”.
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Sustentável, com participação de entidades governamentais e não governamentais; (vi) a organização, em Porto 
Alegre, da Conferência Tecnologia e Desenvolvimento Rural Sustentável, que se constituiu como um marco no 
diálogo entre as organizações da sociedade civil e as entidades públicas de ensino, pesquisa e extensão; (vii) a 
implantação, na Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater) do Rio Grande do Sul, de um amplo 
conjunto de iniciativas voltadas para a incorporação de um enfoque agroecológico às ações de assistência técnica 
e extensão rural desenvolvidas pela empresa; (viii) o Projeto Lumiar, que se constituiu como uma experiência 
emergencial de descentralização dos serviços de assistência técnica e extensão rural (Ater) coordenados pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) incorporado, em alguma medida, uma abordagem 
um pouco mais sensível à participação dos agricultores, ainda que não necessariamente agroecológica; (ix) a 
estruturação da Rede Agroecologia Rio, projeto implantado no período 1998-1999 com recursos da Financia-
dora de Estudos e Projetos (FINEP) e da Faperj que envolvia entidades governamentais e não governamentais e 
tinha como foco o desenvolvimento da agricultura orgânica.

Como se pode perceber a partir dos programas e ações inventariados por Moura (2016) e listados no pará-
grafo anterior, na década de 1990, houve algumas experiências relevantes, ainda que dispersas, de incorporação 
de um enfoque agroecológico pelas políticas públicas, envolvendo um conjunto heterogêneo de ações no campo 
da pesquisa, da extensão, da organização de mercados de produtos orgânicos, da conservação de biomas ameaça-
dos pelo desmatamento, entre outras. Com exceção talvez do PDA, tratava-se, no entanto, de ações geralmente 
localizadas no tempo e/ou no espaço, com alcance político e institucional bastante restrito.

Cabe refletir, nesse contexto, acerca das conexões estabelecidas entre as ações desenvolvidas pelas redes de 
promoção da agroecologia e as dinâmicas políticas e organizacionais voltadas para a construção do chamado 
projeto alternativo de desenvolvimento rural liderado pelas organizações sociais do campo, particularmente pelo 
movimento sindical.

A consulta a uma série de documentos produzidos no final dos anos 1990 e início dos anos 200010 parece 
indicar que, ainda que as “ideias agroecológicas” estivessem, em certa medida, presentes na agenda do movi-
mento sindical voltado para a construção de um projeto alternativo de desenvolvimento, elas não se constituíam 
como um elemento central nesse debate. Isso não significa que não fossem pautadas por determinadas lide-
ranças, seja em função dos vínculos estabelecidos com iniciativas locais de promoção da agroecologia, seja em 
função de um debate mais regionalizado, como no caso da Amazônia.

Temas como a ampliação das oportunidades de geração de renda para a agricultura familiar, a defesa da 
reforma agrária e das políticas sociais, a necessidade de ampliar a oferta de empregos e a ocupação produtiva 
no campo foram explicitamente incorporados ao discurso do movimento sindical a partir de meados dos anos 
1990,11 mas a transição para um novo modelo tecnológico na agricultura não aparece como um tema central. 

A luta dos movimentos sociais rurais foi capaz, no entanto, de influenciar, pelo menos em alguma medida, 
a construção de novas institucionalidades. A imagem ambígua de um novo mundo rural, que ganhou espaço 
institucional durante o governo Fernando Henrique Cardoso como uma tentativa de responder ao acirra-
mento dos conflitos no campo, buscou neutralizar a ação das organizações sociais do campo respondendo, em 
alguma medida, às suas reivindicações. O agricultor familiar surge, nesse contexto, como um ator de um “Brasil 
moderno” que precisa ser fortalecido através de políticas de crédito, assistência técnica e organização para o 
mercado. Esse processo irá desaguar na criação de um novo ministério que incorpora atribuições referentes à 
política fundiária e ao desenvolvimento dos assentamentos de reforma agrária, estendendo, ao mesmo tempo, 

10  A referência a um projeto de desenvolvimento sustentável e solidário já se faz presente, por exemplo, nos documentos publicados 
pelo Projeto de Pesquisa e Formação Sindical da CUT para o Setor Rural e a Construção de um Projeto Alternativo de Desenvolvimento 
Rural, também conhecido como Projeto CUT/Contag. Esse projeto foi desenvolvido pela Contag na segunda metade dos anos 1990 
com o suporte de uma ampla equipe de pesquisadores. Importante destacar, no entanto, que a questão do modelo tecnológico adotado 
pela agricultura brasileira não aparece como um elemento central do diagnóstico elaborado pelo projeto acerca dos rumos do desen-
volvimento rural no Brasil. Ver, por exemplo, Projeto CUT/Contag (1998). Disponível em: http://docvirt.no-ip.com/docreader.net/
DocReader.aspx?bib=bibl iotms&pagfis=10457. Acesso em: 23 jun. 2017.

11  Ver, por exemplo, o texto publicado na revista Estudos Avançados em 2001 intitulado “Projeto alternativo de desenvolvimento 
rural sustentável” e assinado pelo então presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), Manoel José 
dos Santos (SANTOS, 2001).
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sua atuação para esse novo segmento que emerge a partir das lutas do movimento sindical, mas também como 
uma construção político-acadêmica: a agricultura familiar.

O MDA foi criado por meio do Decreto 3.338, de janeiro de 2000, na qualidade de órgão da administração 
direta, tendo como principais esferas de competência as políticas de reforma agrária e a “promoção do desen-
volvimento sustentável do setor rural, constituído pelos agricultores familiares”.12 Sua criação contribuiu para o 
fortalecimento de uma coalizão de defesa composta por um conjunto diferenciado de atores que, diante de um 
cenário político e institucional mais favorável, intensificou sua atuação em favor da implantação de políticas 
voltadas para o fortalecimento da agricultura familiar e à promoção do desenvolvimento rural. 

As ideias agroecológicas se fazem presentes nesse campo de debates sem se constituir, no entanto, como um 
referencial abrangente capaz de orientar as políticas públicas. A título de ilustração, vale lembrar as discussões 
travadas a partir do texto O Brasil rural precisa de uma estratégia de desenvolvimento. O documento, elaborado por 
José Eli da Veiga, professor da Universidade de São Paulo (USP), com a colaboração de vários pós-graduandos, 
foi publicado pelo próprio MDA como texto para discussão e comentado, a partir de diferentes perspectivas, por 
três outros autores: José Graziano da Silva, Jean Marc von der Weid e Valter Bianchini.13

Na abordagem proposta por Veiga (2001, p. 5-6), o processo de redemocratização do país fez amadurecer 
dois projetos de desenvolvimento para o campo: (i) um projeto de caráter setorial, tendo por objetivo maximi-
zar a competitividade do chamado agronegócio; (ii) um projeto voltado para a ampliação das oportunidades 
de desenvolvimento humano baseado em uma perspectiva de diversificação das economias locais e da própria 
agropecuária. Essa mesma posição é contestada por Graziano da Silva (2001), manifestando-se contrário à opo-
sição agricultura patronal x agricultura familiar como dualidade capaz de descrever as dinâmicas sociais do agro 
brasileiro. A ideia de que a diversificação das economias locais, orientada por um processo de “modernização 
ecológica”, nos termos propostos por Veiga (2001), geraria inclusão social e de que a especialização fomentada 
pelo desenvolvimento do agronegócio reforçaria necessariamente a exclusão social também é rejeitada pelo 
autor. O combate à pobreza e às desigualdades no meio rural aparecem, no entanto, como um elo comum entre 
as perspectivas adotadas por Veiga (2001) e Graziano da Silva (2001).

Não é nossa intenção reproduzir em detalhe as argumentações apresentadas pelos autores envolvidos nesse 
debate. Gostaríamos apenas de destacar que as perspectivas adotadas por cada um deles na construção desse 
“novo rural” são muito diferenciadas, passando pela pluriatividade, as políticas de geração de renda e a valoriza-
ção das atividades não agrícolas no meio rural, pela diversificação das economias rurais e a valorização da bio-
diversidade, com a utilização, inclusive, das biotecnologias, e também pela agroecologia, apresentada por Weid 
(2001) como perspectiva capaz de orientar a construção de um novo modelo tecnológico para a agricultura.

Mesmo considerando que, nos últimos 16 anos, o campo de controvérsias acerca dos rumos do desenvol-
vimento rural no Brasil sofreu importantes alterações, é preciso reconhecer que muitas das questões presentes 
no debate público no início dos anos 2000 ainda permanecem em aberto. É fundamental, ao mesmo tempo, 
destacar que a existência de um ministério específico, com atribuições voltadas para a promoção do desenvolvi-
mento agrário, permitiu que esse debate avançasse não apenas em termos teóricos, mas como exercício concreto 
de construção de políticas públicas. A agroecologia, embora constituísse, inicialmente, uma referência para um 
número reduzido de atores sociais, estava presente no debate relacionado aos rumos do desenvolvimento rural 
travado na primeira metade dos anos 2000. E a circulação de ideias agroecológicas, que se intensifica no âmbito 

12  Ver Decreto 3.338/2000. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3338.htm. Acesso em: 15 jan. 2017. A 
partir de 2003, o MDA assumiu também a responsabilidade pela demarcação e pela titulação de terras ocupadas por remanescentes das 
comunidades de quilombos. Em 2009, recebeu novas atribuições, passando a exercer, em caráter extraordinário, competências relativas 
à regularização fundiária na Amazônia Legal.

13  No período em que foi lançada a publicação, os autores estavam vinculados às seguintes instituições: José Graziano da Silva atuava 
como professor titular na Universidade de Campinas (Unicamp); Jean Marc von der Weid era coordenador do Programa de Políticas 
Públicas da organização não governamental Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa (AS-PTA); Valter Bianchini era 
pesquisador do Departamento de Estudos Socioeconômicos Rurais (Deser) e doutorando em Meio Ambiente e Desenvolvimento na 
Universidade Federal do Paraná (UFPR). Esses autores, na sua diversidade de enfoques, têm como elementos em comum um posiciona-
mento favorável à construção de um projeto alternativo de desenvolvimento para o rural brasileiro, a valorização da agricultura familiar 
e o envolvimento direto na construção de políticas públicas para além de uma atuação de caráter meramente acadêmico.
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do MDA a partir do primeiro governo Lula, possibilitou, através de diferentes processos, que esse enfoque fosse 
incorporado, ainda que de forma fragmentada, a diferentes instrumentos de políticas públicas.

A incorporação de “ideias agroecológicas” aos instrumentos 
de política pública direcionados à agricultura familiar
Em seus 16 anos de existência, o MDA se afirmou, na estrutura pública do governo federal, como um espaço 
estratégico de construção e de implementação de um conjunto diferenciado de políticas públicas voltadas para 
o fortalecimento da agricultura familiar, tendo como carro-chefe o Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf ). O Ministério passou a coordenar, sobretudo a partir de 2003, a formulação e 
a implantação de um conjunto diversificado de instrumentos de políticas públicas, mantendo, entre 2004 e 
2016, uma estrutura institucional baseada em três secretarias: a Secretaria de Reordenamento Agrário (SRA), a 
Secretaria da Agricultura Familiar (SAF) e a Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT).14 A seguir, bus-
caremos reconstituir, em linhas gerais, a trajetória de incorporação das “ideias agroecológicas” nos instrumentos 
de políticas públicas coordenados pelo MDA.

Conforme observado por Méndez, Bacon e Cohen (2013), a agroecologia abarca, como campo de conhe-
cimento, uma ampla diversidade de interpretações e aplicações. Algumas de suas vertentes mantêm uma pers-
pectiva centrada na incorporação dos princípios da ecologia ao manejo dos sistemas agrícolas, guardando uma 
relação de fidelidade com as formas de produção do conhecimento científico institucionalmente estabelecidas, 
sobretudo no campo das ciências naturais. O recurso a um enfoque sistêmico é orientado, nesse caso, princi-
palmente pelas apropriações da teoria sistêmica da ecologia e da agronomia. Outra linhagem de pesquisadores e 
praticantes da agroecologia tem procurado estabelecer um diálogo com as ciências sociais, a economia ecológica, 
entre outros campos do conhecimento científico, buscando intensificar, além disso, suas interações com outras 
formas de conhecimento (indígena, local, experiencial).

De acordo com esses autores, a agroecologia teria evoluído, ao longo das últimas décadas, através de um 
engajamento com “cientistas sociais, comunidades agrícolas e sistemas de conhecimento não científicos”, de 
uma abordagem fundamentalmente ancorada na ecologia e na agronomia (predominante nos anos 1970) para 
um enfoque transdisciplinar e participativo que busca contribuir para a transformação do sistema agroalimen-
tar numa perspectiva de sustentabilidade (MÉNDEZ, BACON e COHEN, 2013, p. 7-8). No entanto, como 
sugere Wezel, a agroecologia pode ser entendida simultaneamente como uma ciência, um movimento, uma prá-
tica (WEZEL et al., 2009), podendo até mesmo ser percebida, em muitos contextos, como um modo de vida.

No que se refere especificamente às políticas de fortalecimento da agricultura familiar implementadas no 
Brasil, a categoria que se impôs como principal referência, capaz de articular dimensões econômicas, sociais e 
ambientais relacionadas ao desenvolvimento rural, foi a de desenvolvimento sustentável. Posteriormente, por 
diferentes caminhos e de forma bastante descontínua, a agroecologia foi ganhando expressão como enfoque de 
políticas públicas, sem se tornar, no entanto, uma abordagem dominante no âmbito das políticas de fortaleci-
mento da agricultura familiar ou mesmo das políticas de reforma agrária e assentamentos rurais.

A referência ao desenvolvimento sustentável como objetivo a ser alcançado pelas políticas públicas voltadas 
para a agricultura familiar aparece, ainda que de forma pouco desenvolvida, no próprio decreto de criação do 
Pronaf, em 1996. O Pronaf foi o primeiro instrumento de política pública no Brasil direcionado especifica-
mente à agricultura familiar, constituindo-se como um programa de financiamento operacionalizado por bancos 
públicos, em parceria com o governo federal, com base em formas de pagamento e taxas de juros diferenciadas. 
O art. 1º do decreto de criação do Pronaf estabelece:

[...] fica criado o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF, com a 
finalidade de promover o desenvolvimento sustentável do segmento rural constituído pelos agricul-
tores familiares, de forma a propiciar-lhes o aumento da capacidade produtiva, a geração de empre-
gos e a melhoria de renda (BRASIL, 1996).

14  Ver Decreto 5.033/2004. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5033-5-abril-2004-
-531552-publicacaooriginal-13506-pe.html. Acesso em: 26 jun. 2017.
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No Sul do Brasil, o movimento sindical ligado à Central Única dos Trabalhadores (CUT) já incorporava 
em sua agenda, ainda que de forma mais pontual, temas e questões ligados à agroecologia, sobretudo em função 
das relações estabelecidas com ONGs de assessoria vinculadas à Rede PTA. Essas organizações desenvolviam, 
em diferentes municípios e regiões, um trabalho de assessoria técnica e social implementado, em muitos casos, 
em parceria com os sindicatos de trabalhadores rurais (STRs). Cabe mencionar também, no caso específico da 
Amazônia, uma convergência de esforços envolvendo diferentes organizações da sociedade civil na construção 
de modelos diferenciados de financiamento e que acabaram convergindo na criação do Programa de Desen-
volvimento Socioambiental da Produção Familiar (Proambiente) (MATTOS, 2011). Percebia-se, já naquele 
momento, a inadequação de determinados desenhos de política pública que tomavam como referência a agri-
cultura familiar modernizada do Sul do Brasil para o contexto amazônico. O Proambiente buscava combinar, 
em um mesmo instrumento de intervenção governamental, ações voltadas para a assistência técnica, o planeja-
mento territorial, o planejamento na escala das unidades produtivas, o pagamento de serviços ambientais, entre 
outras (MATTOS, 2011, p. 733-735). O programa acabou se extinguindo em função de seu limitado suporte 
político-institucional, mas foi um exercício importante de formulação de novos modelos de financiamento para 
a agricultura familiar.

O Pronaf se estabeleceu, ao longo de sua trajetória, muito mais como um programa de crédito do que 
como uma política pública de promoção do desenvolvimento rural (CARNEIRO, 1997; GRISA, 2012), o 
que não significa que não tenha contribuído para impulsionar uma série de programas e ações de caráter mais 
abrangente. O programa foi capaz de se afirmar, ao longo do tempo, como eixo estruturador das políticas de 
fortalecimento da agricultura familiar em função do montante de recursos investido, da sua grande capilaridade 
e pelo fato de mobilizar, na sua operacionalização, recursos humanos e capacidades operacionais para além do 
aparato institucional do MDA, com destaque para a estrutura disponibilizada por diferentes agentes financeiros 
(sobretudo os bancos públicos) e por uma rede de instituições de assistência técnica e extensão rural.

O modelo agrícola estimulado pelo Pronaf tinha como principais objetivos o aumento da produtividade, a 
profissionalização dos agricultores e a incorporação de tecnologias convencionais (CARNEIRO, 1997; GRISA, 
2012, p. 142). Os agricultores familiares foram enquadrados como “periféricos”, “em transição” ou “conso-
lidados”. O acesso ao crédito rural e a incorporação de novas tecnologias inscrevem-se na matriz original do 
programa como o caminho privilegiado para que os agricultores “em transição”, particularmente, pudessem se 
consolidar do ponto de vista econômico, aumentando sua renda e suas possibilidades de permanência no meio 
rural.

A partir do início do governo Lula, verifica-se nitidamente o fortalecimento do Pronaf, com a criação de 
linhas diferenciadas e o aporte de um volume significativo de recursos, montante que foi se ampliando ao longo 
do tempo (Grisa, 2017). Nesse mesmo cenário, é possível identificar o surgimento, particularmente no espaço 
de atuação do MDA, mas também no do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), 
entre outros, de programas e ações de políticas públicas que passaram a incorporar, de diferentes maneiras, a 
promoção da agroecologia entre os seus objetivos. Esse processo coincide com um movimento mais geral de 
criação e reformulação de diferentes instrumentos de intervenção governamental voltados especificamente para 
a agricultura familiar, a exemplo do Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais 
(Pronat), do Seguro da Agricultura Familiar (Seaf ), do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), do Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), entre outros. Merece destaque, no que diz respeito à incorpo-
ração da agroecologia como enfoque de política pública, a retomada das ações de assistência técnica e extensão 
rural (Ater) desenvolvidas pelo governo federal. 

A nova Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural, lançada em 2004 e coordenada pelo 
MDA, passou a incorporar, em seus princípios e diretrizes, a referência à agroecologia e aos métodos participati-
vos de extensão rural, processo que se desdobrará em uma série de desafios no sentido de (re)orientar as práticas 
dos agentes de Ater nessa perspectiva. A tradução do enfoque agroecológico no âmbito da Pnater fomentou, por 
parte do MDA, um primeiro esforço de sistematização do enfoque agroecológico como um quadro de referência 
no âmbito das políticas públicas. No documento intitulado Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (Pnater), que busca organizar os princípios e diretrizes que orientam a nova política de assistência técnica 
e extensão rural, a agroecologia aparece como um princípio orientador da ação governamental, devendo a Pnater 
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“adotar uma abordagem multidisciplinar e interdisciplinar, estimulando a adoção de novos enfoques metodoló-
gicos participativos e de um paradigma tecnológico baseado nos princípios da Agroecologia” (BRASIL, 2004).

Inúmeras dificuldades foram enfrentadas no sentido de amparar a inovadora proposta da Pnater em um 
conjunto de instrumentos de intervenção capazes de promover, em um curto espaço de tempo, o conjunto de 
mudanças almejadas pela política. As possíveis formas de articulação da “nova Ater” com outros instrumentos 
de política pública, particularmente com o Pronaf, principal instrumento de ação governamental dirigido à 
agricultura familiar, foram, ao longo do tempo, um foco de tensão (DIESEL, DIAS e NEUMANN, 2015). A 
construção de conexões entre a nova Ater e a pesquisa agrícola se manteve, durante toda essa trajetória, como 
um desafio. Apesar desses obstáculos, o processo de institucionalização dos serviços públicos de Ater como uma 
política voltada para o fortalecimento da agricultura familiar e da promoção da agroecologia teve continuidade, 
dando um passo importante com a publicação da Lei de Ater.

A Lei 12.188, Lei de Ater, sancionada em janeiro de 2010, incorporou boa parte dos princípios e diretrizes 
que vinham orientando a nova Ater desde 2004/2005, conferindo-lhes, no entanto, uma base jurídica mais 
sólida. Nos termos da Lei, a assistência técnica e extensão rural (Ater) é definida, de forma bastante abrangente, 
como um serviço de educação não formal, de caráter continuado no meio rural, que promove processos de 
gestão, produção, beneficiamento e comercialização das atividades e dos serviços agropecuários e não agrope-
cuários, inclusive das atividades agroextrativistas, florestais e artesanais.15 Desenvolvimento rural sustentável, 
gratuidade, qualidade, acessibilidade, adoção de metodologias participativas e dos princípios da agricultura de 
base ecológica, equidade nas relações de gênero, geração, raça e etnia, contribuição para a soberania e a segurança 
alimentar e nutricional foram incluídos, no art. 3º, como parte integrante dos princípios da Pnater.

A legislação aprovada regulamenta também uma série de procedimentos no que diz respeito ao repasse de 
recursos para atividades de Ater, assegurando a contratação de instituições ou organizações, públicas ou priva-
das, sem fins lucrativos para a prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural. Sua regulamentação 
e operacionalização, por intermédio de diferentes dispositivos legais, trouxe, no entanto, uma série de desafios.

De acordo com as diretrizes estabelecidas pela Pnater em 2004, o enfoque agroecológico deveria se consti-
tuir como uma orientação geral dos serviços de Ater.

A tradução das “ideias agroecológicas” através do instrumento chamada pública revelou-se, no entanto, 
uma difícil tarefa. Aplicam-se aqui claramente as observações de Lascoumes e Les Galès, segundo as quais os 
instrumentos de ação pública “organizam relações sociais específicas entre o poder público e seus destinatários 
em função das representações e dos significados de que são portadores” (LASCOUMES e LES GALÈS, 2004, 
p. 13).

Os condicionantes impostos pela chamada pública ao trabalho dos técnicos criavam inúmeros obstáculos à 
incorporação de um enfoque agroecológico em sua prática. Por parte das ONGs com atuação na promoção da 
agroecologia, diversos problemas foram detectados já na primeira geração de chamadas públicas lançada depois 
da aprovação da Lei de Ater: (i) as vinculação das chamadas a um público muito extenso, demandando a contra-
tação de um grande número de técnicos para participar de um projeto cuja continuidade não estava garantida; 
(ii) o descompasso existente entre a área de atuação estabelecida pelo MDA e o espaço de incidência das redes e 
organizações de agricultores familiares que atuavam na promoção do desenvolvimento rural sustentável em cada 
uma das regiões, o que fazia com que as organizações tivessem de concorrer a um mosaico de chamadas sem 
nenhuma garantia de que poderiam vencer o certame; (iii) ampliação das exigências relacionadas à execução e à 
comprovação de atividades individuais de assistência técnica. Avaliava-se que as visitas individuais exigidas pelas 
chamadas demandavam (e ainda demandam) muito tempo das equipes e não correspondiam, necessariamente, 
às melhores estratégias metodológicas a serem adotadas em muitas situações; (iv) a padronização de procedi-
mentos metodológicos. Observou-se que as chamadas padronizavam procedimentos metodológicos tais como 
diagnósticos, visitas técnicas, reuniões de planejamento, dias de campo, definindo suas formas de aplicação 
em termos de número e tempo de duração, o que dificultava a adequação das várias metodologias à realidade 

15  Lei 12.188/2010. Disponível em: http://www.agricultura.al.gov.br/cedafra/documentacao/ater-decreto-7.215-de-15-de-junho-de-
2010-dou-16-06-2010/Lei%2012.188%202010.pdf/view. Acesso em: 26 jun. 2017.
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vivida pelos agricultores familiares em sua diversidade; (v) a descontinuidade dos serviços de Ater, imposta pelas 
chamadas.

Os diversos problemas associados à operacionalização das chamadas levaram à constituição, a partir de 
2012, como um desdobramento da I Conferência Nacional sobre Assistência Técnica e Extensão Rural, de 
um grupo de trabalho misto para elaborar chamadas para projetos de Ater. As novas chamadas tiveram como 
foco projetos de sustentabilidade e agroecologia, o que levou a questionamentos por parte das organizações da 
sociedade civil vinculadas às redes de agroecologia tendo em vista que a ideia original era de que o conjunto das 
atividades de Ater deveria se orientar por um enfoque agroecológico. Entretanto, a elaboração de chamadas com 
focos específicos acabou se caracterizando, na interpretação de Búrigo et al. (2015, p. 525), em “um exercício 
interessante, que permitiu avanços significativos na flexibilização metodológica dos projetos de Ater”.

No campo da pesquisa, foi aprovado, em 2006, no âmbito da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa), o Marco Referencial em Agroecologia. O documento tinha como objetivo consolidar uma “estratégia 
de institucionalização de uma abordagem agroecológica na Embrapa” (EMBRAPA, 2006, p. 12). Essa estratégia 
envolvia o diálogo com o público interno e externo à instituição, incluindo organizações de agricultores familia-
res e diferentes movimentos sociais, a capacitação de pessoal e a formação, na Embrapa, de uma rede de projetos 
de pesquisa e extensão. O novo marco referencial contribuiu para potencializar diferentes ações relacionadas 
à agroecologia no âmbito da empresa, com destaque para a criação, em 2012, de um portfólio de projetos de 
pesquisa que tinha como foco o desenvolvimento de sistemas de produção de base ecológica (SANTOS e DIAS, 
2014).

A penetração das “ideias agroecológicas” no espaço governamental não se restringiu, no entanto, ao Poder 
Executivo, às políticas de fortalecimento da agricultura familiar coordenadas pelo MDA ou aos órgãos de pes-
quisa e extensão. A centralidade atribuída, sobretudo no primeiro mandato de Lula, à questão da fome e à pro-
moção da segurança alimentar e nutricional, motivando a reinstalação, ainda em 2003, do Conselho Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea), contribuiu para reforçar as interfaces existentes entre “agricul-
tura familiar”, “agroecologia” e o “direito humano a uma alimentação saudável e adequada”. A incidência dessas 
novas ideias não esteve restrita, no entanto, ao Consea, influenciando também outros conselhos de políticas 
públicas, a exemplo do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário (Condraf ), pos-
sibilitada, inclusive, pela circulação de pessoas entre esses diferentes espaços. 

Importante destacar, no entanto, que as interações estabelecidas entre atores estatais e organizações da 
sociedade civil em torno do tema não estiveram restritas a um conselho ou espaço governamental específico, 
envolvendo toda uma dinâmica conversacional e de circulação de pessoas e organizações da sociedade civil em 
diferentes espaços de interlocução com o governo federal com resultados variáveis e, por vezes, bastante frag-
mentados, envolvendo adaptações “pró-agroecologia” em programas governamentais específicos, publicação de 
editais de projetos e chamadas públicas com foco nessa temática, entre outros avanços. A criação da Política 
Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Pnapo), em 2012, possibilitou, nesse sentido, um salto de qua-
lidade ao institucionalizar, com a criação da Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Cnapo), 
uma arena específica de diálogo em torno do tema.

Cabe observar, ao mesmo tempo, que o crescimento vertiginoso do agronegócio, elevando o Brasil a uma 
posição de liderança no consumo de agrotóxicos, junto com as fortes pressões sobre as terras ocupadas por cam-
poneses e povos e comunidades tradicionais, geradas pela expansão de uma agricultura empresarial, pelo avanço 
da mineração e pela implantação de grandes projetos de desenvolvimento, intensificaram, sobretudo a partir do 
segundo governo Lula, as tensões relacionadas ao modelo dualista adotado pelos governos liderados pelo Partido 
dos Trabalhadores (PT), empenhados em apoiar, simultaneamente, a agricultura familiar e o agronegócio.

Para além das contradições entre projetos distintos de desenvolvimento para a agricultura e para o meio 
rural, e tendo em vista os objetivos deste trabalho, parece-nos importante reforçar que a eleição da coalizão de 
forças liderada pelo PT para o governo federal ampliou a possibilidade de que ativistas, com maior ou menor 
vinculação ao campo agroecológico, passassem a ocupar cargos de gestão nos ministérios e a participar, de forma 
mais sistemática, de determinados conselhos – com destaque para o Consea e o Conselho Nacional de Desen-
volvimento Rural Sustentável (Condraf ) –, fazendo-se presentes em um número expressivo de reuniões técnicas, 
oficinas e fóruns de discussão relacionados às políticas públicas.
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No caso analisado, não se trata, portanto, apenas da nomeação de militantes ou ativistas para cargos de 
gestores, mas de um processo conversacional mais amplo, envolvendo, como sugerem os próprios Comerford, 
Almeida e Palmeira (2014, p. 76), uma comunidade de interpretação que se fortalece, inclusive, na sua agre-
gação nesses espaços híbridos sociedade-Estado. Esse movimento de circulação de pessoas e de significados, 
reforçado pelo protagonismo assumido por diferentes organizações da sociedade civil na execução de políticas 
públicas, teve, como um de seus efeitos, a produção de um diálogo mais intenso e frequentemente conflituoso 
em torno da incorporação da agroecologia como enfoque de política pública. Possibilitou também que as “ideias 
agroecológicas” adentrassem os espaços de formulação e acompanhamento de políticas públicas. 

No âmbito da Secretaria da Agricultura Familiar (SAF) do MDA, as interfaces estabelecidas com um enfo-
que agroecológico marcaram fortemente a Pnater, influenciando também alguns mecanismos específicos do 
Pronaf direcionados ao financiamento de sistemas produtivos orgânicos ou agroecológicos, mas sem alterar de 
modo mais profundo sua estrutura, que se manteve focada em produtos como a soja, o milho e o café (GRISA, 
2017). Os programas de compras públicas, particularmente o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), operacionalizados através de desenhos de implementação 
de caráter interministerial (mas com participação do MDA através da SAF), contribuíram também para impul-
sionar a diversificação dos sistemas produtivos e, em menor proporção, a aquisição de produtos orgânicos ou 
agroecológicos (PORTO, 2016; GRISA, 2017). 

No âmbito da Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT), o financiamento de ações mais direta-
mente relacionadas à agroecologia ficou submetido, ao que tudo indica, às demandas apresentadas pelos cole-
giados territoriais, responsáveis pela elaboração dos Planos Territoriais de Desenvolvimento Rural Sustentável. 
A agroecologia alcançou, no entanto, bastante visibilidade em eventos públicos de relevância para a Secretaria, a 
exemplo dos Salões Nacionais dos Territórios Rurais, que tinham por objetivo apresentar as experiências desen-
volvidas no contexto dos territórios rurais ao público em geral. No âmbito da Secretaria de Reordenamento 
Agrário (SRA), a agroecologia manteve-se, ao que tudo indica, como uma pauta secundária.

Considerações finais
Este artigo buscou refletir sobre as dinâmicas recentes de institucionalização das “ideias agroecológicas” em 
instrumentos de políticas públicas, considerando a sua relação com as políticas de fortalecimento da agricultura 
familiar e de promoção do desenvolvimento rural coordenadas pelo MDA. A criação desse ministério, no início 
dos anos 2000, teve como pano de fundo a intensificação das lutas sociais no campo e a construção política e 
institucional do agricultor familiar como uma categoria no âmbito das políticas públicas. O debate público em 
torno da construção de uma estratégia alternativa de desenvolvimento para o meio rural brasileiro, capaz de se 
contrapor à imagem de um rural “produtivista” dominado pelas grandes cadeias do agronegócio, possibilitou a 
conformação de um projeto democratizante cujos contornos foram definidos de forma bastante ampla, tendo 
como perspectiva a realização de uma reforma agrária, o reconhecimento das chamadas “terras tradicional-
mente ocupadas”, a valorização da agricultura camponesa e familiar, a garantia dos direitos sociais e o acesso 
aos mercados e a um conjunto diferenciado de políticas públicas. A crítica aos impactos sociais e ambientais do 
modelo tecnológico propagado pela  Revolução Verde não chegou a se desdobrar, no entanto, em uma estratégia 
articulada de transição para uma “nova agricultura”. Ao longo de sua trajetória, a institucionalidade do MDA 
foi influenciada por uma diversidade de enfoques e estratégias que produziram, em diferentes momentos da 
história, efeitos diferenciados sobre as políticas públicas. 

As “ideias agroecológicas” podem ser vistas, nesse sentido, como expressão dessas múltiplas redes de influ-
ência, ganhando força na medida em que foram capazes de ampliar seu espaço de circulação, engajando novos 
atores e gerando novas elaborações. Sua incorporação aos quadros de ação dos movimentos sociais, fenômeno 
de grande relevância, é, no entanto, relativamente recente. As políticas de fortalecimento da agricultura familiar 
datam, por sua vez, da década de 1990, ou seja, de um período em que a agroecologia ainda era uma abordagem 
restrita a um pequeno círculo de técnicos e agricultores. Não é de estranhar, portanto, que a agroecologia não 
tenha se constituído como um enfoque capaz de influenciar o arranjo institucional e os mecanismos de operação 
do Pronaf. Os novos instrumentos de políticas públicas voltados para o fortalecimento da agricultura familiar 
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institucionalizados, sobretudo, durante os governos liderados pelo Partido dos Trabalhadores foram construídos 
tendo como referência central o Pronaf, que se manteve como eixo central do mix de políticas públicas coor-
denado pelo MDA. Verifica-se, no entanto, sobretudo a partir de 2003, o surgimento de uma nova geração 
de políticas públicas (GRISA e SCHNEIDER, 2014), de caráter inovador, que buscou romper, de diferentes 
maneiras, com uma abordagem setorial do desenvolvimento rural, centrada na melhoria da produtividade agrí-
cola. Destaca-se também o crescente reconhecimento, pelas políticas públicas, da diversidade de atores sociais 
presente no mundo rural brasileiro.

Mas é importante reconhecer que a capacidade das “ideias agroecológicas” de influenciar o desenho e 
a formulação de políticas públicas se manifestou de forma muito diferenciada e, muitas vezes, descontínua. 
Entre os desafios enfrentados pela coalizão de atores engajada na promoção da agroecologia, cabe mencionar: 
(i) a sistematização da abordagem agroecológica como enfoque de política pública capaz de orientar a ação do 
Estado (e suas relações com as organizações da sociedade civil) nos mais diferentes contextos; (ii) a incorpora-
ção dos princípios da agroecologia aos instrumentos de políticas públicas, desafio evidenciado pela experiência 
da Pnater; (iii) a coordenação entre diferentes instrumentos de políticas públicas que buscam atender, na sua 
especificidade, um conjunto heterogêneo de demandas sociais, muitas das quais não dialogam necessariamente 
com os princípios da agroecologia; (iv) a inexistência, nos diferentes territórios, de arranjos políticos e institu-
cionais consolidados capazes de produzir as adequações necessárias dessas políticas à realidade econômica, social 
e ambiental das agriculturas familiares existentes nas diversas regiões do Brasil.

O desenho adotado pela Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Pnapo), com seus espa-
ços de planejamento e participação – incluindo aí a Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica 
(Cnapo) e a Câmara Interministerial de Agroecologia e Produção Orgânica (Ciapo), coordenada pelo MDA –, 
buscou romper com as dinâmicas de fragmentação e especialização que caracterizaram, em muitas situações, a 
incorporação das “ideias agroecológicas” aos instrumentos de políticas públicas. Trata-se aqui de uma política 
recente, cujos efeitos deverão ser avaliados ao longo do tempo. É fundamental, no entanto, reforçar que a exis-
tência de um ministério voltado especificamente para a temática do desenvolvimento agrário, dotado de espaços 
institucionais e mecanismos diversos de participação social foi fundamental para que as inovações aqui apresen-
tadas pudessem se efetivar. Em termos mais gerais, cabe ainda enfatizar que, conforme sugerido por Jean Marc 
von der Weid em seu texto de 2001, a questão tecnológica na sustentabilidade da agricultura brasileira continua 
como uma questão chave a ser enfrentada (WEID, 2001, p. 60). Estamos, ao que tudo indica, mais bem equi-
pados para fazer frente a esse desafio, tendo como subsídio a experiência social acumulada nas últimas décadas.

Referências
AVRITZER, L. Instituições participativas e desenho institucional: algumas considerações sobre a variação da participação no Brasil 
democrático. Opinião Pública, v. 14, n. 1, p. 43-64, 2008.

BENSADON, L. S. Tecendo projetos políticos: a trajetória da Articulação Nacional de Agroecologia. Dissertação (mestrado em 
Ciências Sociais). Seropédica, RJ: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Programa de Pós-graduação de Ciências Sociais em 
Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade, 2016.

BÚRIGO, A. C.; SCHMITT, C. J.; MONTEIRO, D. et al. Agroecologia: experiências e conexões na relação campo-cidade. In: 
CARNEIRO, F. F.; AUGUSTO, L. G. S.; RIGOTTO, R. M. et al. (Orgs.). Dossiê ABRASCO: um alerta sobre os impactos dos 
agrotóxicos na saúde. v. 1. Rio de Janeiro: EPSJV; São Paulo: Expressão Popular, 2015. p. 500-547.

BRASIL. Decreto n. 1.946. Cria o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf e dá outras providências. 
Brasília, 28 jun. 1996. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D1946.htm. Acesso em: 1 fev. 2017.

______. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO. Plano Safra para a Agricultura Familiar 2003-2004. Produzindo 
alimentos para um Brasil sem fome. Brasília: MDA, 2003.

______. Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural. Brasília: MDA/SAF/Dater, maio 2004.

CARNEIRO, M. J. Política pública e agricultura familiar: uma leitura do PRONAF. Estudos Sociedade e Agricultura, n. 8, p. 70-82, 1997.

COMERFORD, J.; ALMEIDA, L. S.; PALMEIRA, M. O mundo da participação e os movimentos rurais: entre mobilizações, espaços 
de interlocução e gabinetes. In: LOPES, J. S. L.; HEREDIA, B. (Orgs.). Movimentos sociais e esfera pública: o mundo da participação: 
burocracias, confrontos, aprendizados, inesperados. Rio de Janeiro: Cbae, 2014. p. 66-87.



Questões agrárias, agrícolas e rurais: conjunturas e políticas públicas	 299

DAGNINO, E. Confluência perversa, deslocamentos de sentido, crise discursiva. In: GRIMSON, A. (Comp.). La Cultura de las crisis 
Latinoamericanas. Buenos Aires: Clacso, 2004a. p. 195-2016.

______. Construção democrática, neoliberalismo e participação: os dilemas da confluência perversa. Revista Política & Sociedade, n. 5, 
p. 139-164, 2004b.

______. Sociedade civil, participação e cidadania: de que estamos falando? In: MATO, D. (Coord.). Políticas de ciudadania y sociedad 
civil em tiempos de globalizacion. Caracas: Faces; Universidad Central de Venezuela, 2004c. p. 95-110.

______.; OLVERA, A.; PANFICHI, A. La disputa por la construcción democrática em America latina. México: Ciesas, 2006.

DELGADO, N. G. O papel do rural no desenvolvimento nacional: da modernização conservadora dos anos 1970 ao Governo Lula. In: 
______. (Coord.). Brasil rural em debate. Brasília: Condraf/MDA, 2010. p. 28-78.

DESER. Análise do Plano Safra para a Agricultura Familiar 2003/2004. Curitiba: Deser, 2003. Disponível em: http://www.deser.org.br/
pub_read.asp?id=62. Acesso em: 20 jan. 2017.

DIESEL, V.; DIAS, M. M.; NEUMANN, P. S. Pnater (2004-2014): da concepção à Materialização. In: GRISA, C.; SCHNEIDER, S. 
(Orgs.). Políticas públicas de desenvolvimento rural no Brasil. Porto Alegre: UFRGS, 2015.

GRAZIANO DA SILVA, J. Quem precisa de uma estratégia de desenvolvimento? In: NÚCLEO DE ESTUDOS AGRÁRIOS E 
DE DESENVOLVIMENTO (NEAD). José Graziano, Jean Marc e Bianchini debatem O Brasil Rural precisa de uma estratégia de 
desenvolvimento. Brasília: MDA; CNDRS; Nead, 2001. p. 5-52. (Textos para Discussão, 2).

GRISA, C. A agricultura familiar nas políticas para a agricultura familiar. In: DELGADO, G. C.; BERGAMASCO, S. (Orgs.). 
Agricultura familiar brasileira: desafios e perspectivas de futuro. Brasília: MDA, 2017. p. 290-313. 

GRISA, C. Políticas públicas para a Agricultura Familiar no Brasil: produção e institucionalização das ideias. Tese (doutorado de Ciências 
Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade). Seropédica, RJ: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Programa de Pós-
graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade, 2012.

______.; SCHNEIDER, S. Três gerações de políticas públicas para a agricultura familiar e formas de interação entre sociedade e estado 
no Brasil. Revista de Economia e Sociologia Rural, n. 52, n. 1, p. S125-S146, 2014.

KALIL DE JESUS, L. Une construction collective de l’action publique: La Politique Nationale d’agroécologie et de productionbiologique 
au Brésil. Mémoire de Master. Paris: Universite Sorbonne-Nouvelle Paris III, Institute des Hautes Études de L’Amérique Latine (Master 
2 Recherche – Mention Science Politique), 2016.

LASCOUMES, P. Rendre gouvernable: de la “traduction” au “transcodage”. L’analyse des processos des changement dans les réseaux 
d’action publique. In: CHEVALIER, J. et al. (Eds.). La gouvernabilité. Paris: PUF, 1996. p. 325-338.

LASCOUMES, P.; LES GALÈS, P. L’action public saisi par ses instruments. In: ______. Gouverner par les instruments. Paris: Presses des 
Sciences Po, 2004. p. 11-44. 

LOPEZ, F.; PIRES, R. C. R. Instituições participativas e políticas públicas no Brasil: características e evolução nas últimas duas décadas. 
In: IPEA. Brasil em desenvolvimento: Estado, planejamento e políticas públicas. Rio de Janeiro: Ipea, 2010. p. 565-585.

LUZZI, N. O debate agroecológico no Brasil: uma construção a partir de diferentes atores sociais. Tese (doutorado em Desenvolvimento, 
Agricultura e Sociedade). Seropédica, RJ: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Programa de Pós-graduação de Ciências Sociais 
em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade, 2007.

MATTOS, L. A análise do Proambiente como política pública federal para a Amazônia Brasileira. Cadernos de Ciência & Tecnologia, v. 
28, n. 3, p. 721-749, set.-dez 2011.

MÉNDEZ, V. E.; BACON, C. M.; COHEN, R. Agroecology as a transdisciplinary, participatory and action-oriented approach. 
Agroecology and Sustainable Food Systems, v. 37, n. 1, p. 3-18, 2013.

MOURA, I. Agroecologia na Agenda Governamental Brasileira: trajetórias no período 2003-2014. Tese (doutorado em Inovação). 
Seropédica, RJ: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Programa de Pós-graduação em Ciência, Tecnologia e Inovação 
Agropecuária, 2016.

PETERSEN, P. F.; ALMEIDA, S. G. de. Rincões transformadores. Trajetória e desafios do movimento agroecológico brasileiro – uma 
perspectiva a partir da Rede PTA. Rio de Janeiro, mar. 2006.

PICOLOTTO, E. L.; PICCIN, M. B. Movimentos camponeses e questões ambientais: positivação da agricultura camponesa? Revista 
Extensão Rural, UFSM, v. XV, n. 16, p. 5-36, 2008.

PIRES, R. C. R. Efetividade das instruções participativas no Brasil: estratégias de avaliação. Brasília: Ipea, 2011.

PORTO, S. A agroecologia e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). Carta Maior, 14 jun. 2016. Disponível em: http://cartamaior.
com.br/?/Editoria/Meio-Ambiente/A-agroecologia-e-o-Programa-de-Aquisicao-de-Alimentos-PAA-/3/36284. Acesso em: 31 out. 2016.

PROJETO CUT/CONTAG. 1998. Desenvolvimento e sindicalismo. São Paulo: CUT; Contag, 1998.

SABATIER, P. A.; JENKINS-SMITH, H. Policy change and learning: an advocacy coalition approach. Boulder, Colorado: Westview Press, 
1993.



300	 As políticas em favor da agroecologia na trajetória do Ministério do Desenvolvimento Agrário

SABATIER, P. A.; WEIBLE, C. M. The advocacy coalition framework: innovations and clarifications. In: SABATIER, P. (Ed.). Theories 
of policy process. Boulder, Colorado: Westview Press, 2007. p. 189-220.

SANTOS, M. J. Projeto alternativo de desenvolvimento rural sustentável. Estudos Avançados, v. 15, n. 43, p. 225-238, 2001.

SANTOS, N.; DIAS, T. Embrapa: da sua origem a uma visão agroecológica. Cadernos de Agroecologia, v. 9, n. 3, p. 1-5, 2014.

SCHMITT, Claudia Job. A transformação das “ideias agroecológicas” em instrumentos de políticas públicas: dinâmicas de 
institucionalização e contestação de novas ideias nas políticas para a agricultura familiar. Política & Sociedade, v. 15, ed. especial, p. 16-
48, 2016.

SILVA, M. K. Sociedade civil no Brasil: institucionalização e/ou contestação. Em Debate, n. 3, p. 37-43, 2011.

VEIGA, J. E. et al. O Brasil Rural precisa de uma estratégia de desenvolvimento. Brasília: Convênio Fipe-IICA (MDA/CNDRS/Nead), 
2001. (Textos para Discussão, 1).

WEIBLE, C. M.; SABATIER, P. A.; MCQUEEN, K. Themes and variations: taking stock of the Advocacy Coalition Framework. The 
Policy Studies Journal, v. 37, n. 1, p. 121-140, 2009.

WEID, J. M. von der. Qual estratégia para o desenvolvimento rural? In: NÚCLEO DE ESTUDOS AGRÁRIOS E DE 
DESENVOLVIMENTO (NEAD). José Graziano, Jean Marc e Bianchini debatem O Brasil Rural precisa de uma estratégia de desenvolvimento. 
Brasília: MDA; CNDRS; Nead, 2001. p. 53-70. (Textos para Discussão, 2).

WENGER, E. Communities of practice and social learning systems. Organization, v. 7, n. 2, p. 225-246, 2000.

WEZEL, A.; BELLON, S.; DORÉ, T.; FRANCIS, C; VALLOD, D.; DAVID, C. Agroecology, as a science, a movement and a practice. 
Agronomy for Sustainable Development, n. 29, p. 503-515, 2009.



Questões agrárias, agrícolas e rurais: conjunturas e políticas públicas	 329

Federal de Pelotas (UFPel). Pós-doutorado em Sociologia na UFPel. Doutor e mestre em Ciências Sociais pela 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) no curso de pós-graduação em Desenvolvimento, Agri-
cultura e Sociedade (CPDA), com intercâmbio na Universidade Autônoma de Barcelona (UAB) nos temas de 
migração e diversidade étnica. Especializado em Educação Ambiental e graduado em Medicina Veterinária pela 
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Coordena o grupo de pesquisa Dinâmicas Políticas, Estado e 
Movimentos Sociais (Dipem/Furg). Atua em assessorias e pesquisas nas seguintes áreas: políticas públicas; con-
flitos socioambientais; sociologia rural e ambiental; agricultura familiar e economia solidária; juventude; estudos 
sobre migração e estratégias de mobilidade; educação ambiental com enfoque em cidadania e interdisciplinari-
dade; assessoria em projetos de políticas públicas e de desenvolvimento rural.

Sergio Pereira Leite
Doutor em Economia pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e professor associado do Programa 
de Pós-graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA) da Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), do qual foi coordenador e onde atualmente dirige o Observatório 
de Políticas Públicas para a Agricultura (Oppa) e o Grupo de Estudos em Mudanças Sociais, Agronegócio e 
Políticas Públicas (Gemap). Realizou estágio de pós-doutorado em Ciências Sociais na École des Hautes Étu-
des en Sciences Sociales (EHESS), Paris, França, e em Sociologia no The Graduate Center/City Universtiy of 
New York (Cuny), Estados Unidos, onde atuou como visiting scholar com bolsa da Capes. É bolsista do CNPq 
(Produtividade em Pesquisa) e pesquisador do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em Políticas Públicas, 
Estratégias e Desenvolvimento (INCT/PPED).

Sérgio Sauer
Doutor em Sociologia pela Universidade de Brasília (UnB), professor na Faculdade UnB Planaltina (FUP/
UnB), no Programa de Pós-graduação em Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural (Mader) e no mestrado em 
Sustentabilidade junto a Povos e Terras Tradicionais (MESPT/UnB/CDS).  É bolsista do CNPq e líder do grupo 
de pesquisa Iniciativa BRICS de Estudos sobre Transformações Agrárias (Bicas). Foi professor visitante (2014-
2015) no International Institute for Social Studies (ISS, Haia) da Erasmus University Rotterdam (Holanda). 
E-mail: sauer@unb.br e sauer.sergio@gmail.com.

Valdemar João Wesz Junior 
Professor adjunto na Universidade Federal da Integração Latino-Americana (Unila) no curso de Desenvolvi-
mento Rural e Segurança Alimentar e no mestrado de Políticas Públicas e Desenvolvimento. Doutor e mestre 
pelo Programa de Pós-graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade da Universi-
dade Federal Rural do Rio de Janeiro (CPDA/UFRRJ). Atualmente, está vinculado ao Observatório de Políticas 
Públicas para Agricultura (Oppa/CPDA/UFRRJ) e ao Grupo de Estudos em Mudanças Sociais, Agronegócio e 
Políticas Públicas (Gemap). E-mail: jwesz@yahoo.com.br.

Vicente P. M. de Azevedo Marques
Mestre em Integração Regional da América Latina pela Universidade de São Paulo. Engenheiro agrônomo do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária.


